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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Secãó 11 
' 

ANO XXXVI- N• 094 SÁBADO, 22 DE AGOSTO DE 1981 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 132• SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 1981 

LI -ABERTURA 

L2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Aviso do Mjnistro da Previjlência e AssiStência Social 

- N9 369/81, encaminhando informações daquele Ministério a res-
peito do Projeto de Lei do Senado n' 355, de 1979. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias; 
-Mensagem n•s 337 e 338/80; 68 e 150/81; e Projetos de Decreto 

Legislativo n•s 24 e 31/80. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Referente ao recebimentO da documentação complementar neces­
sãria à tramitação do Ofício S/22, de 1981, do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, atinente a- empréstimo externo. 

1.2.4 - Leitura do Projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 223, de 1981, de autoria do Senador 
Franco Montoro, que torna obrigatória a numeração de discos e demais 
gravações de obras artísticas, literárias e cientificas. 

• 
1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Convites rece.bidos por S. 
Ex• para participar de eventos relacionados com a campanha contra os 
nocivos efeitos do tabagismo. 

SENADOR LOMANTO JUNIOR - Concessão de financiamento 
de custeio a produtores de feijão da região de Jrecê-BA, pelo Banco do 
Brasil. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Reativaç,ão da linha férrea de 
passageiros da RFFSA entre Campos-RJ e Vitóril-Es. 

L3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 1_86/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Fernandópolis (SP) a elevar em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco mi­
lhões, noventa e três mil, setecentos e quarenta cruzeiros e sessenta e sete 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votª'ção adiada ,por falta 
de "'quorum". 

- Projeto de Resolução n9 187/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
, pai de Jardim Alegre (PR) a elevar em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, 

quatrocentos mil oitocentos e três cruzéiros e vinte centavos), o montante 
de sua dívida consolidada .. Votação adiada por falta de "quorum" . 

-Projeto de Resolução n9 188/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Laranjal Paulista (SP) a elevar em Cr$ 9.108.33 (17 (nove milhões, 

cento e oito mil, trezentos e trinta e um cruzeiros e dezessete centavos), o 
montante de wa dívida consolidada. votação adiada por falta de "quo-
rum". 

~Projeto de ResoluçãQJ19 202/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santa Rita de Caldas (MG) a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quaren­
ta e dois milhões, trezentos e q&arenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o 
montante de sua çlívida consolidada. Votação adiada por falta de "quo­
rum". 

-Projeto de Resolução n9 203/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Virgem da Lapa (MG) a elevar em Cr$ 2L17L150,00 (vinte e um 
milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante 
de sua dívid"!- consolidada. Vota~ão adia:da por falta de "quorum". 

--Projeto de Resolução n9 206/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Nova Andradina (MS) a elevar em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e 
quarenta e cinco mil, novecentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua 

_ dívida tonsolidada. Vota~ão adjada por falta de "quorum". 
-Projeto de Resolução n9 36/81, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Pindamonhangaba (SP) a elevar em Cr$ 164.593304,00 (cento e 
sessenta e quatro milhões, quinhentos e noventa e três mil, trezentos e 
quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de "quor:um" . 

-Projeto de Resolução n9 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar~ em Cr$ 282.483.630,00 (duzent&! e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Votacão adiada por falta de 
""quroum". 

-Projeto de Resolução nli' 4(81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de·Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezei!Çete 
mil, oitocentos e dofs cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante de 
sua divida consolidada. Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução nll 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros}o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta da "quorum". 

-Projeto de Resolução nll6/8l, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.7 I 8.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução nll60j8l, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de "quorurp''. 

- Projeto de Resolução n9 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiás a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
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9.813.300,00 (nove milhões, oilocento"s e treze mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta de "quorum". 

-Requerimento n!? 40/81, do Senador Lourival Baptista. solicitando 
'\.transcrição, -nos anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 
~·ontello, referente ao ingresso do ex~ Ministro Eduardo Portella na Aca­
Óemia Brasileira de Leitras. Votação adiada por falta de .. quorum". 

-Requerimento n9 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis~ 
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração ao 17!? aniversário da Revolução de março de 1964. Votação adiada 
por falta de .. quorum". 

--Requerimento n9 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do Senado n9 240/80, do Senador Franco Montoro, que estabelece 

1 

a participação de representantes dos empregados e empresários na admi­
nistração da Previdência Social (lNPS, lAPAS e INAMPS). Votação adia­
da por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 357 J79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de ••quorum". 

- Projeto de Lei do Senado no 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência SociaL (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucioriafidade). Votação adiada por falta de ••quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade). Votatão adiada Por falta 
de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 

milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Discussão sobrestada por 
falta de "quorum" para votação do requerimento n9 260/81, de adiamen­
to da discussão. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR- PINTO- Visita realizada por parlamentares a 
inslalações do Exército do Estado do Rio Grande do Sul. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Apelo ao Governo Federal em 
favor da alocação de recursos que visem a restauração da Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos-RS, atingida por incêndio. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Restabelecimento da autono­
mia dos capitais dos Estados. 

SENADOR HENRIQUE SANT/LLO- Irregularidades administra­
tivas que teriam ocorrido no Banco do Estado de Goiãs e na Caixa Eco­
nômica daquele Estado. 

SENADOR PEDRO SIMON- Observações sobre a decisão adota­
da pelo Conselho Federal de Corretores de Imóveis, em prorrogar o man~ 
dato dos membros dos Sindicatos dos Corretores de Imóveis do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PR0XIMA SES-
SÃO.ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÚES ANTERIORES 

Do Sr. Lomanto Júnior, pronunciado na sessão de 18-5~81. 
Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 19-8-81. 
Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 20-8-81. 

3- ATAS DE COMISSÚES 
4 - MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER:\1ANENTES 

ATA DA 132~ SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS- JARBAS PASSARINHO E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Gabriel Her­
mes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Bernardino Viana- Helví­
dio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria 
- Aderbal Jurema- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- L omanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Rober~ 
to Saturnino- Itamar Franco- Henrique Santillo- Gastão Müller- Jo~ 

sé Fragelli- Saldanha De:rzi- Affonso Camargo- José Richa- Paulo 
Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista dé presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inidãffios nossos trabalhos. 
O Sr. 111-Secretário procederâ à· leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO DA PREVIDE:NCIA 
E ASSISTE:NCIA SOCIAL 

N9 369/81, de 20 do corrente, encaminhando informações daquele Mi­
nistério a respeito do Projeto de Leí"dõ Senado n9 355, de 1979, do Senador 
Franco Montoro, que concede auxílio-funeral aos inválidos e aos maiores de 
70 anos, abrangidos pela Lei no 6.187, de 11 de dezembro de 1974. 

(À Comissão de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES N's 6I9, 620 E 62I, DE I981 

PARECER N.• 619, DE 1981 
Da ()omissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 337, 

de 198() (n.0 569, de 1980, na origem), do Senhor Presi­
dente da República., submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada. a Prefeitura 
Municipal de Gua.xupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 
(cinqüenta núlhões de cruzeiros) o montante de sua di~ 

' vida consolidada. •• Relator: Sena.dor Lenoir Vargas 

Nos termos do art 42, Item VI, da Constituição, o Senhor Pre-­
sldente da República encaminha ao exam-e do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Gua.xupé (MG), que objetiva 
contratar, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação, operação de crédito oom 3$ seguintes caracteristicas: 

A - Valor: Cr$ 50.000.000,00 (correspondente a 
82.659,65713 UPC de Cr$ 60489, em julho/80; 

B - Prazos: 
1 - d'e carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1 - juros de 5% a.a. ( 4% + 1% pelo repasse); 
2 - correção monetária: trimestral conforme vali.a­

ções da UPC; 
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D - Garantia.s: vinculação de quota.s do ICM;· 
E - Destinação dos recursos: e.kecução de obras de 

infra-estrutura urbana em ãreas de conjuntos habitacio­
nais existentes no Município. 

O Conselho_ Monetário Nacicnal, examinando a viabilidade da 
operação, concluiu: 

"Trata-se de empréstimc a que por força das disposições con­
tida.> no art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11-10-76, do Senado Fe .. 
deral, não se aplicam os limites fixados no art. 2.0 da Resolução 
n.0 62, de 28-11-75, da mesma Casa do Congresso, haja Vista que 
os recursos a .serem repassados provêm do Banco Nacional . da 
Habitação rBNH). ·· · 

De acordo com os registros do Departamento de Operações 
com Tituloa e Valores Mobiliários a situação_ __ geral da divida ~on­
solidada interna do Muni <:i pio de Guaxupé CMG) -apresenta-se 
conforme o quadro a seguir: 

Em Cr$ mil 

Posição Operação Situação 
Dívida Consolidada posterior à 

Interna em sob contratação 31-7-80 exame pretendida 

I - Intrallmite 330,2 330,2 
Por contratos 330,2 330,2 

II - Extralimlte 50 :ooo,o 50.000,0 
BNH 50.000,0 ó9.000,0 

ill - Total Geral (I+IIl 330,2 50.000,0 50.330,2 

Levando-se em conta, entr.etanto, a soma do endividamento 
intra e extralimite, para efeito de análLse sobre a capacidade de 
pagamento da postulante, teríamo.s a seguinte situação: 

Divida Situação Limites 
Operação do art. 

Posição em 31-ll7-80 intra e sob P?Sterior 2.C da extrall- exame a con- RP..s. n.0 

mite tratação 62/75 

Montante Global ........ 330,2 50.000,0 50.330,2 25.419,5 
Crescimento real anual .. - 463,5 50.000,0 49.536,5 7.548,4 
Dispêndio anual máximo 5.277,8 5.277,8 5.661,3 

Verificando-se, assim, que a operação está conforme às nor­
mas vig-entes no Regimento Int,erno· do _ __Senado, opinamos pelo seu 
acolhimento, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 93, DE 1981 
Au:toriza a ~efeltura. ·Municipal ·a:e üuaxupé CMG) ·a 

elevar em Cr$ 50.000.000,00. (cinqüenta milhões de cru· 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada ·interna. 

O Senado Fed·eral resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Guaxupé CMG) nos ter­

mos do art. 2.o da Resolução n.o 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada .a .elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cln-
·qüenta milhões. de cruzeiros) o montante de .sua dívida ccn.roli­
dada. Interna., a. fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A.; 
este na qualidade de agentt~ financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação, destinado à execurão de obras de Infra-estrutura urbana 
em área.s de conjuntos habitacionais existentes no Munlciplo, obe­
decidas as condiç5es adm!tida.s pelo Banco Central do Bra,;il, no 
respectivo processo. 

. Art. 2.o :&.ta resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1981. - Jo~ Richa, Pre­
sidente ...:...... Lenoir Vargas, Relator - Benedito CaneUas - Milton 
Cabral - Bernardino Viana - Affonso Camargo. 

PAREOERES N.0 s 620 E 621, DE 1981 
Sobre o Projeto de Resolução n.0 93, da Comissão de 

Economia, que "autoriza a. Prefeitura Mu.nicipa.l de Gua.­
xupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna". 

PARECER N.o 620, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Mnrilo Badaró 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n.0 337. do Senhor Pres:idente da: República, autoriza a Prefeitura 

Municipal de Guaxupé fMG) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 50.000.000 00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) des­
tinada a financiar obras de infra-estrutura urbana naquele Mu-
nicípio. -

o pedido de autoriz~ão foi formulado nos termgs do precei­
tuado no parágrafo único do artigo 2.0 da Resoluçao n.0 ~3, de 
1976 .. do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a nao ob­
servância dos limites fixa,dos pelo artigo 2.0 da Reso:ução n.0 62, 
de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso Naciona:l. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum 
óbice à tramitação nonnaà da presente proposição, porquanto 
jurídica, constitucional e de boa técnic>~ legislativa. 

Sala das Comissões 19 de agasto de 1981. - Nelson Carneiro, 
Presidente em exercício - Murilo Badaró, Relator - Bernardino 
Viana. - Moacyr Dalla - Benedito Canelas - Aderbal Jurema -
Franco Montoro, com restrições - Almir Pinto - Mendes Canale, 
vencido - José Fragelli - Hugo Ramos, vencido. 

PARECER N.0 621, DE 1981 
Da. Comissão de Municípios 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Sob exame, Projeto de Resolução da Comissão ãe Economia. do 

Senado Federal, que autoriza ~ Prefeitura Municipal de Guaxupé 
(MG) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 50.()00.000,00 (cin­
qüenta milhões de cruzeiros), destinado a financia):, e~!lUl;ã<)- d~ 
cbras,de -in-fra-estrutura urbana em áreas de conjuntos habita-cio­
nais existentes no Município. 

A C.omissão de Constituição e Justiça pronunciou-se favora-vel­
mente à proposição, quanto aos a.spectos de constitucionalidade, 
jurldicldade e técnica :egislatlva. 

Tra:tand<J-se de operação que contribuirá para o desenvolvi­
mento do Município na área própria dos serviços públicos, opi­
namos pela ~provação d.o projeto. 

Sala da.s Comissões, 19 de agosto de 1981. - Lomanto J"únior, 
Presid-ente - Amaral Peixoto, Relator - Amo Da.miani - Ta.rso 
Dutra - AJmir Pinto - Raimundo Parente - Aderbal Jurema -
Agenor Maria - José Caixeta. 

PARECERES Nos 622, 623 E 624, DE 1981 

PARECER N.0 622, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n. 0 338, 
- de 1980 (n.0 570/80 - na origem), do Senhor Presidente da 

República, propondo ao Senado Federal, seja autorizada 
a Prefeitura .fi.Iun~cipal de Iguatalna <MG) a elevar em 
CrS 105.855.750,00 (cento e cinco milhões, oitocentos e cin­
qüenta e cinco mil, seteeentos e cinqüenta cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no 
s-e-ntido de que .:..eja a Prefeitura Municipal de Iguatama~ Estado 
de Minas Gerais, autorizada a elevar em Cr$ 105.855.750,00 (cento 
e cinco milhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, setecentos e 
'Cinqüenta cruzeiros) o montante de sua divida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica 
do Estado de Mina.s Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, valor correspondente a 170.000 
UPC, considerado valor nominal da UPC de Cr$ 604,89, em julho 
de 1980. 

2. As características da operação são as seguintes: 

"Operação I 

A- Valor: Cr$ 90.733.500,00 (correspondentes a 
150.000 UPC de Cr$ 604,89, em julho/80); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 36 meseJS, contados a partir da 

última liberação dos recursos; 
2 - de amortização: até 360 meses; 

C -,- Encargos: 
1 -juros: 1% até 1,6% a.a.; 

2 - correção monetária: trimestral, conforme varia­
ções da UPC; 
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3 - seguros: previstos pelo SFH; 
D - Garantias: primeira e especial hipoteca dos lotes 

de terreno e das habitações a serem edificadas, bem como 
., caução das quotas do ICM; 

E - Destinação dos recursos: construção de 500 uni­
dades habitacionais de interesse social, com valor-es Wlitá­
rlos limitados ao máximo de 300 UPC, destinadas a traba­
lhadores com renda familiar de até 3 salários mínimos, 
aos quais o financiamento será transferido após a com-er­
cialização dos imóveis. 

Operação li 
A - Valor: Cr$ 15.122.250,00 (correspondentes a 

25.000 UPC de Cr$ 604,89, em julho/80J; 

B- Prazos: 

1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da 
última liberação dos recursos; 

2 - de amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 

1 - juros: 5% a.a. (4% + 1% pelo repasse); 

2 - corr:eção monetária: trimestral, conforme varia­
ções da UPC; 

3 - seguros: previstos pelo SFH; 

D - Garantias: vinculação das quotas do imposto 
.sobre a Circulação de Mercadorias CICMl ; 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de 
infra-estrutura urbana necessárias à construção das 500 
unidade habitacionais, objeto da Operação I." 

3. Segundo parecer apresentado pelo órgão financiador as 
operações de crédito sob exame são viáveis econômica e financei­
ramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos prin­
cipais: 

a) Lei Municipal n.o 602, de 6 de agosto de 1980, autorizadora 
da operação; 

b) Exposição de Motivos CEM n.O 315/80) do Senhor Ministro 
de Estado da Faz.enda ao Exm.o Senhor Presidente da República, 
comunicando que o conse·ho Monetário Nacional, ao apreciar a 
proposta, manif·.estou-se favoravelmente ao pleito, formulado eon­
!orme o art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer âo Banco Ce!ltral do Brasíl -- Departamento de 
Operações com Titules e Valores Imobiliários, favorável ao pleito. 

5. Do -estudo de viabilidade apresentado pelo Banco Central 
do Brasil, destacamos os seguintes itens para a aná:ise da capaci­
dade de pagamento da entidade: 

5.1. Dados relativos ao balanço de 1979. 
Valor: 

D1- Total ........................................... . 
D2 - Operações de Crédito .......................... . 

Cr$ Mil 
8.821,8 

D3 - Líquida (Dl - D2J .. . . . . . . . . .. .. . .. .. .. .. .. .. . . . 8.821,8 
D4 - índice de correção . . . . . . . . . . . .. . .. . .. .. . . .. .. . . . 1,3318 
r>5 - Receita Líquida corrigida (D3 X D4J . . . . . . . . . . . . 11.748,9 

5.2. Limites Operacionais (art. 2.0 daRes. n.0 62/75). 

Valor: Cr$ MIL 

El - Montante Global 17()% do D·5J Citem I) .....•... 

E2 - Crescimento Real Anual 120% do D5) Citem IIJ .. 
E3 - Dispêndio Anual Máximo (15% de D5J Utem mJ 
E4 - Responsabilidade por titulas (35% de D5) Citem IV) 

8.224,2 
2.349,8 
1. 762,3 
4.112,1 

6. Trata-se, entretanto, de uma opera-ç.ão extrallmite a que, 
por força das disposições contidas no axt. 2.0 da Resolução n.0 93, de 
1976, não se aplicam os citados limites (itens I, II e UI) fixados 
no art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 1975, ambas do senado Federal, 
haja vista que os recursos a serem repassados provém do Banco 
Nacional da Habitação. 

7. Além da característica da operação-extralimite -, verifica 
se no Mapa de Apuração, para Investimentos com Recursos Pró­
prios - mapa III - que a assunção não deverá acarretar maiores 
pressões na execução orçamentaria dos próximos exercícios, tendo 
em vista que: 

a) orçamento do pleiteante para 1980 tano-baseJ, prevê sua 
receita de Cr$ 12.400.000,00 (deduzidas as operações de crédito); 

b) deduzidas todas as demais despesas, resta uma margem 
para investim-entos com recursos próprios de Cr$ 4.810,0 mil, ou 
seja, 38,79% da receita liquida para novos investimentos; 

c) a marg-em de poupança citada é superior ao maior dispên­
dio relativo à dívida contraída somada ao do presente financia­
mento,_ a cargo do Mtmicípio - Cr$ 1. 275,8 mil, em 1986. 

d) a amortização do empréstimo correspondente a Ci$ 
9(). 733 .500,0() (Operação I) será feita diretamente ao agente fi­
nanceiro pelos adquirentes das unidades habitacionais. 

8. Visto terem sido atendidas as exigências vigentes e as dis­
posições do Regimento Interno, conclu~mos pelo aco1himento da 
presente mensagem, na forma do segUinte: 

PROJETO DE RÉSOLUÇAO N.O 94, D:El 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lguatama (MG) a 
elevar em Cr$ 105.855.750,00 (cento e cinco milhões, oito­
centos e cinqüenta e cinco mil, setecentos e cinqüenta cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Pref·eitura Municipal de Iguatama, Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 105.855.750,00 (cento e c!l1co milhões, oitocentos e cinqüenta 
e.cinco. mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida conso~idada interna, a fim de que possa contratar operações 
de empréstimo no ·valor global acima, junto à Caixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Bap.co Nacional da Habitação, destinadas à construção de 500 
unidades habitacionais de interesse social e execução de obras de 
infra-eslirutura necessárias à construção, programa P'ROMORAR, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1981. - José Richa, Presi­
dente - Benedito Canelas, Relator - Lenoir Vargas - 1\-lilton 
Cabral - Bernardino Viana - Luiz Cavalcante. 

PARECERES N.0 s 623 E 624 DE 1981 

S.obTe o Projeto de Resolução n.0 S4, de 1981, da Comis­
são de Economia que ''autoriza a Prefeitura Municipal de 
Iguatama (~IGJ a elevar em Cr$ 105.855.750,00 (cento e 
cinco milhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, sete­
centos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua divida 
consolida-da. interna". 

PARECER N.0 623, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Murilo Badaró 
Vem ao no.sso exam-e, Projeto de Resolução de autoria da Co­

missão de Economia que autoriza - art. 1.0 -- a "Prefeitura Muni­
cipal de Iguatama CMG), nos termos do art. 2.~ da Re.soluçf...o n.0 S3, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 
105.855.750,00 (cento e .cinco milhões, oitocentos e cinqüenta. e· cinco 
mil e setecentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar operações de 
empréstimo no valor global acima, junto à Caixa Econômka Co 
Estado de ,Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinadas à construção de 500 
unidades habitacionais de intere-sse \SOcial e execução •de obras de 
infra-estrutura necessárias à construção, programa PROMORAR, 
naquele Município". 

2. Trata-se de operação a que, por força das disposições con­
tida~ ~o art: 2.0 da Resolução n.o 93, de 11-10-76, não se aplicam 
o~ hnnte.s frxados no art. 2.0 d!l Resolução n.o 62, de 28-10-75, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem 
repassados_oprovêm do Banco Nacional da Habitação. 

3. No Pxo.cesso~ encontram-se os se-guintes documentos e 
referências principais: 

· -- a) Lei Municipal n.0 602, de 6 de agosto 'de 1930, autorizadora 
da operação; 

b) Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda ao Exm0 • Senhor Presidente da República, commll.cando 
que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a propo.:.:ta, mani­
fe.stou-..se favoravelmente ao pleito fon~1ula:i·:J conforme o art. 2.0 

da Res. n.0 93. de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer, do Banco Centrai do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Imobiliários - que concluiu pelo 
'deferimento do pedido; e 

d) parecer do organismo fjnanciador, favorável. 
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4. Há a ressaltar que o p-rojeto obedeceu o disposto n.o_ art. 
42, item VI,- da constituição; atendeu as normas legai3 (Resolu­
ções números 62, de 1975 e 93, de 1976) e, ainda, o e3tabelecido no 
Regimento Interno (art. 106, item IIl. 

5. Ante o exposto, ·opinamos no sentido da normal tramita­
ção do projeto, uma vez constitucional e jurídico. 

Sala das C<Jmissões, 17 de junho de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Murilo Badarrô, Relator - Aderbal Jurema - Leite 
Chaves - Raimundo Parente - Almir Pinto - Amaral Furlan -
Hugo Ramos, vencido1 quanto à -constitucionalidade - Bernardino 
Viana. 

PARECER N.0 624, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Amaral Peixoto 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu parecer scbre 
a Mensagem n.0 338, de 1981, do Senhor Presidente da República, 
apresentou projeto de resolução gue autoriza -:- Art. 1.0 

- a Pre­
feitura Municipal de Iguataina, Estado de Minas Gerais, a «elevar 
em- CrS 105,855.750,00 (cento e cinGO milhões, oitocentos e cinqüenta 
e cinco mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
divida cons'Olidada interna, a. fim de que possa contratar operações 
de empréstimo no valor global acima, junto à :Caixa Econômica: 
do Estado cte Minas Gerais, esta ria qualidade de agent~ :finai.!C:;:-.'o­
do Banco Nacional_ da Habitação, destinadas à construçã9 _ de 500 
unidades habitacionais de interesse .soç_ial e execução de obras d~"> 
infra-estrutura necessárias_ à cc::1strução, Programa PROMORAR. 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Cent:al do Brasil, no respectivo processo". 

2. Na forma do art. 2.0 , item IV, da Resolução n.0 132, de 
1979, do Senado Federal, as proposições que envolvam operações de 
crédito internas e externas, de qualquer natureza, em que um ou 
mais municípios sejam parte inte'ressada, deverão merecer estudo 
e .parecer desta Comissão. 

3. Informa o Departamento de Operações· comffltulos e Va­
lor-es Mobil'lários que a assunção dos com-promissos decorrentes das 
operações sob exame não _deverá acarretar à Prefeitura maiores 
pressões na execução orçamentária dos próximos exercícios, '!)elas 
seguintes razões: 

"a) o orç-amento da ple.i_teante, para o -corrente ano, 
prevê a realização •de receita de Cr$ 12.400.000,00 (deduzidas 
as operações de crédito), da qual cerca de 38.79% se des­
tinam a atender a invoestimentos com recursos próprios; 

b) sua poupança real é superior ao maior dispêndio 
relativo à dívida contraída somado ao do financiamento, 
no montante de 25.000 ~ UPC (Cr$ 15.122.250,00), destinado 
à realização •de obras de_jp.fra-estrutura, cujas amortiza­
ções efetivamente correrão por conta do oerário municipal; 

c) a amOTtização do empréstimo correspondente a 
150.000 UPC (Cr$ 90.733.500,00) •erá feita diretamente ao 
agente finanooiro pelos adquirentes das unidades habita­
cionais, aos quais a dívida será transferida, logo -após a 
comercialização .dos imóveis, desonerando-se a Prefeitura, 
por conseguinte, de quaisquer ônus; 

d) o .parecer apresentado pela Caixa Econômica do 
~Estado•de Min& Gerais conclui pela vlabilldade econê>mioo­
fionanceira .dos empréstimos." 

4. A proposição mereceu da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. o encaminhamento favorável no que diz respeito aos a3pectos 
de constitucionalidade, juridlcidade e téenica legislativa. 

5. Pelas razões expostas, somos pela aprov.ação do Projeto 
de Resolução de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso 
exame. 

Sala das COmissões, 20 de agosto de 1981. - Lomanto Junior, 
Pre~idente - Amaral Peixoto, Relator - Arno Damiani - Tarso 
Dutra - Almir Pinto ~ Raimundo Parente - Aderbal Jurema -
Agenor Maria - José Caixeta. 

PARECERES N•s 625, 626 E 627, DE 1981 

PARECER N.0 625, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.o 68, 
de 1981 (n.0 112/81, na origem), do SenhOr Preside-nte da 
República, submetend() à aprov-ação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada. a. Prefeitura Munici­
pal de l\Iacapá (AP), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros). 

Relat.or: Senador Bernardino Viana 

Com a Mensagem n.o 68/1981, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado Federal pleito da Pre­
feitura Municipal de Maca pá (APJ, que ob}etiva contratar junto 
ao Banco da Amazonia S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação de 
crédito: 

"Característi~ da ·o~ração: 

A - Vá1or: Cr$ 20.000.000,00 (correspondente a 
33.C63,86285 UPC de Cr$ 604,89, em ootembro/80); 

B- Praz"ós: 
1 - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 72 meses; 

C- Encargos: 
1 - juros de 10% a.a.; 
2 - correção monetária: de acordo com a variação 

trimestral das ORTN (U1?Cl; 

3 - taxa de administração: 1% sobre o valor do 
desembolso; 

4 - taxa de abertura de crédito: 2% sobre o d·esem­
bolso; 

D - Garantia: vinculação das quotas do Fundo de 
Participação dos Municlplos CFPM) ; 

E -- Destinação dos recursos: aquisição de equipa­
mentos motomecanizados para a usina de asfalto, serviço 
de terraplenagem e obras de arte." 

O Conselho Monetário Nacional, pronunciou-se pelo encaminhamento do pedido informando uque 
considerando todo o endividamento da referida Prefeitura (intrallmlte e operação sob exame) conforme de­
monstra quadro abaixo, ainda assim ele ficaria contido nos parâmetros do citado art. 2.o da Resolução n.o 62/'75. 

Montante global ...... . 

Crescimento real anual 

Dispêndio anual máximo 

Dívida 
lntralimite. 

IPooição 
em 30-9-80 

~ 249,9 

(-) 7.446,8 

Operação 
SO<b 

emme 

20.000,0 

20.000,0 

5.234,0 

Or$ m!J 

Situação !Jlmites ·do 
postertor à art. 2.0 da 
•contratação Res. 62/75 

20.249,9 99.135,9 

12.553.2 28.324,5 

5.234,0 21.243 4 
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No mérito, o empreendimento a ser financiado pela ·presente 
operação de crédito se enquadra nas normas opei"a.eionais do 
Fundo d-e Desenvolvimento Urbano da Amazônia, à .semelhança 
de outros casos ,que têm me:recido a aprovação do Senado Federal. 
pela grande repercussão econômica para a região beneficiada: 
com o inv.estimento em questão. 

Assim, acolhemos a -Men-sagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 95, DE 1981 

.-\utoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a 
elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municípal de Macapá, Território do 

Amapá, nos termos do art. 2.0 da Res-olução n.0 93, de 11 de 
outubro de 1976. do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 20.000.000.00 Cvinte mllhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada intetna, a flm de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco da Amazônia S.A., 
este na qualidade de agente administrador do Fundo de Desen­
volvimento Urbano da Amazônia - FUNDUBARNO, destinado à 
aquisição de .equipamentos motomecanizados para a usina de as­
falto, serviço de terraplenagem e obras de arte_, naquele Muni­
cípio, obedecidas as condiç_Qes admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões. 6 de abril de 1981. - José Richa, Presi­
·dente - Bernardino Viana, Relator - Benedito Ferreira - José 
Fragelli - Alberto Silva - Benedito Canelas. 

PARECERES N.o' 626 e 627, DE 1981 

Sobre o Projeto de •Resolução n9 95, de 1981, da Comis­
são de Economia que "autoriza a Prefeitura Municipal de 
l\1acapá (AP), a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna". 

PARECER No 626, DE 1981 

Da Comissão de C-onstituição e Justiça 
Relator: Senador Almir Pinto 

O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n 68/80 do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura 
Murúcipal de Macapá (AP) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 20.000.000,00 <vinte milhões de cruzeiros) destinada 
a financiar equipamentos e serviços de terraplenagem. 

o P.edldo de autorização foi formulado nos ter~os 4o pre·ceitua­
do no parágráfiJ único do art. 29 ·da Resolução nC? 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbice 
à tramitação normal da presente proposição, porquanto é juridica, 
constitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 20 de maiO" de 1981. - Aloysio Chaves~ 
Presidente - Almir Pinto~ Relator - Moacyr Dalla - Raimundo 
Parente- Bernardino Viana - Lenoir Vargas - Franco Montoro, 
com restrições- Tancredo Neves - Lázaro Barboza - Leite Cha­
ves - João Calmon. 

PARECER No 627, DE 1981 

Da Comissão de Munlcípios 
Relator: Senador Almir Pinto 
A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente analisada 

pela autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva autor~ar a 
Prefeitura Municipal de Macapi (AP), nos termos do que estabelece 
o art. 2'? da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, a con$-atar 
operação de crédito no valor de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros), destinada a financiar equipamentos e serviços de terra­
plenagem. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição 
e Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais, p.ertJ.nentes 
ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto 
pela comisSão de Economia da Casa, visto que a oneração de cré-

dito a ser autori:ziada produzirá grande impacto sócio-econômico 
para a Região beneficiada pelo investimento. 

Sala das Comissões, 20 de agosto de 1981. - Lomanto Júnior 
Presidente - Almir Pinto, Relator - Arno Damiani - Tarso Dut~ 
- Amaral Peixoto - Raimundo Parente - Aderbal Jurema _ 
Agenor Maria - José Caixeta. 

PARECERES N's 628, 629 E 630, DE 1981 

PARECER N.0 628, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.o 150, 
de 1981 (Mensagem n.0 255, de 25-6-81, WL origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à. aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da- Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Maringá CPR), a contratar operaçãG de crédito no valor de 
Cr$ 298. 527 .190,95. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
Com a Mensagem n.O 150/81, o Senhor Presidente da República 

submete à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura J\l!u­
nicipa! de Maringá CPRl, que objetiva contratar, junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A .• este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habiteção. destinado à execução de obras 
de infra-estrutura em v!as de acessos aos Conjuntos Habitacionais: 
Branca de !J'resus Camargo Vieira, Ney Braga e Hermann Moraes 
Barros, naquele Município, a seguinte operação de crédito: 

A - Valor: Cr$ 289. 527. 190,95 
329.810,21 UPCs 
B- Prazos: 
1 --=- de carência: 6 meses 
2 - de pagamento: 216 meses 
C - Encargos: juros de 5% a.a. 
1% do repasse ao agente financeiro 
1% de taxa de administração 
Correção monetária:· conforme variação trimestral da 

UPC 
E - Destinação dos recursos: execução de obras de in­

fra-estrutura em vias de acesso aos Conjuntos Habit-acio­
nais: "Branca de- Jesus Carmago Vieira", "Ney Braga" e 
"Hermann Moraes Barros". 

o Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pl<olto, por entendê-lo técnica e financeiramente viável, nã.o 
devendo .seus encargos gerar ma!ores pre.ssões na execução orça­
mentária no.s eXercicios futuros. 

No mérito, as obras a cujo financiamento será destinada a ope­
ração reve.s.tem-se de evidente significado .sócio-eoonômico, na 

_ área onde serão processadas. 
Ante Q exposto, somos p-elo acolhimento da Mensagem, nos ter­

mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 96, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de .Maringá (PR), a 
elevar em Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte ,e sete mil, cento e noventa cru­
zeiros e noventa e cinco centavos), o mo-ntante de sua dí­
vida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefei'ura Municipal de Maringá (PR), nos tel·­

mos do art. 2.o da Res-olução n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 289.527.190,9-5 (duzen­
tos e oitenta. _e nove milh6e,s, quinhentos e vinte sete mil, c·ento e 
noVenta cruz.eiros e noventa ·e cinco centavos) o montante de .sua 
divida cansol!dada interna, a fim de que possa contratar um em­
prés•imo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação, destinado à execução de c,bra.s de infra-estrutura em vias 
de acesso a·os Gonjuntos Habitacionais: "Branca de Jesus Camargo 
Vieira", "Ney Braga" e "Hermann Moraes Barros", -no referido 
municfp~o, obedecidas as condiçõ-es admitidas Pelo Banco Central 
do Brasil. no respectivo processo. 

Art. 2.o Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 19 de agosto de 1981. --.José Richa, Presi­
dente - Lomant-{) Júnior~ Relator - Bernardino Viana - Luiz 
Cavalcante - Alberto Silva - José Lins - Arno Damiani - Ga­
briel Hermes 
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PARECERES N.•• 629 E 630, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 96, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Marin­
gá - PR a elevar em Cr$ 289. 527 .190,95 (duzentos e oi­
tenta e nove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento 
e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N.• 629, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Raimundo Parente 

O P.roj-eto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n.0 150/81, do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefei­
.tura Municipal de Maringá - PR, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove mlihões 
quinhentos e vinte e sete mil. cento e noventa cruzeiros e novent~ 
-e cinco centavos) des~inada a financiar a execução de obras de 
infra-estrutura em vias de acesso aos Conjuntos Habitacionais 
Branca de Jesus Camargo Viefra. Ney Braga e Hermann Moraes 
Barros. 

O pedido _de aut<?rizaçã·o foi formulado nos termos do precei­
tuado no paragrafo. unico do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 1976, 
do S~na:cto F~d.eral, Implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limltes flxados p_~l9 art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 28-10-75. 
também da Câmara A:ta do Congresso Nacional. 

Do ponto d~ vista que nos compete examinar, verifica-se que 
tod~ as f?rm~lrdades foram a"'endidas, não havendo nenhum óbi­
c~ a tram1~~ç~ normal da presente pr-oposição, porquanto :é jurí­
diCa, constiLucwn.al e de boa técnica legislativa. 

~la das COmissões, 19 d·a agoSto de 1981. - Nelson Carneiro 
P!eSld~nte, em exercício - Raimundo Parente, Relator - Bernar: 
dtn'? VIana :- l\loacyr Dalla - Almir Pinto - Benedit.o- Canelas _ 
J~se Fragelh - Hugo Ramos, vencido - Franco I\-'lontoro ce~m res-
tnções. ' 

PARECER N.0 630, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relato.r: Senador Amaral Peixoto 

A ma'!:érta .s-Ob a nossa apreciação, jã. exaustivamente analisa­
da pela autora do Pr~j~to de Resolução, em tela, objetiva autori­
zar a Prefeitura MuniCipal de Maringã (PR)

1 
nos t~rmos do que 

estabelece o art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, a contr~tar operação de créd!to no valor de Cr$ 289.527.190,95 
(duzentos e -01~enta e ~ove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, 
cex:to e :noven a cru~e1ros e noventa e cinco centavos). destinada 
a fmancxar.a execuçao de obras de infra-estrutura em vias de aces­
so aos COnJuntos Habitacionais: Branca de_ Je.su.S Camargo Vieira 
Ney Braga e Hermann Moraes Barros. - - ' 

A proposição mereceu a acolh:da da comissão q.e Constituiçã-O 
e Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais pertinentes 
ao assunto. ' 

Nos a.o::pectos que competem a este órgão Técnico examinar en­
tendemos ql.!e o pleito deya ser atendido, nos termos do proPos+o 
~Ia Comissao ~e Economia da Casa, visto que a -aparação de cré­
dito a ser .:=:utonzada exercerá grande impacto sócio-econômico so­
bre a RegJ.ao benefic!.ada pelo investimento. 

Em face do exposto. somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 20 de agosto de 1981. - Lomanto Júnior 

Pr-esidente - Amaral Peixoto, Relator - Arno Damiani - Almi; 
Pinto --Tarso Dutra- Raimundo Parente- Aderbal Jurema_ 
Agenor Maria - José Caixeta. 

PARECERES Nos 631 E 632, DE 1981 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 24, de 1980 
(n.0 64-B-CD), que "aprova o texto· da Convenção n,o 142 
da. Organização Internacional do Trabalho, sobre a Orien­
tação Profissional e a. Fo-rma'Çáo Profissional no Desenvol­
vimento de Recursos Humanos, adotado em Genebra, a. 
23 de junho de 1975, durante a 60.a Sessão da Conferência 
Geral da. Organização Internacional do Trabalho". 

PARECER N.0 631, DE 1981 
Da Comissão de Relações Exteriores 

R ela to r: Senador Tarso Dutra 

O presente Projeto de Decreto Legislativo n.o 24, de 1980 
oriundo da Câmara dos Deputados, aprova o texto da Convenção 
n.o 142 da Organização Internacional do Trabalho, sobre a Orien­
tação Profissional e a Formação Profissional no Desenvolvimento 
de RecuiT-os Humanos, adotado em Genebra, a 23 de junho de 
197.5, durante a 60.a Ses.são da Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho. 

A matéria origina-se de Mensagem do Senhor Presidente da 
República, que, a tendendo ao preceituado no art. 44, inciso I, d.jl: 
Constituição Federal, submete o acordado à apreciação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Min:Lstro de Estado das Relações Exteriores, ond-e salienta 
que: 

"0 Minist.ério do Trabalho, consultados os órgãos téc­
nicos e de_mais setores interessados, concluiu ser a Con­
venção n.0 142 inteiramente compatível com a JX?litica 
governamental brasileira no setor. O texto harmom~a-se 
com as diretrizes adotadas por aquele Ministério,_not~d'a­
mente a Lei n. 0 6. 062, de 25 de junho de 1974. Alem disso, 
foram criadas as Secretat"ias de Mão-de-Obra e de Em­
prego e Salário, com o fim de desenvolver, coordenada­
mente, políticas e programas de orientação e de formação 
profissionais." 

Os conceitos de ordem programãr:·ca contidos na Convenção 
n.0 142 têm. ainda de acordo com o MiniStério d-O Trabalho, curso 
corrente no Bra.sil, destacando-se, no que tange à fónnação profis­
sional. o SENAI e o SENAC, dois grandes instrumentos de ensino 
técnico. 

O presente instrumento constitui importante passo no desen­
volvimento harmônico de uma politlca e de programas coordena­
dos, abrangentes, de orientação profiss'onal e de formação de 
profissionais. 

No exame do méri·to, que cabe a esta Comissão examinar, n-ada 
encontramos que possa ser oposto ao ato internacional em questão. 

Ante o exposto! entendemos estarem os Senhores Membros 
desta Comissão em condições de emitirem os seus votos sendo este 
Relator pela aprovação da matéria, na forma do texto do projeto 
de Decreto Legislativo n.o 24, de 1980. 

Sala das Comissões, 17 de junho de 1980.- Luiz Viana.., Pre­
sident.e - Tarso Dutra, Relator - Luiz Fernando Freire - Sal­
danha Derzi - Aloysio Chaves - Bernardino Viana. - João Cal­
mon - Marcos Freire. 

PARECER N.' 632, DE 1981 

Da Comissão de LegiSlação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Com a Mensagem n.0 340, de 1980, o Senhor Presidente da Re­
pública. atendendo ao disposto no art. 44, inciso I, da Constitui-

__ çoão Federal, subm-ete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
da C-Onvenção n.0 142, da OIT, sobre a Orientação Profissional e a 
Form"Rção Profi.ssional no Desenvohimento de Recursos Humanos 
adotados em Genebra, a 23 de junho de 1975, durante a seXagési­
ma sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho. 

Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, que acDmpanha a matéria, Sua Excelência 
manifesta que "0 Minist-ério do Trabalho, consultados os órgãos 
técnicos e demais setores interessados, concluiu ser a Convenção 
n.0 142 inteiramente compatível com a política governamental bra­
sileira no setor. O texto harmoniza-se com as diretrizes adotadas 
pqr aquele Ministér:to, notadamente a Lei n.0 6.062, de 2:5 de junho 
de 1974. 

Além disso. foram criadas as Secretarias de Mão-de-Obra e de 
Emprego e Salár:o, com o Um de de..senvolver, coordenadamente, 
politicas e programas de orientação e· de fonilação profissionais. 

Os conceitos de ordem programâtica contidos na COnvenção 
n.0 142 tem, ainda de acordo com -0 Ministério do Trabalho, curso 
corrente no Brasil, destacando-se no que tange à formação pr-O­
fissional, o SENAI e_ o SENAC, dois grandes instrumentos de ensi­
no técnico". 

Do exame atento aos artigo3 acertados na Convenção n. 0 142 
da OIT, entendemos pouco haver a acrescentar no campo do de­
senvolvimento do.s recursos humanos hoje aplicados no Brasil, na 
s~a form.ação pn?fissionaliz~nte. Ent.ende~<?'s que, !J.O ca.so. especí­
fico brasileiro, ha que se dinamizar a p-ahtiCa da area, pnnmpal­
mente quanto às necessidades de empreg-a e programas em âmbito 
regional, desestimulando a migração interna, pr:tncipalmente dO 
homem do setor agrícola para a concentração urbano-periférica 
das grandes cidades. 

Ante o exposto e tendo em vista a competência regimental 
desta Comlssão, opinamos pela aprovação do texto. na forma do 
Projeto ée Decreto Legislativo, n.0 24, de 1980 . 

Sala das Comissões, __ 20 de agosto de 1981. - Raimundo Pa­
rente, Presidente - Gabriel Hermes, Relator - Aloysio Chaves -
Almir Pinto - Amo Damiani - José Fragelli. 

. \ 

I 
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'· PARECERES N'!i 633 E 634, DE 1981 

Sobre o Projeto de De<:reto Legislativo n. 0 31, de 1980 
(IL0 65-B, de 1980, na 'Câmara dos Deputados), que "apro .. 

va o texto da Convenção n. 0 132 da Organização Interna­
'cionaJ. do Tra,balho sobre Férias Anuais Remuneradas, 
adotada em Genebra a 24 de junho de 1970, durante a 
qüinqiiagésima quarta sessão da Conferência Geral da 
OIT''. 

PARECER N.0 633, de 1981 
Da Comissão de RelaA;õeG Exteriores 

Relator: Senador Ama.ral Peixoto 

Atendendo a pre.ceito .constitucional~ o Senhor Presidente da 
República encaminhá ao "Ccngres-:::o Nacional o texto da Conven .. 
ção n.0 132 da Organização InternaciOnal do Trabalho sobre Fé­
rias Anuais Remuneradas, adotasa.. em Genebra a 24 de junho de 
1970, durante a qü!nqüagéslma Q'narta sessão da Conferência Ge· 
ral da OIT. 

A matéria é acompanhada de ExpoSição de Motivos do Senhor 
M1nistro de Estado das Relações EXteriores. O referido documento 
esclarece que "o ato internacional em apreço, fixando as normas 
gera.\5 sobre férias anuais remuneradas está de acordo com as me-­
dida-s in3eridas no Decreto-lei n.o 1.535, de 13-4-77, aduzindo que 
o texto da Convenção guarda, pois plena harmonia com o direito 
interno brasileiro. s-endo certo que a legi.slação nacional a respeito 
é ainda mais favorável" .. \ 

Examinando atentaif'iénte os artigos da convenção, verificamos 
que contém revisão da Convenção_sobre Férias Remuneradas, 1936 
e de 1952 (Agricultura) no seu art. 16, ampliando as vantagens 
para a categoria dos empregados. 

Ante o exposto e considerando que do texto em questão nada 
resulta que possa ser prejudicial ao interesse do trabalhador bra­
sileiro e conseqüentemente, ao da Nação, opinamos pela aprovação 
da matéria,. na forma do Projeta de Decreto Legislativo n.0 31, de 
1980. ~ 

Sala das Comissões. 13 de maio de 1981. - Luiz Viana, Pre­
s!dénte -Amaral Peixoto, Relator- Lourival Baptista -Martins 
Filho - Amaral Peixoto - Saldanha Deni - Leite Chaves -
João Calmon. 

PARECER N.• 634, de 1981 

Da Comissão de ~slação Sooia.l 

Relator: Senador Franco 1\Iontoro 

AtendendO' ao dispost<> no art. 44. inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da Repúbi!ca submete à apreciação 
do congre,:so Nacional a Mensagem n.0 304, de 1980, que "aprova 
o text.o d.a Convenção n.O 132 da Organização Internacional do 
Trabalho, sobre Férias Anuais Remunera.d:is, adotada em Genebra, 
a 24 de junho de 1970 durante a qülnqüe.gésime. quarta sessãe> da 
Conferência Geral da OIT. 

Anexa à Mensagem Presidencial, em Exposição de Motivos, o 
Senhor· Ministro de Estado da.=;. Relaçõe.s Exter:íores e~clarece que 
o M!ni<tér'<> do Trab,alho in!orma que "o Decreto-lei n.0 1.535, de 
13.-4-77 incorpora eotnplet.amente as disposições da Convenção, fi­
:-Gti.ndo as normas gerais sobre as férias an11ais remup.eradas. O tex­
to da convenção guarda. pois, plena harmonia com o direito in­
terno brasileiro sendo certo que a legislação nacional a respeito é 
ainda mais favorãvel". 

A Convenção 132-~ ora sob nosso exame, contém revisão da 
Conv.enção sobre Férias Rem>tl.)I1Tadas, de 1936, e a <te 1952 (Agri-
cultura). ' 

A13 normas que orientam a presente Convenção abrangem :t 
todas as per;soa.s empregadas. excetuando-se o.s maritiJ;nos e abrin­
do ev:entu!l.}S" po'5sibilldade:; de exclusão de outraS .cat{!gorias de­
terminada::; de emuregados. isto após consultas às organizações de 
empreg-ado.res e empregados interessatlos. 

com,3 já salienta.mos, a Convenção- n.0 132. da OIT, está em 
perfeita harmonia com o Decreto-Je! n.0 1.535. indo, em muitos 
casos além õo recomendado. 

Para at.ingir /.sua.~ f.U>alidades. a O!T elabora e .submete àr 
apr.ovaC"ão € re~1lamentacão internacional seu trabalho. valendo­
se de c3nvenÇões. recomendações ou resof.ucõe.s. tornando-se ne­
ce-ssária .·ma ratificação pelos Estadas-membros. 

Nada h2vendo a opor ao texto da convenção, ora sob exame 
nesta Comis.são so:q1os pela aprovac:1o da matér.ia na forma do 
Projeto de Decrete> I.,egislativo n.0 31, de 1980. 

Sala das: Comi3s5es; 20 de agosto ·de 1981. - Raimundo Paren­
te, Presidente - Fra!ico Montoro, Relator - Almir Pinto - José 
Fra.gem - Gabriel HUA,Pes - Arno Damiani - Aloysio Chaves • .... 

;r 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Na sessão ordinãria de 19 do corrente foi lido o Oficio Sf'22, do 1981, do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, solicitando autorização do Senado 
para realizar operação de empréstimo externo no valor de cento e sessenta e 
dois milhões de dólares, par~ o fim que especifica. 

~ matéria ficou ·aguardando, na Secretaria Geral da Mesa, a comple~ 
mentação dos documentos necessârios. 

Tendo a Presidência recebido os referidos documentas, despachará a 
matéria às Comissões de Finanças e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobro a mesa, projeto do 
lei que se rã lido pelo Sr. l9~Secretãrio. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 223, DE 1981 • 

Torna obrigatória a numeração de discos e demais gravações 
de obras artísticas, literárias e científicas. 

O Congresso Nacional decreta: ""' 
Art. I' J;: restabelecido na Lei n• 5.988, do 14 do dezembro do 1973, o 

Capítulo V, do Titulo IV, constituído do art. 83, com a seguinte redação: 

"CAPITULO V 

Da utilização em suportes Fonográficos e Vtdeo-Fonokráficos 
Art. 83. Todos os discps e demais suportes materiais de gra­

vações sonoras ou vídeo-fonográficas serão obrigatoriamente nu­
merados, progressivamente, a partir do algarismo um.. (1). ·• § 1 ~ A cada série de discos ou suportes materiais com o 

mesmo contWdo~ marca e características serâ atribuída uma sequência nu­
mérica. 

§ 29 A numeração serã aplicada no rótulo ou etiqueta de cada 
exemplar produzido, de forma clara e visível. 

§ 39 Aplica-se o disposto neste artigo também aos exemplares 
produzidoS para distribuição gratuita, divulgação ou promoção. 

§ 4~ Trimestralmente, pelo menos, o produtor prestará contas 
ao titular do direito autoral da obra reproduzida em gravação, fa­
zendo constar da mesma: 

I- discriminação do disco ou suporte em que a obra foi repro- • 

aplicada; 

duzida; 
11 - título ou número de série da produção; 
111 - remuneração por exemplar; 
IV - preço baixo do exemplar para fim de cãlculo da remune­

ração do inciso anterior; 
V - quantidade de exemplares produzidos e a numeração 

VI """:""' quantidade de exemplares vendidos e distribuidos e res­
pectiva numeração; 

VII - total da remuneração devida ao titular do direito auto-
~ a 

§ 59 Considerar-se-á contratação, sujeitando o responsável às 
sanções estabelecidas no Título 111 desta lei, qualquer repetição de 
número, ausência de numeração e exemplar ou produÇão acima da 
quantidade autorizada pelo titular do direito autoral. 

§ 6• Aplicam-se às produções fonogrãficas ou video­
fonogrãficas as disposições dos arts. 60 e 65. 

§ 79 São nulos de pleno direito os ajustes, condições ou cláu­
sulas celebrados em contraposição ao disposto neste Capítulo". 

Art. 2• Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. • 

Justificação 

O objetivo do presente projeto é defender os direitos autorais dos artis­
tas, intelectuais e cientistas brasileiros, mediante a Obrigatoriedade de nume­
ração de discos e demais gravações de obras artísticas, literárias e científicas. 

O art. 83, que ora se quer restabelecer, na verdade nunca figurou no tex­
to da Lei n9 5~988, de 13 de dezembro de 1973, em razão de veto aplicado.pelo 
El"ecutivo. 

Cuidava, tod~via, o dispositivo projetado, então como agora, de discipli­
nar a obrigatoriedade de numeração das gravações fonográficas e outras. O 
veto do Executivo subtraiu a pretendida eficiência da lei, neste particular, 
acabando por render-se à pressão das gravadoras, que alegaram desde dificul­
dades técnicas para a referida numeração até a impossibilidade de cumpri-la. 

Entretanto, a providência é do interesse e do agrado da generalidade dos 
compositores e intérpretes, os titulares de direitos autorais enfim, eis que lhes 

• 
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permitirá um efetivo controle sobre a obra produzida e os direitos a serem ar­
recadados em função dela. A numeração de discos, já dizia J. Pereira, é medi­
da ·inegavelmente moralizadora. Alguns setores, especialmente, gravadoras, 
lutam contra o referido sistema de c_ontrole sob falsos argumentos de imprati­
cabilidade ou antieconomia., mas o que sefu.pte quiseram, na verdade, é obsta- . 
cular, impedir, o _controle por parte dos artistas, beneficiários de direitos au­
torais. (Veja-seJ. Pereira, "in" jornal "O Estado de S. Paulo", ed. 21-12-75.) 

Devemos lembrar, outrossim, q.ue o projeto favorecerá, em muito, a 
atuação do fisco, e trará grande beneficio ao Poder· Público, possibilitando­
lhe o controle efetivo da ptfrdução e comercialização das gravações fonográfi­
cas ou video-fonográficas. , 

Por estas e outras razões, todas sobejamente conhecidas, estamos certos 
de que o Congresso dará sua aprovação ao projeto, prestando real serviço à 
cultu.ra brasileira, particularmente à classe dos autores, compositores, intér­
pretes e demais titulares de direitos autorais. 

Para maiores esclarecimentos acrescentamos à presente, a justificação do 
Projeto de Lei 53/74 de nossa iniciativa: 

.. A medida proposta impõe-se como necessária para três objetivo: 
19 - a proteção aos direitos do autor; 
29 - a defesa do Fisco; ... 
39 - a moralização da atividade comercial. 
Quanto ao primeiro objetivo, devemõ:S lembrar que a classe artística 

,.em, de há muito, cla~ando por uma norma dessa natureza. Até o presente 
momento, o autor, sobretudo o compositor musical, se encontra numa si­
tuação de ínferioridade em relação ao_ produtor, com quem contrata a repro-

.,_ dução e a comercialização de sua obra, Senão vejamos: de acordo com a pra­
xe, o artista contrata a reprodução de determinada obra com a empresa pro­
dutora, cabendo-lhe uma remuneração proporcional à venda de cada exem­
plar. Por isso, nada mais justo do que lhe fornecer um meio eficaz de contro­
lar o número de exemplares realmente vendidos. 

Entretanto, até o presente, esse meio não existe. ·o autor é, de fato, colo­
cado em situação de inferioridade jurídica, face ao produtor. Existe entre am­
bos um contrato de natureza bilateral, que, de um lado, autoriza o produtor a 
utilizar a obra e, de outro, concede ao artista o direito de receber uma quantia 
proporcional ao número de exemplares vendidos. Nessas condições, não ha-.. 

• 

• 

• 

vendo um meio efetivo de fiscalização, fica uma das partes, praticamente, im­
possibilitada de controlar o cumprimento da obrigação do outro contratante. 
Como diz Chico Buarque, com a experiência e autoridade que todos lhe reco­
nhecem: 

uoevem me roubar. Talvez me roubem, talvez não me roubem. 
Isto eu não sei. Como vou saber, se não existe controle?" (Jornal do 
Brasil. de 19-5-74eJornalda Tarde. de 11-5-74.) 

No mesmo sentido, é o depoimento do compositor Paulinho Nogueira: 

uHá vinte anos se briga pelos direitos do compositor e ainda há 
um desamparo total do artista. A gente sente quando a música está 
vendendo. Ou sabe por outras fontes, nunca pela gravadora" ( Jor­
nal da Tarde, de 11-5-74.) 

No que diz respeito ao segundo objetivo, ou seja a defesa do Fisco, acre­
ditamos ser evidente que a obrigatoriedade da numeração de todos os discos 
produzidos facilitará, em muito, o desempenho da fiscalização. Além disso, 
em relação aos sonegadores em potencial, a medida ê altamente desalentado­
ra pois qualquer fraude será facilmente descoberta e punida. 

Na Itália, há pouco tempo, a introdução de um sistema de controle se­
melhante, através de selos, trouxe corno conseqüência um fato notável: em 
dois anos quase triplicou a arrecadação de direitos e impostos ... 

Finalmente, cabe destacar o terceiro· aspecto: a medida proposta, objeti­
va, também, moralizar a atividade mercantil, no que diz respeito à utilização 
dos direitos autorais. Com freqüência, lemos na imprensa notícias sobre as 
chamadas .. edições piratas". Tais gravaÇões são produzidas por empresários 
inescrupulosos que, atuando à margem da lei, não se preocupam em obter a 
devida autorização dos autores para reproduzir suas obras. 

Em relação aos produtores honestos, tal procedimento constitui uma 
verdadeira concorrência desleal, pois, não pagando direitos autorais a quem 
quer que seja, os "~editores piratas", têm seus custos de produções reduzidos 
sensivelmente em relação aos dos empresários honestos. 

Eis o texto de urna reportagem recente da Televisão Brasileira: 

"A cantora e compositora Dolores Durao, que morreu há 15 
anos, deixou grande número de composições e uma quantidade ain­
da maior de gravações. Todo este patrimônio musical, ficou aos cui­
dados de 16 firmas gravadoras e sociedades arrecadadoras, respon­
sáveis pel9 controle dos direitos autorais. Tanto cuidaram desses di­
reitos, que depois de 10 anos, os herdeiros de Dolores, receberam a 

insignificante importância de 4.000 cruzeiros, Uma das gravadoras, 
que comercializava quatro músicas de Doi ores Dura~, entregou aos 
herdeiros, um ano depois da morte da cantora a arrecadação de 
3.000 cruzeiros" ... 

Considerando-se que o projeto tornará mais fácil o controle e o reconhe­
cimento de lançamentos irregulares_, face à obrigatoriedade de numeração, 
que deverá ser "única para cada série de gravações que tenham o mesmo con­
teúdo e marca", acreditamos que a medida vem também proteger os legítimos 
interesses das empresas cumpridoras de suas obrigações. "Há boas gravado­
ras e há gravadoras ruins. Como não se pode distinguir urnas das outras, se­
não depois de amargas eXperiências, a numeração obrigatória virá fazer com 
que os direitos sejam respeitados", declaram Antônio e Jocafi ao Jornal da 
Tarde d~ 11-5-74. 

t oportuno lembrar que apresentamos preceito semelhante, sob a forma 
de emenda, quando da tramitação pelo Congresso Nacional do projeto de lei 
sobrb direitos autorais (atualleí n' 5.988/73.) O ilustre Deputado Altair Cha­
gas, então relator do projeto, após minucioso exame da matéria, deu parecer 
favorável à emenda, ql,le foi aprovada pela Comissão Especial. No encami­
nhamento da votação do projeto, a liderança da maioria, em ambas as Casas 
do Congresso, manifestou-se favoravelmente à emenda n9 229, que, desta for­
ma, veio a se transformar JlO artigo 83 do projeto aprovado no Parlamento. 
Entretanto, enviada a matéri~ à sanção Presidencial, resolveu o el)tão Presi­
dente da República vetar o referido artigo "por considerá-lo contrário ao in­
teresse público". A simples leitura das razões do veto, demonstra que não foi 
compreendida a importância, o alcance' e o espírito da norma vetada. 

Em primeiro lugar, alegou-se que a numeração "alêm de ociosa, é impra­
ticável, tendo em vista a circunstância de uma mesma obra musical poder ser 
gravada, simultaneamente, por produtores fonográficos diversos". Ora tal ar­
gumento não tem validade. Basta que cada produtor adote numeração pró­
pria, como aliás o exige o parágrafo único, do artigo~ 19 do atual projeto, para 
que a medida se torna exeqüível. 

Em segundo lugar, sustentou-se que a numeração não acarreta beneficio 
para os compositores musicais, pois o seu interesse "está acobertado, a partir 
do Ato Complementar n9 36, confirmado, no particular, pelo Decreto Lei n9 
406 e pela Lei Complementar n9 4". Incorreu S. Ex• igualmente em equívoco 
neste ponto. A faculdade que tais leis concederam às emPresas de deduzirem, 
integralmente, do Imposto de Circulação de Mercadoria, as quantias pagas a 
autores e artistas brasileiros, beneficia únicamente às próprias empresas. Tal 
medida não assegura ao artista um meio de controlar os direitos que lhe são 
devidos. 

Finalmente, e para demonstrar o interesse que a matéria tem para os ar­
tistas nacionais, desejamos citar trechos de duas cartas recebidas quando da 
tramitação do projeto sobre direitos autorais nõ Congresso. 

Antônio Carlos e Jocafi, após manifestarem "o mais irrestrito apoio a 
tão moralizadora providência", declararam textualmente: 

.. Acreditamos que as suspeitas e desconfianças, os abusos e em­
bustes, somente desaparecerão mediante a aplicação de uma forma 
de controle rígido, como o da numeração. Talvez dê um pouco mais 
de trabalho, porém, nunca será ele maior do que o tamanho que 
deve ter o respeito pelo direito dos outros." 

Jair Rodrigues qualifica a emenda sobre a numeração dos discos e casse­
tes corno sendo "a melhor coisa que poderia acontecer". E acrescenta: 

.. As fábricas de discos que trabalham corretamente nada terão 
que temer e aqueles que sempre se enganam nas prestações de con­
tas, terão que acertar o compasso. Essa desafinação, uns dentro do 
..certinho" e outros .. por fora" não dá não. Se numerar dá trabalho, 
paciência, o pior é sofrer prejuízo por equívoco de quem está pagan­
do, 

Senador! Hoje tudo pode ser numerado, boi, frango, passagem, 
cheque, gente ... será que só não pode ser inventada a numeração de 
disco? 

Adernais, porque será que há tanta força contra a numeração? 
É preciso ajudar a fazer o carro andar prá frente e não estar segu­
rando o rabo da égua". 

Estamos certos que, com a aprovação do projeto, o Congresso Nacional 
prestará um serviço real à cultura brasileira e à laboriosa classe dos autores, 
compositores, cantores e demais titulares de direitos autorais. 

s-ala das Sessões, 20 de agosto de 1981. Franco J1.fontoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEl N• 5.988 - DE 14 DE DEZEMBRO DE 1973 

Regula os direitos autorais e da outras providéncias. 
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CAPITULO V 

Da utilização de fonograma Art.83. vetado. 
.. ~ •~•-•~·-~·~----~~~ .. " .................................... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido serâ publi-
cado e remetido às comissões competentes. 

Hâ oradores inscritos: 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Assumo a tribuna para um breve registro a respeito de assunto cuja im­
portância parece-me desriecessá.rl.a enfatizar. 

Trata-se da crescente ampliação e aceleração do ritmo que a campanha 
contra os nocivos efeitos do tabagismo vem obtendo em nosso País, com ini­
ciativas oportunas, de inegável utilidade, grande repercussão e significativo 
alcance. 

Refiro-me, especificamente, Sr. Presidente, aos dois convites que acabo 
de receber: o primeirO, da Associação Paranaense de Combate ao Fumo- ins­
tituição que, em Curitiba, eStá promovendo a realização de um seminário 
sobre Fumo e Saúde, a ser iniCiado segunda-feira próxima, dia 24 do corrente, 
quando se reunirão personalidades categorizadas, autoridades, empresãrios e 
representantes dos segmentos políticos, culturais e sociais do Paranâ, para 
uma tomada de posição definitiva a respeito do combate ao insidioso vício de 
fumar. 

Infelizmente, impossibilitado de comparecer, como seria do meu desejo, 
em face de compromissos que me obrigam a permanecer em Brasflia, durante 
a realização daquele importante seminãrio, desejo não apenas enaltecer a ini­
ciativa, mas formular os meus votos de pleno êxito, felicitando por intermé­
dio do Secretário-Gerai daquela Associação Paraense, Dr. Jayme Zlotnik, os 
ilustres participantes do seminãrio progi"a-n18.do. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Lourival Baptista, acredito que essa 
entidade vai lamentar muito a ausência de V. Ex•, porque ontem fecebi, em 
meu gabinete, um telefonema de Curitiba, convidando-me para comparecer 
ao conclave a ser iniciado na Próxiina segunda-feira. Eu disse à Presidenta da 
entidade que, aqui, no Senado, eu era apenas um acólito de V. Ex" na campa­
nha contra o tabagismo e que, na verdade, quem deveria ser convidado seria 
V. Ex" que é o nosso condotiere nessa parte relacionada com a campanha sa­
lutar contra o tabagismo. Ela me disse: o Senaodr Lourival Baptista foi con­
vidado e estamos esperando por ele. Pois bem, ele é o papa, não é nem o car­
deal, é o papa da campanha. Agora V. Ex" nos dá a notícia de que não poderá 
comparecer. De fato, eu disse para a Presidenta: Lamento profundamente, 
mas, o convite foi muito de inopino, porque precisamos de certa faixa de tem­
po para organizar o nosso calendário. Eu, pelo menos, aqui, no Senado, te­
nho muitas ocupações; pertenço a várias comissões; dias hã em que tenho de 
funcionar em sete comissões, como tem aContecido. E as obrigações nos nos­
sos Estados? Lamento, profundamente, mas o Senador Lourival Baptista le­
varâ não só a palavra dele, o conhecimento que tem sobre o assunto, sobre os 
danos que o fumo causa às pessoas, médico que é, como também a nossa pa­
lavra. Inclusive vou pedir ao Senador Lourival Baptista, que, em meu nome, 
dê todo estímulo a essa entidade, à campanha que ela vem executando em fa­
vor da saúde pública, da saúde do povo brasileiro, lutando contra o tabagis­
mo, Agora, V. Ex" diz que não pode comparecer. Creio deverá ser uma frus­
tração muito" giande para a sociedade curitibana. Obrigado a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a V. Ex•, eminente 
Senador Almir Pinto, pelo seu aparte. Discordo da expressão acólito. V. Ex• 
me chamou de papa. Não digo que V. Ex• seja um cardeal, mas é um dos ge­
nerais da campanha. V. Ex" é Urrl dos que me apoiaramm desde a primeira 
hora. Deu-me subsídios, foi à tribuna e tem-me dado apoio integral. Como 
bom médico, como grande médico que o é, um Apóstolo da Medicina, que 
sabe dos males que o fumo causa à saúde, V. Ex'- não tem regateado esforços 
para me ajudar nessa campanha, que não é só minha, ma.s de todos nós, da­
queles que querem a saúde e o bem-estar geral. 

Passo a ler, agora, Sr. Presidente, o telex que recebi ontem: 
Senador Lourival Baptista - Senado Federal - Brasflia 

"Convidamos V. Ex• para estar em Curitiba segunda-feira, dia 24, às 
20h e30 min. A Associação Paranaense de Combate ao Fumo vai ini­
ciar, nesse horârio, no auditório do Edifício Humberto de Alencar Cas­
tello Branco, o seminãrio Fumo e Saúde com uma reunião de Deputados 
e Senadores. O objetivo é fixar uma posição comum, visando votar uma 

legislação que limite ou elimine a publicidade dos meios eletrônicos e 
obrigue os meios impressos a ostentarem um aviso sobre a relação entre 
o fumo e doenças como o câncer, enfisema e enfarte. Outros detalhes 
sobre a reunião podem ser obtidos com os Deputados ltalo Conti e Igo 
Losso, da Bancada do Paraná na Câmara dos DepUtados. Atencios-ã~ 
mente. Jayme Zlotnik, Secretário-Geral da Associação Paranaense de 
Combate ao Fumo. 
O Sr. Jorge Kalume- Senador Lourival Baptista permite V. Ex'" um 

aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume - Não resisti, deixei a Mesa e vim até aqui para, 
mais uma vez, cumprimentar V. Ex' por esta sua obstinação, esta sua pertiná­
cia de trazer esclarecimentos sobre os males que o fumo causa. E a melhor 
prova disto ê que V. Ex• foi lembrado por uma entidade paranaense para par­
ticipar de urna reunião que será levada a efeito em Curitiba. Então, mais uma 
vez, receba V. Ex~ os meus cumprimentos, com os votos de que prossiga n·esta 
campanha, para o bem do Brasil e da Humanidade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a V. Ex•, eminente 
Senador Jorge Kalume, que também é um dos generais desta campanha. Ape­
sar de não ser médico, V. Ex• não se cansa de me enviar recortes de jornais, 
revistas e publicações. Como o nobre Senador Almir Pinto, V. Ex" tem sidO 
um dos que muito tem me municiado de assuntos referentes a esta cruzada em 
benefício da saúde da população brasileira. 

Ainda com relação ao aparte que o eminente Senador Almir Pinto me 
deu, quando falou que não podia comparecer àquele seminário, devido a 
compromissos já assumidos, eu também, da mesma forma, no dia 24, tenho 
um compromisso já assumido, firmado há cerca de 30 dias, e recebi o telex 
justamente ontem, pela manhã. Como não posso comparecer, dei as minhas 
desculpas, mas disse que hoje, na tribuna do Senado Federal, levaria ao co­
nhecimento da Casa a campanha que será deflagrada em Curitiba, no dia 24,' 
a qual já manifestei a minha integral solidariedade. · · 

Muito grato a V. Ex•, eminente Senador Jorge Kalume, por mais este 
aparte, ajudando a campanha que fazemos de combate ao fumo. 

Sr. Presidente, o segundo convite, igualmente importante, é o que se refe­
re ao Congresso do Hemisfério Ocidental do Colégio Internacional de Cirur­
giões. que, de 8 a 13 de novembro vindouro, examinará, na multiplicidade de 
seus aspectos, a implantação de uma Polfrica sobre o Fumo". 

Esse Congresso será levado a efeito em São Paulo, no Auditório do 
Anhembi, como empreendimento de vastas proporções, que vem sendo, des­
de algum tempo, cuidadosamente preparado. 

Nesse importante conclave coube-me a honra de ser convidado para, na 
sessão especial do dia 12 de novembro, fazer uma exposição sobre a "Política 
do Fumo". 

São estes, entre outros. Sr. Presidente, acontecimento que demonstram, 
insofismavelmente, o sucesso da Campanha contra o Furno, ateStando a plena 
conscientização da sociedade, e evidenciando o advento dos resultados coli~ 
mados em benefício da saúde do nosso povo. 

Aliás, é no Mundo inteiro- poderíamos dizer, numa escala planetária 
-que se avoluma a mobilização científica, cultural e popular contra o flage­
lo do excessivo consumo de cigarros. 

Assim é que, na Grã-Bretanha, cerca de dois milhões de ingleses deixa­
ram de fumar nos últimos cinco meses, ou seja, uma diminuição de dez por 
cento (de 20 milhões para 18 milhões) no total de fumantes. 

Leio, a seguir, o expressivo telegrama divulgado pelo Globo em sua 
edição de segunda-feira passada: 

DOIS MILHÕES DE INGLESES DEIXAM DE FUMAR 
Londres (O Globo) - Pesquisa publicada pelo Jornal "The 

Guardian" mostra que dois milhões de pess-oas deixaram de fumar 
na Grã-Bretanha nos últimos cinco meses; o que significou uma di­
minuição de dez por cento (de 20 milhões para 18 milhões) no total 
de fumantes. 

As razões que conduziram a essa atitude, segundo o jornal, f o· 
ram o crescente aumento dos impostos sobre o tabaco e a tomada de 
consciência, pelo povo, sobre os efeitos nocivos do cigarro para á 
saúde. E como medidas acessórias foram citaâas as restrições, cada 
vez maiores, ao ato de fumar em recintos fechados, como trens, tá­
xis, cinemas e restaurantes, em benefício dos direitos do não­
fumante. 

"The Guardian" citou, a propósito, o fato de um dos livros 
mais vendidos atualmente no país ser .. Stop", que além dos habi­
tuais argumentos contra o tabaco, ensina aos fumantes uma manei­
ra de abandonar com facilidade o. vício. 

• 
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É o que aqui estamos fazendo: lutando para que não se fume neste ple­
nãrio, porque todos nós, os não-fumantes, somos prejudicados. 

Nos Estados Unidos a campanha contra o fumo vem-se intensificando 
com energia e tenacidade, em todos os planos e setores de atividade daquela 
grande nação amiga, conforme acentUei", no últimO pronunciamento que fiz, 
quando solicitei a incorp-oração de artigo que me enviou, de Nova Iorque, o 
eminente Senador Nelson Carneiro. - --

Ainda ontem, recebi de New York um notãvel estudo de Jane E. Brody, 
publicado no The New York Times, de 8 de julho de 1981, sobre as ameaças à 
saúde, geradas pelo vício de fumar. 

Oportunamente, comentarei os dados, as conclusões e recomendações 
desse primoroso trabalho de pesquisa e análise. 

No Senado Federal foram apresentados e se encontram em andamento 
dois projetos de lei, de autoria, respectivamente do Senador Affonso Camar­
go (PL do Senado n<? 92/81 -Dispõe sobre a obrigatoriedade de constar, das 
embalagens de cigarros e demais derivados do fumo, inscrição de advertência, 
e dá outras providências), e do Senador Evandro Carreira (PL do Senado n<? 
155/81- Proíbe fumar nos aviões), assim como o nosso Projeto de Reso­
lução n'? 53/81 - Proíbe o uso do fumo em dependências do Senado- que 
contou com o apoio de 55 senadores. Faço um veemente epelo no sentido de 
que sejam votados nas Comissões Técnicas a <:jUe foram distribuídos, e envia­
dos a Plenãrio, para votação final. 

É o que toda a Nação está esperando, como um alto exemplo do Senado 
Federal, que vem acompanhando o movimento desfechado em quase todos 
os Estados do Brasil, e que vem sensibilizando a opinião pública. 

Tenho certeza de que o Senado não aceitará interferências estranhas a 
esta Casa viSindo retardar o andamento dos referidos projetos. O que está em 
jogo é a nossa própria saúde e bem-estar. 

Sr. Presidente, encerrando, resta-me reiterar votos de integral sucesso à­
quelas iniciativas, com as quais me solidarizo, e que, em outra ocasião, espero 
comentar os resultados da campanha que se trava no Paraná, Peta Associação 
Paranaense de Combate ao Fumo - iriiciafiva que, certamente, servirá de 
modelo para empreendimentos semelhantes nos demais Estados. Era o que ti­
nha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lázaro Barboza. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, por cessão do 

nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. LOMANTO JUNIOR PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE XREV!SÀODO ORADOR. SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para uma breve comunicação. 

O SR. DlRCEU CARDOSO (Para uma breve comunicação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. __ Senadores: 

Há cinqüenta anos circulava entre Vitória e o Rio de Janeiro, passando 
por Cachoeira do Itapernirlin, o trem noturno da a11tiga Leopoldina, hoje 
Rede Ferroviãría Federal, denominado Cacique, servindo ao sul capixaba e à 
linha entre Cachoeira e Vitória. Há cerca de três ou quatro anos atrás, Sr. 
Presidente, a Rede, a pretexto do mau estado da linha entre Campos e Vi­
tória, cancelou o trem Cacique, que só transita entre o Rio de Janeiro e Cam­
pos, não atendendo mais ao Sul do meu Estado nem a Vitória._ 

Ora, Sr. Presidente, numa hora em que todos nós estamos lutando e por-
• fiando para que a estrada de ferro se mantenha como um meio de comuni­

cação eficiente,- para atender à circulação dos operários e da população en­
fim; numa hora dessas em que a estrada de ferro deve ter prioridade acima da 
rodovia, cancelar e cortar esse trem, a meu ver, parece que é uma falta para 
com o povo brasileiro e o povo capixaba, o que aconteceu com a Rede Ferro­
viária Federal. 

Daqui envio, Sr. Presidente, portanto, um apelo ao Presidente da Rede 
Ferroviária Federal, Coronel Webber, no sentido de restabelecer, de Cámpos 
até_ Cachoeira do ltapemirim, pelo menos, ou até Vitória, se for possível, o 
trem Cacique noturno que fazia o-ir~_I!_SfJOrte de passageiros en~re o Rio e Vi­
tória ou Rio e Cachoeira do Itapemmm. Estou certo, Sr. Presidente, de que 
este apelo pode ser facilmente atendido, porque a desculpa de que a linha não 
oferece garantias não é o bastante, porque por ali trafegam trens de carga 

• com minérios e produtos da Siderúrgica Ferro e Aço de Vitória. Portanto, Sr. 
Prestdente, este é o apelo que faço ao Coronel Webber, no sentido de queres­
tabeleça a linha do Cacique, passando por Campos e Cachoeira do Itapemi­
rim, e de Cachoeira do Itapemirim a Vitória. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
- Em conseqüência, fica adiada a apreciação de todas as matérias constan­

tes da pauta de hoje, uma vez que dependem de votação. 
São os seguimes os itens cuja ·votação é adiada 

I 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n<? 186, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n<? 1.301, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Fernandópolis (SP) a elevar 
em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, noventa e três mil, setecentos e 
quarenta cruzeiros e sessenta e sete centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECERES sob n•s 1.302 e 1.303, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, JÜ!la constitucionalidade e juridicidadc; e 
- de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n<? 187, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.304, 
óe 1980), que autoriza n Prefeitura Municipal de Jardim Alegre {PR) a elevar 
·m Cr$ 5.400.803,20_ (cin~.:-o rriilhões, quatrocentos mil, oitocentos e três cru­
zeiros e vinte centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES sob n•s 1.305 e 1.306, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 188, de 198"0 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.307, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista (SP) a ele­
var em Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, cento c oito mil trezentos e trinta e 
um cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 1.308 e 1.309, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, r3.VoráVel. 

4 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 202, de 1980 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 1.347, 
de 198""0), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas (MG) 
a elevar em Cr$ 42.342300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta 
e dois mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.348 e 1349, de 1980, das Comissões; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 203, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 1.350, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa (MG) a ele­
varem Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento 
e cinqüenta cruzeiros)" o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s \.351 e 1.352, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e juridicidade; e 
-de Munic[pios, favorável. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 206, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como -conclusão de seu Parecer n9 1.359, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina (MS) a ele­
var em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oiten­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s \.360 e \.361, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 36, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 273, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP), a 
elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e sessenta e quatro milhões, quinf .1tos e 
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noventa e três mil, trezentos e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 274 ç: 275, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;, e 
- de Municípios, favorâvel. 

8 
Votação, em turno único, dó Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça~ pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicíPios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que aut'oriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqtlenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o mOntante de sua dívida co115olidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apresen­
tado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18 de 
1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiâs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Sçnado n9 240, de 1980, do 'Senador Ftanco 
Montara, que estabelece a participação de representante doS empregados e 
empresários na administração da Previdêllcia Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

17 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão-de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n•l.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

18 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se-­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807; de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituirão e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

19 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali-

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se, 
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salârio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituirão e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali-­

dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje-
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria espeCial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

21 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a 
elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida con­
solidada tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-:- de Municípios, favorâvel. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 260, de 1981, de autoria 

do Senador Franco Montara de adiamento da discussão para a Sessão de 26 
do corrente). 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

.. 

• 

• 

• 

.. 

A Universidade do Vale do Rio dos Sinos, do Rio Grande do Sul, a 
UNISINOS, embora iniciada em 1958, conta com 23 mil estudan~es. 
Transformou-se, em pouco tempo, num importante centro de estudos, tendo 
como sede a cidade de São Leopoldo. No dia 11 de julho último, um incêndio 
destruiu um dos blocos da Universidade, a sede da Universidade. O prêdio 
servira, de 1860 a 1913, ao Colégio Nossa Senhora da Conceição; de 1913 a 
1965, ao Seminário Central da Companhia de Jesus e, a partir de 1958, à 
UNlSINOS, Universidade do Vale do Rio dos Sinos. • O Colégio Nossa Senhora da Conceição se tornou fainoso, ao long9 de 
sua longa existência, pela alta qualidade do ensino que ministrava aõs Seus 
alunos e a formação espiritual e moral que imprimia naqueles que cursavam 
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as suas classes. Quem percorreu as memórias de João Neves da Fontoura, hã 
de estar lembrado das suas carinhosas lembranças do velho colégio por ele 
cursado, no seu curso de preparatória. 

Pois bem, Sr. Presidente, este prédio, o velho prédio tjui serviu para o Colé­
gio Nossa Senhora da Conceicão e que servia de sede da Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos, foi totalmente destruido aos primeiros minutos da noite de li 
de julho. 

No prédio sinistrado, encontravam-se arquivos de pesquisas, laboratórios. 
microscópios e aparelhos audiovisuais de rnestimável valor. Foram totalmente 
destruídos 5.500m1 -de área cõnStTUrda, compreendendo salas de- aUla, labora­
tórios, museus e respectivos equipamentos. 

O fogo destruiu o Laboratório de Histologia; Laboratório de Fisiologia Ve­
getal; Sala de Manutenção de Microscópios e Lupas; Museu de Zoologia; La-

• boratório de Bromatologjll; Laboratório_ de~M[àoscopia_ e Metrologia; Sala de 
Topografia e Geodésia; Laboratório de Fotogeologia; Laboratório de Paleonto­
logia; Laboratório de Geofísica; LaboraiOriO "de SedimentolOiia; Laboratório 
de Fotografia; Museu de Minerais; Museu de Estruturas Sedimentares e Museu 
de Petrologia e Mineralogia. 

Havia, nesses laboratórios e gabineteS de pesquisa, aproxúnadãmente 200 
microscópios de vários tipos. centenas de aparelhos de alto custo, 15 mil lâminas 
para geologia, dezenas de milhares de diapositivos, segmentos de bibliotecas es­
pecializGCfils para uso dos professores. Em alguns minutos, tudo isso, na UNISJ­
NOS. a Universidade do Vale do Rio dos Sinos, em alguns minutos, tudo isso foi 
destrnído, sobrando apenas as paredes externas do velho colégio dos Jesuítas, à 
margem do rio dos Sinos. que serviu de mote a um livro famoso de Viana Moog, 

• leopoldense, por sinal é intitulado Um RIO e Mil Problemas. 
Sr. Presidente, este é o fato. Creio que a sua descrição dispensa todo e 

qualquer comentário. Recebi um apelo do Reitor da Universidade, Prof. Luiz 
Marobim, solicitando auxílio de verbas que eu pudesse destinar à Universida­
de, urna vez que é resolução daquela entidade de ensino recompor aquilo que 
foi destruído. 

Evidentemente, Sr. Presidente, eu não tenho meio algum para socorrer a 
UNISINOS. Pela distribuição de poderes, se eu dissesse à Universidade que 
eu iria apresentar urna emenda ao OrçameTitO--concedendo tal ou qual do­
tação, eu não estaria sendo honesto, porque o parlamentar não tem o poder 
de_ernendar o orçamento no sentido de aumentar despesas e, menos ainda, se-

C- quer de alterar aquelas verbas globais que são distribuídas, unilateral, sobera­
na, sobranceira e inapelavelrnente pelo Poder Executivo. -

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzi- Lamentavelmente, estamos ouvindo essa triste 
comunicação a esta Casa e à Nação dos destinos da Universidade do Vale do 
Rio_dos Sínos. Pela descrição de V. Ex..•, é um monumental acervo científico 
que tinha a aparelhagem que tinha, esta pode se comprar, mas aquela outra, o 
acervo de muitos e muitos anos de pesquisa, decênios de pesquisa, não há di-

• nheiro que possa repor e que possa comprar o fruto de eStudos, de pesquisas, 
de experiências de cientistas que, lá, naquela universidade, patriotas, desco­
nhecidos, humildes, que militam na Universidade de UNISINOS. Realmente, 
para a Nação é uma triste comuniCação. E é um apelo que esta Casa, o Sena­
do Federal deve fazer ao Sr. Ministro da Educação, que vá em socorro da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos,-qüe dê os recursos para que eles pos­
sam reconstituir e, daqui decênios, possam ter o acervo que foi destruído em 
poucos minutos de incêndio. Nosso pesar profundo pelo acontecimento, nos­
so pedido ao Presidente da Casa faça um apelo ao Sr. Ministro da Educação 
para que vá em socorro urgente, com recursos para que eles possam reconsti­
tuir a sua universidade. 

• O SR. PAULO BROSSARD- Agradeço o aparte do eminente repre­
sentante do Mato Grosso do Sul, que muito valoriza o meu pronu-nciamento 
porque, realmente, este não é um assunto que diga respeito ao meti Estado, 
em verdade diz respeito à cultura do País, ao preparo científico do nosso País, 
tão carecedor deste preparo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu diiía que em alguns minutos foi des­
truído um século da Históría do Rio "Grande do Sul. O antigo Colégio dos Je­
suítas começou a funcionar ali em 1860, hã mais de um século. Por aquela 
casa passaram grandes figuras da vida cívica, da vida leiga e da vida religiosa, 
porque ali também foi um seminário. 

Tenho em mãos esta reprodução de fotografias do incêndio que mostram 
as proporções brutais do acontecimento. Um vasto prédio vomitando chamas 

• pelas suas aberturas. 
Este o fato, Sr. Presidente. Dizia eu que, LO:felizmente, eu não teria con­

dições para ajudar de uma forma eficaz, porque não dispomos desta possibili­
dade. Mas, eu queria fazer um apdo, um requerimento ao GovernO da Re-

pública para que volte seus olhos, volte sua atenção para o que sucedeu lá na 
Cidade de São Leopoldo, lá na UNISINOS. 

Disse rnagriificamente o nobre Senador Saldanha Derzi que com uma 
boa quantidade de dinheiro pode-se comprar, agora, 200 microscópios. Custa 
muito dinheiro, é preciso muito dinheiro para comprar, de uma só vez, 200 
microscópios. Mas, havendo dinheiro, se compra. Mas há muita coisa que 
não se compra e não se resta_ura: aquele vasto acervo cultural de pesquisa, de 
investigação, aquela coleção de peças da flora, da geologia rio-grandenses, 
aquilo não se restaura nem com dinheiro. 

O Sr. Saldanha Derzi- Bibliotecas e livros raríssimos que não se encon­
tram mais hoje. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas não é preciso gastar o tempo do Se­
nado para evidenciar a evidência. O que eu queria era, exatamente, formular 
um requerimento ao Governo da República, não apenas ao Ministro da Edu­
cação e Cultura, mas ao Chefe do Governo, ao ilustre Presidente João Baptis­
ta de Oliveira Figueiredo, um requeriniento no sentido de destinar uma verba 
substancial, em anos sucessivos de seu Governo. Porque eu também com­
preendo que não possa restaurar de uma vez, tudo isso que demanda muito 
dinheiro. Mas que programe, ao longo de seu Governo, verbas significativas 
para a restauração daquilo que possa ser restaurado, daquilo que seja suscetí­
vel de restauração da jovem Universidade do vale do rio dos Sinos, instalada 
no velho Colégio dos Jesuítas, na margem do rio dos Sinos, Colégio de Nossa 
Senhora da Conceição. 

Estava um pouco constrangido de formular um requerimento dessa na­
tureza, porque andava muito preocupado com a situação geral do País, da 
qual a Previdência Soda!? a meu juízo, era um índice muito significativo. 
Mas, ontem, depois de ter me ocupado do assunto, ouvi do porta-voz do Go­
verno que a Previdência não tem déficit e não estã em crise. De modo que es­
tou aliviado, agora, para pedir, sem constrangimentos, verbas substanciais do 
Governo para o Município. 

Diz o nobre Senador Saldanha Derzi que este apelo não é meu, mas é do 
Senado Federal. Creio que, realmente, posso dizer que o é. De modo que era 
o requerimento que, jã agora não em meu nome, mas no da Casa, seguramen­
te, formulo ao Chefe do Governo. O nobre Senador Saldanha Derzi sugere 
um documento a ser endereçado ao Poder Executivo. Acolho a sua sugestão, 
e vamos cuidar disso dentro do programa. Perfeito! 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Paulo Brossard, V. Ex', com a 
sua comunicação, emocionou o Senado com essa tragédia imensa que gol­
peou a cultura nacionaL E, aproveitando a oportunidade, quero dizer a V. 
Ex~ que todos nós, aqui, como disse o nobre Senador Saldanha Derzi, esta­
mos de acordo quanto ao apelo às autoridades. E, principalmente, ao Sr. Mi­
nistro da Educação, que é gaúcho também, um homem do Rio Grande do 
Sul, que conhece a realidade de São Leopoldo e da sua Universidade do Rio 
dos Sinos. Portanto, tudo isto é um elemento a mais para compor este quadro 
de tragédia que colheu o Rio Grande do Sul. Mas, devo dizer a V. Ex', o fogo 
devorou coleções valiosas, o inuseu, a aparelhagem de física, de ótica, mas 
não devorou as tradições daquele colégio. Conheço aquele colégio, o famoso 
Colégio de São Leopoldo, através de livros e de grandes vultos que passaram 
por lá. Então, fique certo V. Ex•, conte com o apoio integral do Senado. E 
esse apelo deve ser feito, também, primeiro, ao Sr. Ministro da Educação e 
depois ao Senhor Presidente da República. Este é o meu parecer. 

O SR. PAULO BROSSARD -Sr. Presidente, eujâ estava com a minha 
cornunlcação encerrada quando da intervenÇão do nobre Senador Dirceu 
Cardoso. Só tenho a agradecer a sua manifestação, a sua so1":iariedade mas, 
creio que, por uma questão de hierarquia, devemos começar pdo Presidente 
da República, para que este torne a decisão que há de ser cumç;rida pelo Mi­
nistro de Estado competente. 

--- Mas, não seja esta a dificuldade, endereçando ao Ministro ou ao Presi­
dente, o importante é que aquela entidade, aquela instituição benemérita ve­
nha a rec~ber, dos poderes federais, urna ajuda substancial, tanto mais quan­
to, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é sabido que o ensino privado representa 
um custo bastante menor do que o ensino mantido pela União através das 
suas- univúSidades. 

Neste momento, não tenho aqui um estudo jã apresentado pelas univer­
sidades ao Governo federal, mas é de todos conhecido o custo inferior, e bas­
tante inferior, das universidades mantidas por instituições privadas. pelo me­
nos aquelas que são de instituições que se dedicam ao ensino _;em caráter li· 
crativo, porque parece que, até no setor do ensino, o escopo de lucro em de­
terminados setores tornou-se predominante. !' ão me refiro a estas, mas..àque-
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las como a UNISINOS que é iniciativa dos jesuítas, que se caracterizam por 
uma preocupação educacional antes que econômica, cultural antes que lucra­
tiva. 

De modo que, só isso significaria que a União estaria devolvendo, pa­
gando, a essas entidades os serviços que elas têm prestado à Nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A imprensa registra, hoje, decisão adotada na esfera governamental, re­
ferente ao restabelecimento_ da autonomia polítiCa às Estâncias Hidromine­
rais e alguns municípios incluídos na área de Segurança Nacional. 

O próprio Ministro da Justiça incumbiu-se de anunciar a medida, 
enquadrando-a dentre aquelas que se situam na linha da chamada abertura 
política. 

Se é certo que as estâncias e os outros municípios a serem beneficiados 
rejubilaram-se pela deliberação oficial no âmbito das Capitais dos Estados 
um sentimento de frustração e de revolta deve ter invadido todos os seus res­
pectivos segmentos sociais. 

Não Se justifica, Sr. Presidente, que ltlais de 14 milhões de eleitores per­
maneçam marginalizados no processo de escolha do Prefeito e Vice-Prefeito 
das maiores cidades brasileiras, em razão de uma norma reconhecidamente 
discriminatória e odienta, cuja revogação se impõe em nome dos brios demo­
cráticos da nossa gente. 

Desde quando cheguei a esta Casa, em 1975, tenho-me empenhado na 
defesa da tese autonomista, fazendo-o com o apoio entusiãstico de numero­
sos colegas e mais de uma centena de Deputados Federais. Jã em duas opor­
tunidades busquei modificar o art. 15, da Lei Maior em vigor, exatamente 
para suprimir tão iníquo dispositivo, que representa urna indevida conspur­
cação ao desejo de participar" da massa de votantes radicada nas Capitais. 

Nas sessões legislativas de 1979 e 1980, a maioria, num comportamento 
inexplicável, embargou, pela inexistência de quorum, o acolhimento de Pro­
posta de Emenda de que fui o primeiro signatário no Senado. 

No corrente ano, encorajei:.. me a uma nova tentativa, estimulado por 
sensibilizadoras manifestaÇões de solidariedade, inclusive de vãrios integran­
tes da bancada situacionista, que subscreveram a Proposta jã entregue à Se­
cretaria Geral da Mesa do Senado. É possível que, nos primeiros dias _de se­
tembro, ocorra a leitura formal do seu texto, perante o Congresso, iniciando­
se, assim, a tramitdção da matéria coin a posterior constituição de Comissão 
Mista e o cumprimento das demais fases previstas no Regimento Comum. 

Ao ocupar a tribuna, na tarde de hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
que almejo é transmitir o apelo veemente ao Sr. Ministro da Justiça Deputa­
do Ibrahím Abi-Ackel, no sentido de que seja estendida às Capitais dos Esta­
dos a autonomia, já comprometida pela palavra de S. Ex•, das estâncias hi­
dromineraís e de vários municípios incluídos na ãrea de Segurança N acionai. 

Nenhuma justifiCativa plausível poderia ser admitida para que se prote­
lasse a modificação de uma norma constitucional, contra a qual nos temos 
posicionado com a maior veemência e com inquestionável obstinação, rece­
bendo, nas tentativas anteriores, significativas demonstrações de apoio, de 
ajuda, de incentivo de todas as correntes partidárias nesta e na outra Casa do 
Congresso. -- - -

Em relação às estâncias, Srs. Senadores, entendo que o Governo até po­
deria dispensar a iniciativa de submeter proposta de emenda constitucional, à 
consideração do Congresso; bastaria uma recomendação aos governadores 
de Estado, e eles que são meros delegados do Poder Central, disporiam em 
torno da matéria através de lei estadual, como o fez, na passada adminis­
tração, o Governador Sr. Paulo Egydio Martins. 

Naturalmente, para se situar bem diante da opinião pública do País, e 
mostrar ao eleitorado das estâncias, eleitorado indiscutivelmente reduzido, 
diante dos que compõem a massa de votantes das Capitais de Estados, o Go­
verno Federal entendeu por bem encampar esta idéia e propor ao Congresso 
Nacional a modificação parcial do art. 15, da Carta Magna em vigor. Seria 
ideal e, mais do que ideal, constituiria uma exigência da nova realidade 
político-instTfucional que vive o País, que nesta faixa autonomista em que in­
gressa o Governo Federal também se incluíssem as Capitais dos Estados que, 
como disse, têm um eleitorado que ascende à casa de quatorze milhões de 
eleitores. 

O Sr. Paulo Brossard- Muito beml Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEViDES - Pois não, eminente Líder Senador 
Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard- E o que é mais grave: não foram apenas as Capi­
tais que ficaram privadas de escolher os seus administradores; bastaria a cifra­
que V. Ex• mencionou para mostrar o que representa só o eleitorado das Ca­
pitais, mas também os municípios chamados de Segurança Nacional; no Rio. 
Grande do Sul são todos os municípios limítrofes com o Uruguai e a Argenti-
na todos, sem exceção de nenhum, sem falar nos outros como, por exemplo, 
Osório, onde a Oposição vencia tradicionalmente. Então, a cidade do municí-
pio de Osório foi convertida em município de Segurança Nacional, com pre­
feito nomeado, sob a alegação de que em Osório passava um oleoduto da PE­
TROBRÃS. Agora, o município vizinho de Santo Antonio da Patrulha, onde 
a ARENA ganhava a eleição, e onde também passa o mesmo oleoduto, este 
município não foi declarado de Segurança Nacional. Corno se vê, é um cri­
tério superior, isento, internacional, de Segurança N acionai. Chegamos a esse 
ponto! Agora, quando eu me recordo, nobre Senador, que os municípios da 
fronteira rio-grandense foram declarados de Segurança Nacional, e por esse 
motivo não podem escolher os seus prefeitos, fico realmente indignado, indíg~ 
nado pela ofensa que isto representa àqueles brasileiros -que moram naqueles 
municípios, aqueles, exatamente, o~ brasileiros que estão ali, frente a frente 
CQm os estrangeiros, não_ agora; esses doutores da Segurança Nacional, que 
andam aí, não tinham nascido e os brasileiros de lá mantinham o Brasil na­
quelas terras. E esses doutores descobriram que, em nome da Segurança, era 
preciso privar os brasileiros daquelas regiões de elegerem os seus prefeitos. 
Santa Vitória do Palmar, o município mais meridional do Brasil, hoje tem co­
municação direta com Porto Alegre, com Rio de Janeiro, com Brasília; sai-se 
de manhã e pode-se chegar a Brasília à noite. Mas, durante mais de um sécu-

• 

lo, Santa Vitória do Palmar se comunicava com o Brasil via Montevidéu, e fí- • cou brasileiro. Agora, em nome da Segurança Nacional não pode eleger o seu 
prefeito. Quer dizer, isto é um desaforo, é um desaforo. Santana do Livra­
mento, todo mundo sabe que em entre Santana do Livramento e a cidade 
uruguaia de Rivera não existe solução de continuidade. 1?. uma cidade que a 
fronteira é marcada pelos marcos, é dividida por uma praça, é dividida por 
ruas, é uma cidade só, em verdade, situada em dois países. Pois bem! Santana 
do Livramento em nome da Segurança N acionai não pode escolher o seu pre­
feito. Já não falo na minha cidade, no município de Bagé. Mas, falo nessaS 
que me parecem singularmente expressivas no contexto nacional. Quem e que 
não sabe que, exatamente, na fronteira é onde é mais vivo o sentimento da na­
cionalidade_. E é mais vivo por quê? Por que ali termina e começa o País. E do 
outro lado está o país estrangeiro. Por isso, em toda parte do mundo, a liiih-a 
de fronteira é uma linha de sensibilidade nacional mais viva. Pois bem! Esses 
Srs. que afinal levaram o País a essa situação em que hoje se encontra, de uma 
crise global, total, universal, esses Srs. em nome da Segurança Nacional-
um conceito que ficou por isso mesmo profundamente desprestigiado - pri­
varam milhõ~s de brasileiro? de escolher um prefeito, como se um prefeito es­
colhido pelo povo constituísse um atentado à segurança nacional. V. Ex~ 
pode falar de cadeira sobre esse assunto, porque nesta Casa e no Congi'esso, 
tem sido pioneiro da restauração da autonomia política das capitais, preci­
puamente das capitais. De modo que, agora, esta notícia segundo a qual o 
Governo estaria inclinado a rever este quadro decorrente de uma alucinação, • 
que no fundo era medo do povo, esta notícia em boa parte se deve às iniciati_-
vas parlamentares de V. Ex'; insucedidas, di r-se-á, relativamente insucedidas, 
diria eu, tanto assim que tanto ganhou a idéia, que agora o próprio GoVe-iriO 
se vê compelido a reparar, pelo menos em parte, o desatino cometido. Faço 
votos que o faça, ql!_e o faça sem demora. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato, nobre Senador Paulo 
Brossard, pelo seu aparte, através do qual manifesta a sua e a indignação'do 
bravo povo gaúcho, pela inclusão de tantos municípios do Rio Grande do Sul 
na área de segurança nacional. 

No meu Estado, nobre Senador, são 141 comunas compondo a sua es- • 
trulura político-administrativa, e aPenas um deles, a Capital do Estado, a mí· 
nha Fortaleza, foi marginalizada dessa importante deliberação, que é a esco­
lha do seu Prefeito e Vice-Prefeito. São hoje, ali, 750 mil eleitores, que aguar­
dam a restituição dessa prerrogativa de escolher, pelo voto direito e secreto, 
aquele que deve dirígir os destínos da comunidade fortalezense. 

Portanto, ao trazermos o problema à debate na tarde de hoje, voltamos· a 
formular um apelo, não apenas ao Ministro da Justiça, mas ao próprio Presi­
dente João Baptista Figueiredo, que jurou transformar este País numa verda­
deira democracia, para que não pratique a democracia pela metade. Se ele vai 
restabelecer a autonomia das estâncias, se ele vai retirar município-S da área 
de segurança nacional, que ele devolva também a autonomia às nossas capi­
tais, essas capitais que possuem um eleitorado que é detentor do mais aprirrio- • 
rado nível de polítização do País. 

Aqui fica, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o apelo que dirijo ao Chefe da 
Nação, General João Baptista Figueiredo. (Muito bem! Palmas.} 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Todos os dados examinados ultimamente e encontrados nos balanços e 
balancetes da rede bancâria do Pais levam inequivocamente à conclusão de 
que estã havendo transferência de renda do lado real da economia (produção) 
para o sistema financeifo--:--sua rentabilidade, no primeirO semestre do corren­
te ano, foi de quatro a vinte vezes maior que a rentabilidade auferida no mes­
mo período do ano passado. Ao contrârio do que propalam os banqueiros, 
não foram maus os resultados de 1980, ano em que a taxa de juros esteve limi­
tada pelo Banco Central. O Banco do Brasil teve lucro líquido superior a 49 
bilhões de cruzeiros, equivalente a mais de 26% em relação a seu patrimônio 

• líquido. O Bradesco, mais de 6 bilhões de cruzeiros equivalente a mais de 20% 
de seu patrimônio líquido. O Itaú, 3,5 bilhões de cruzeiros, mais 22%; o Eco­
nômico, quase 2 bilhões de cruzeiros, mais ele 26% e o Banco de Londres teve 
lucro superior a 60% em relação a seu patrir.1ônio líquido. Os 15 maiores ban­
cos que operam no País tiveram erii-1980, rentabilidade superior a 70 bilhões 
de cruzeiros. 

O Banco do Estado de Goiãs S.A., empresa bancária de economia mista, 
de cujas ações 96% pertencem ao Estado, no entanto, teve, no primeiro se­
mestre do corrente ano, déficit de 451 milhões de cruzeiros. 

Como se explicaria semelhante resultado, senão pela forma desonesta 
com que os recursos públicos vêm sendo utilizados para privilegiar ilicita­
mente reduzidos grupos políticos e econômicos? Multiplicam-se denúncias de 

• parlamentares estaduais dando conta de que tanto o Banco do Estado de 
Goiãs quanto a Caixa Econômica de Goiãs- CAJXEGO promovem polpu­
dos empréstimos a juros de 2% ao mês, recursos que, via de regra, são aplica­
dos no próprio banco oficial a juros de 8% ao mês. Tudo para reduzidos gru­
pos de apaniguados do governo ou destinados a promover o aliciamento ilíci­
to de vereadores, prefeítos e até deputados estaduais para as hostes do PDS. 

... 

O atual presidente do Banco do Estado de Goiás, Dr. Antônio Barcelos, 
justificou o elevado prejuízo da inStitUiÇão por erros cometidos na adminis­
tração anterior e os reflexos sentirain-se agora. A administraÇão a que se refe­
re o Sr. Antônio Barcelos se deu no GoVerno de Irapuan Costa Júnior, pelo 
atual prefeito nomeado de Goiânia, Indio do Brasil Artiaga. Na ocasião, em 
fins de 77, eu mesmo denun-cie1TITegularidades no BEG, sem que qualquer 
providênCí3. fosse tomada. A impunidade tem levado a uma ciranda de cor­
rupção em que os recursos públicos são manipulados segundo os interesses 
escusos de reduzidos grupos que se enriquecem ilicitamente. 

O que se pede é a imediata intervenção do Banco Central para sanar as 
irregularidades e punir os responsáveis, tudo sob o olho fiscalizador da popu­
lação. O povo precisa de esclarecimentos sobre toda a apuração que se fizer. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Pedro Simon. -

O SR. P-EDRO SIMON (Pronuncia o seguinte diSCurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Lei n9 6.530, de 12 de maio de 1978, e que dá nova regulamentação a 
profissão de Corretor de Imóveis, disciplinando o funcionamento de seus ór­
gãos de fiscalização, diz no Art. 14: "Os ntrrmbros do Conselho FederaJ e dos 
Conselhos Regionais terão mandato de três anos" e no seu art. 11: "Os Con­
selhos Regionais serão compostos por vinte e sete membros efetivos, eleitos 
dois terços por votação secreta em assembléia geral especialmente convocada 
para esse fim e um terço integrado por representantes dos Sindicatos de Cor­
retores de Imóveis que funcionarem regularmente n~ jurisdição do Conselho 

• RegionaL" 

• 

Parágrafo único: "O disposto neste artigo somente será observado nas 
eleiç_ões para constituição dos Conselhos Regionais após o término dos man­
datos vigentes na data desta lei." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. ~ baseado neste dispositivo legal, que o 
Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado do Rio Grande do Sul está 
protestando contra a decisão do Conselho Federal de Corretores de Imóveis 
que pon .. livre e espontânea vontade prorrogou o seu próprio mandato até 2 de 
agosto de 1982, sem ne~'hum fundamento legal, expresso na lei. Ao contrário, 
o art. 14 é bem claro e o dispositivo legal cítado é o art. 16, item XVII, que 
diz:_ ·~baixar resoluções e deliberar sobre os casos omissos:" 

Não existe omissão no texto legaL Ele é claro, é cristalino, é insofismá-
v e L 

Parece-me, Sr. Presidente, que alguns dirigentes de Entidades representa­
tivas ainda não perderam o vício adquirido durante 17 (dezessete)·anos de 
arbítrio c casuísmos, e que o- niau -exemplo de prorrogações anti-democrãticas, 

e demonstrativas de má administração, pois quem é verdadeiramente Líder 
não teme eleições, tomou corpo e adeptos neste País. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, formulando votos para que o mau 
exemplo não prolifere e que as malfadadas prorrogações ilegais não se tor­
nem uma constante no País, peço inserir no meu pronunciamento os docu­
mentos em anexo. 

Era o que eu tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO SIMON, 
EM SEU DISCURSO: 

RESOLUÇÃO-COFECI N• 0130/81 

FLm data única para eleições e posse nos ConSelhos Federal e R e­
-gionais. 

O Conselho Fed-e-ral de Corretores de Imóveis, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 5• e 16, item XVII, da Lei n' 6.530/78; 

Considerando que a disparidade de términos de mandatos existente entre 
os Conselhos Regionais vem acarretando uma série de problemas e torna im­
P~!f~~t~_~epresentação e participação dos profissionais da fntermediação 
imobiliãria no- seu óigão de cúpula; 

Considerando que é inadiável a necessidade de se efetivar a coincidência 
dos mandatos de todos os Conselhos Regionais; 

Considerando a deliberação unânime adotada na Reunião Plenãria reali­
zada em 9-7-81, na cidade do Recife; 

Resolve: 

I) Fixar o dia dois de agosto de 1982 para o início da realização de 
eleições em todos os Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis, devendo 
a posse dos eleitos e suas respectivas Diretorias ocorrer no dia 31 do mesmo 
mês, com mandato de três anos. 

2) Para manter-se a coincidência de mandatos, o Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis- l' Região, onde ainda não houve eleições por se en­
contrar sob Intervenção, terã seu Conselho, Diretoria e Representantes no 
Conselho Federal, ainda a serem eleitos, com mandatos até o dia 31 do mês 
de agosto de 1985. 

3) Na hipótese de criarem-se novos Conselhos Regionais, em quãlquer 
época, terão eles Diretoria Provisória até o término dos mandatos dos demais 
Regionais, realizando nas datas ora fixadas suas eleições e posse de seus 
Membros, Diretores e Representantes junto ao Conselho Federal. 

4) Os novos R~presentantesjunto ao Conselho Federal tomarão posse e 
elegerão a nova Diretoria do Órgão, em sessão plenária no dia 29 de setembro 
de 1982, devendo os Membros da atual Diretoria manterem-se nos seus car­
gos até aquela data. 

5) O processo eleitoral a ser observado nas eleições dos Conselhos Fede­
ral e Regionais será objeto de nova Resolução do Conselho Federal. 

6) Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília-DF., 14 de julho de 1981.- Aref Assreuy, Presidente- Eze­
quias Negromonte, }9 Diretor-Secretãrio. 

SINDICATO DOS CORRETORES DE IMÓVEIS DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MANIFESTO DE PORTO ALEGRE 

O Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado do Rio Grande do Sul 
resolveu em boa hora convocar Assembléia Geral Extraordinâria para, nesta 
data, conclamar toda a classe dos corretores de imóveis do Brasil a 
posicionar-se contra as aberrações que o Conselho Federal, hoje entidade 
máxima, vem praticando, inclusive tomando deliberações, a nível nacional, 
qu-e ferem frontalmente princípios básicos de direito, ou seja, por resoluções, 
meros atos administrativos, modificando textos de lei federal, no caso nossa 
Lei n' 6.530, de 12-5-78. 

E hora do bas[a! 
Já chega de tanta ilegalidade! 
Assim, nós do Rio Grande do Sul, com o apoio manifesto dos Sindicatos 

dos Estados de Minas Gerais e da Bahia, hoje presentes a este ato e com suas 
assinaturas apostas ao final mas, sabedores que, muitos outros Estados jã nos 
acompanham nesta nova marcha, embora ainda veladamente, vimos a pre­
sença das autoridades, povo e colegas de todo o País para declarar o que se­
gue: 

1 - Manifestar seu total repúdio à Resolução n9 130/81 do Conselho 
Federal de Corretores de Imóveis, datada de 14-7-81, a qual estabelece, em re­
sumo, que todos os mandatos de Conselhos Regionais e do Federal ficam 
prorrqgados até meados do ano próximo quando, na verdade deveriam ser 
conch,tídos em novembro deste. 
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Z- Note-se a falta de fundam<[~. to jurídico e legal da mesma Resolução, 
eis que, a. pretexto de uma mal explicada coidcidência de mandatos, usurpan­
do as prerrokativas do Congresso Nacional, a quem compete legislar, segun­
do a Constituição Federal, o Conselho Federaf; pela unanimidade de seus in­
tegrantes presentes em reunião plenária na Cfdade do Recife, resOlveu pror­
rogar os mandatos dos conselheiros regionais e, por via de conseqilência, os 
mandatos dos próprios conselheiros federais e da atual diretoria da autar­
~uia. A ilegalidade é evidente. A Lei n' 6.530, de 12 de maia de 1978, que disci­
plina o funciorian-iento dOs- órgãos de fiscalizacão dos corretores imobiliários 
brasileiros, é taxativa no estipular o prazo improrrogável de três pnos para o 
exercício de tais cargos eletivos, tanto na órbita federal como regional (art. 14). 
Nenhum dia a mais ou a menos: a imperativa determinação legal não deixa 
margem a qualquer dúvida, desautorizando qualquer tergiversação. Não é só. 
Elevado à garantia constituCional, vigora entre nós o princípio da legalidade. 
Qualquer norma jurídica que estatua um fazer ou um abster-se há de ~er regra 
de lei, com as formalidades que a Constituição exige. 

Mas, stlbre ser ilegal e inconstitucional, a manobra casuística é profun­
damente antidemocrática, negando aos corretors do Brasil o direito funda­
mental de escolherem, livremente e dentro das condições previamente estabe­
lecidas em lei, os seus representantes. Aliás, nada mais antiético do que le~is­
lar em causa própria, mormente se nem a prerrogativa de legislar se possut. O 
cami'rlho que aponta a evolução do homem é sempre na direção da liberdade, 
respeitados os direitos da maioria e os postulados da democracia concreta e 
não fdrmal. A Resolução n" 130 fere a consciência jurídica da Nação, numa é­
poca em que esta tenta se desvencilhar das camisas-de-força, e atenta contra a 
dignidade dos corretores brasileiros. 

3 - Os signatários que representam significativa parcela dos corretores 
brasileiros, repudiando o ato ilegal, ínc0nstituciona1, antidemocrãtico eantié­
tico, anunciam a sua firme disposição de combatê-lo, tanto no plano jurídico 
como no político, certos, assim, de que não desr erecerão as melhores tra­
dições brasileiras. 

4- Confiam que serão adotadas as medidas cabíveis, Com a conseqiien­
te aplicação das penalidades administratíVas previstas em lei aos responsáveis 
pela edição do ato inconstitucional e ilegal praticado. 

5- A preservação da Lei, especialmente da Lei n~' 6.530, é tarefa que se 
impõe a todos os corretores do Brasil. 

Porto Alegre, 31 de julho de 1981. (Seguem-se assinaturas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Nada mais havendo que tra­
... tar, vou encerrar a sessão, designando para a da próxima segunda-feira, dia 

24, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n~' 186; de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.301, 
de 1980), que autoriza a PrefeituTifMunicipal de Fernandópolis (SP) a elevar 
em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, noventa e três mil, setecentos e 
quarenta cruzeiros e sessenta e sete centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECERES: sob n's 1.302 e 1.303,. de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

r -de Municfpios, favorável. 

2 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução 11~' 187, de 1980 (apre­
sentado pela Comitsão de Economia como conclusão de'seu Parecer n~' 1.304, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre (PR) a elevar 
em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, quatrocentos mil, oitocentos e três cru­
zeiros e vinte centavos), o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES sob n's 1.305 e 1.306, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do ProjetGde Resolução n~'l88, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.307, 
de 1980),- que ãutOiiza a Prefeitura Municipal de yaranjal Paulista (SP) a ele­
var em Cr$ 9. 108.331,17 (nove milhões, cento e oito mil trezentos e trinta e 
um cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob n's 1.308 e 1.309, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
- de /vlunicfpios, favorável. 

4 

Votação,~m turno único do Projeto d•4;i<esolução n' 202, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como donclusão de seu Parecer n'? 1.347, 
de t980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas (MG) 
a elev~r em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta 
e dois mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~s 1.348 e 1349, de 1980, das Comissões: 
- de Con$tituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

5 

Votação, em turno úniéo, do Projeto de Resolução n'? 203, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.350, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa (MG) a ele­
var em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento 
e cínqtie~ta cruzeiros) O -montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.351 e 1.352, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. · 

6 

Votaçij.o, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 206, de 1980 (apre­
sentado peia Comissão de Economia como conclusão de seu :Parecer n~' 1.359, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina (MS) a ele­
varem Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oiten­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, so~ n•s 1.360 e 1.361, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno lidico, do Projeto de Resolução n' 36, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 273, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP), a 
elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e sessenta e quatro mUliões, quinhentos e 
noventa e três mil, trezentos e quatrO cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 274 e 275, de 1981, das Comisoões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- Je Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 279, 
de 1981), que autoriza--a-Prefeitu.ra Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois rqilhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montant~ de sua dívida consol~dada 
interna, tendo 

• 

• 

... 

PARECERES, sob n's 280 e 281, de 1981, das Comissões: • 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n~' 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão d~ seu Parecer n~' 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois <1ruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, ten~Q 

PARECERES, sob n's 13 e 14, de 1981, das Comissão: 
- de, Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e • 
- de Municípios. favorável. 

10 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1~ de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cri 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqiienta e seis mil, seteçen. 
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, ten,do 

PARECERES, sob n's 16 e 17, de t98l. das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridic;idáde; e 
- de Municípios, favorável. 

11 
Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apresen­

tado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 18 de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 

• 
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• 

• 

elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oitO mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981 ), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiâs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

14 

Votação, em turno único, do Requeriinento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto .de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

17 

Votação, em primeiro turno (apreciação-preliminar dajuridicidade, nos 
.._... termos do art. 296 _do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 

357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

· PARECER, sob n•L006, de 1980, da Comissão 

• 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 
Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

18 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

19 
Votação, em primeiro turno (apreóiáção preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, queTsenta do imposto de 
renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiç-a, pela inconstitucionalidade. 

.. 20 

Votação, em primeiro turno (3.precElção preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje-

to de Lei do Senado n"' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Andrê (SP) a 
elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida cJn­
solidada tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 260, de 1981, de autoria 

do Senador Franco Montoro de adiamento da discussão para a Sessão de 26 
do corrente). 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LOMANTO JÚ­
NIOR NA SESSÃO DE 18-5-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO PORTERIORMENTE. 

O SR. LO MANTO JUNIOR (PDS- BA. Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Completa mais um ano de existência, num leito de dor, recolhido a um 
hospital, após brutal atentado, o Santo Padre. 

No mundo inteiro multidões têm se voltado para Deus. Não somente 
aqueles que professam a religião católica, mas toda a humanidade, todo 
aquele ser dotado de formação espiritual, repito, ora, reza, suplica pelo resta­
belecimento de Sua Santidade o Papa João Paulo 11. 

Nós, semana passada- quando me refiro a nós, caracterizo a manifes­
tação do Senado brasileiro- repudiamos um atentado tão ignominioso, diri~ 
gido, extamente à figura de um santo. 

Se analisarmos a vida e, sobretudo o apostolado de João Paulo 11, vamos 
encontrar na sua inteireza a figura do Santo, a aura que caracteriza a santida­
de de uma vida inteira, Srs. Senadores, consagrada a Deus e devotada aos ho­
mens. 

Filho de uma família humilde, de uma família extremamente pobre, teve 
uma infância difícil, caracterizada por toda a sorte de agruras, embora, sem 
dúvida alguma, aquilo fosse a formação, fosse o componente de que carecia a 
sua infância para consirUJr a sua figura de santo. 

Vivendo numa nação cujo regime repudiava a sua própria Igreja e nega­
va o seu próprio Deus, conseguiu manter viva a sua fé, enfrentando todos os 
óbices que poderiam oferecer ao seu apostolado; conseguiu pregar a fé na Po­
lônia dominada por um regime inteiramente materialista, por um regime que 
considera que a religião é o ópio do povo, por um regime que nega a Deus e 
que transforma o homem em peça de uma máquina, ao invés de considerã-lo 
a sua imagem e semelhança. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Lomanto Junior? 

O SR. LO MANTO JúNIOR (PDS - BA) - Com muita honra. 
O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Lomanto Jú­

nior, estava eu inscrito no período de breves comunicações que antecede à 
Ordem do Dia para igualmente me reportar a este evento, objeto do seu pro~ 
nunciamento: o transcurso do sexagésimo primeiro aniversário de João Paulo 
11, no momento em que o mundo inteiro reza pela sua recuperação. E nesse 
pronunciamento que talvez ainda venha a fazer, pretendo transcrever, para 
que conste dos Anais desta Casa, aquela singelíssima mas tocante mensagem 
de Sua Santidade, transmitida através dos veículos de comunicação, no dia de 
ontem. Desde já, quero me solidarizar com V. Ex•, nesta homenagem que 
presta ao Sumo Pontífice. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- (PDS- BA)- Senador Mauro Bene­
vides, desejo que as palavras que pronuncio, neste instante, nem de leve, im­
peçam o seu comparecimento à tribuna, V. Ex• que é, sem dúvida alguma, um 
homem de fé, um homem de convicção religiosa proclamada. Não quero que 
estas minhas toscas palavras, no registro do aniversârio de Sua Santidade, 
possam impedir o seu pronunciamento, que todos nós esperamos ouvir com a 
maior atenção, porque sabemos que a Casa será brindada com urna magnífi­
ca peça oratória. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse homem prosseguiu na sua cami­
nhada de pregpeiro da fé, espargindo dentro do seu País, nas condições as 
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mais adversas, o Evangelho de Cristo. E graças a ele, a homens como ele e a 
outro que também estã no leito de dor, o Cardeal Wyszynski, que resistiram 
tenazmente, que resistiram heroicamente, mantendo o polonês naquele mes~ 

, mo estado de espírito, de um povo que acredita que a fé remove montanhas. 
Ninguém conseguiu, nem mesmo a força de uma ditadura, nem mesmo o 

materialismo impiedoso do regime comunista, impedir que esses dois homens 
de Deus espargissem sobre o seu povo o sentimento de te e transmitissem a 
cada cidadão polonês, ou melhor, vestissem cada cidadão polonês da couraça 
da resistênCia, p:ira -coiitinuar esCutando e acreditando no Evangelho de Cris­
to, 

Esse homem é um predestinado. A ele não estava reservado apenas pre­
gar o Evangelho nos limites da fronteira da sua terra natal. O mundo o cha· 
maria posteriormente. E o mundo o chamou para dirigir os destinos da sua 
Igreja, para continuar a missão de Pedro, para ser o representante de Cristo 
na Terra. 

E Ele se tornou o peregrino da paz. Depois de ser o pregoeiro da fê, den­
tro do seu país, ele tornou-se o peregrino da paz, percorrendo os mais distan­
tes rincões deste Universo, levando a sua palavra de amor, procurando se­
mear aquela semente, Srs. Senadores, que escasseia, a cada dia que passa, no 
coração do homem; e a humanidade, efetivamente, jã não ama tanto, porque 
a semente do amor, que ê aquela que aprox.ima o homem de Deus, está escas­
seando no coração da humanidade. 

E era preciso que o semeador, era preciso que o proclamador do Evange­
lho de Cristo, era preCiso que o sucessor de Pedro saísse percorrendo os cami­
nhos do mundo e levasse a sua mensagem de paz, e levasse a sua mensagem de 
fê, e levasse a sua mensagem de amor. Todos nós escutamos, aqui no Brasil 
aindam ressoam em nossos ouvidos, lembramos com emoção as suas pala­
vras, verdadeiro relicário de amor e de bondade. 

Ontem, quando ele, pessoalmente, deveria estar na Praça de São Pedro, 
para transmitir àquela multidão a sua mensagem, se encontrava retido no lei­
to de dor de um hospital. Vítima de quê? Daquilo que ele pregou? Nãol Víti­
ma de quê? Daquilo contra o que ele se insurgiul Sim, vítima da violência de 
estar procurando plantar a semente do amor no coração da humanidade. A 
humanidade ama cada vez menos. E a violência vem substituindo esse senti­
mento de amor, cada dia brutaliz_ando, cada vez mais, o próprio homem. 

Não quero mais, Sr. Presidente, não desejo mesmo utilizar o tempo dis­
ponível, porque outras palavras deverão ser escutadas. Em nome do meu Par­
tido, e eu sei que interpreto aqui o pensamento e o sentimento de todo o povo 
brasileiro; extrapolo as fronteiras do meu Estado para falar em nome do meu 
País, que chora, que reza, que suplica o restabelecimento do Santo Padre. E 
que as min~as palavras agora pronunciadas no Senado registrando natalício 
de João de Deus e dirigidas aos homens desta Casa, que as minhas palavras se 
transformem em prece e que à IÍ1ihha alma se ajoelhe, e que, de alma genufle­
xa, eu me volte para Deus, jã riãO falando mais aos homens, no recinto desta 
Casa, que minha palavra possa chegar como uma oração e como uma súplica, 
como uma prece ao Todo-Poderoso, para que restabeleça a saúde do mensa­
geiro da paz, do pregoeiro da fê, do peregrino da bondade e do amor. (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 19-8-8/ E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSE LINS - (Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, neste momento, a honra de saudar a comitiva de S. Ex• o Sr. 
Chyozo Akyama, Vice-Presidente da Câmara de Conselheiros do Japão. 

Fazem parte dessa comitiva a Sr• Chizuko Akiyama, o Sr. Conselheiro 
Matazo Kaijiki, a Sr• Michiyo Kaijiki, o Sr. Conselheiro Keizo Takanashi, a 
Sr• Yasuko Takanashi, o Sr. Conselheiro Hiroschi Tsuruoka, Conselheira Sr• 
Sadako Ogasawara, o Sr. Hisashi Kono, Chefe da Divisão li do Departamen­
to de Legislação da Câmara dos Conselheiros e o Sr. Masashi Kikuchi, Secre­
tário do Vice-Presidente. 

Sr. Presidente, um pequeno País, mas um povo extraordinário; do outro 
lado do mundo, não há para nós um ponto mais distante no planeta. Não hâ 
para nós gente mais próXima pelo Coração. 

Eles são muitos, eles emigram, surgem como o homem universal e em to­
das as latitudes; vivem entre nós, do Parã ao Rio Grande do Sul. Fazem par­
te, jâ, da paisagem humana brasileira, paisagem rica e polimorfa, feita de um 
amâlgama vivo de cores, de raças e de sentimentos. Eles cantam, Sr. Presiden­
te, nos seus lares, as mesmas cantigas que nós cantamos, com o mesmo entu­
siasmo e com o mesmo patriotismo que nos inflamam. 

São eles, hoje, milhares de brasileiros em todos os recantos de nossa Pã­
tria. Nós os temos, como nossos, como os portugueses que conosco vivem, 

como os negros cujo sangue se mistura no nosso sangue, ou como os índios 
que jã encontramos na Terra de Santa Cruz. 

Sr. Presidente~ a nação japonesa navega numa ilha, lançada no Pacífico. 
Dizem que, quando a primavera chega, ela se enfeita, toda, com flores de ce­
rejeiras. Ninguém, porém, subestima a sua força. Hâ miStérios em sua nature­
za, Sr. Presidente, porque as flores das cerejeiras não balançam só com o~ 
ventos que sopram, às vezes, enregelados, mas balançam, também, com os 
tremores da terra, mais insegura do que a vontade de seus homens. 

O Japão é terra de tradições. Hâ milênios sua história se cose com a seda 
reluzente dos fios do passado, que se estendem para o presente e que se forta­
lecem para construir o futuro. Ern sua história a realidade se mistura com os 
mitos ou com as delicadas fantasias que se fundem com lend~s extraordi­
nãrias. 

Deus fez o Japão e perdeu a receita. O Japão é único no mundo. Não hâ 
outro povo com essa mesma fantãstica capacidade de ligar-se, indissoluvel­
mente, a seu passado profundo e longínqUo, mas cuja inteligência se volte e se 
lance tão avidamente para o futuro. 

Sua mente é como um farol dentro da noite, perfurando as trevas. Por 
isso eles estão à frente das conquistas universais da ciência. 

Nesse ponto o Japão dã exemplo ao mundo. Seu lema é o primado da in­
teligência. Seu lema é criar, aperfeiçoar, difundir. O mundo avança, o Japão 
não fica para trãs. 

Em menos de 20 anos, Sr. Presidente, pelo primado das descobertas 
científicas e pelas inovações, o Japão tornou-se o primeiro em construção na­
val, no fabrico de equipamentos óticos, na construção de veículos, em reló­
gios e cronômetros, em televisão, nos moldes da tecnologia mais avançada, 
em magnetoscópios, na automobilística de todos os tipos, em siderurgia, em 
petroquímica e, por fim, na maior das conquistas humanas: a eletrônica. No 
mundo todo soam, com a mesma familiaridade, os nomes de suas grandes 
realizações empresariais: Nikon, Kanno, Honda, Seiko, Mitsubish, Sony, 
Toyota, Hitachi, Matsushita, Toshiba, Fujitsu, e tantas outras. 

O petróleo, Sr. Presidente, deixou de ser barato. Eles porém buscaram 
uma nova substância para alimentar o progresso e nisso deram exemplo ao 
mundo inteiro: para eles a matéria-prima que substitui o petróleo não é o car­
vão, não é o gâs natural e nem é o âlcool. g o pensamento e a imaginação, ê a 
inteligência, é a informática. Senhores! Aquele que reconhece o primado da 
inteligência ou o primado do ser humano é o parceito ideal, para todos, e é, 
portanto, o parceiro ideal para o Brasil. ~o parceiro ideal para nós que reco­
nhecemos a supremacia do espírito e da mente que Deus nos deu. O pequeno 
país dâ esse exemplo. Disse, um dia, um dos seus grandes Lideres empre­
sâriais: 

"Não temos recursos naturais nem poderio militar. Temos um 
único recurso: a Capacidade de invenção dos nossos cérebros, que é 
ilimitada. Cumpre, então, utilizã-la." 

Essa capacidade mental ter-se-ã tornado, dentro de pouco tempo, pela 
própria natureza das coisas, o bem mais precioso e fecundo da humanidade. 
Então, o homem estarã livre de toda carência de energia, porque a inteligên­
cia tudo suprirã. Porque a imaginação encontrará, sempre, forças novas para 
construir o progresso e o bem-estar do ser humano. 

Sr. Presidente, ao saudar a ilustre comitiva que nos visita, peço a V. Ex• 
licença para abrir as portãs de um salão que simbolize a amizade e para colo­
car nele uma mesa: de um lado o Japão, de outro o Brasil. Unidos, com a boa 
vontade_ que Deus nos deu - quem sabe poderemos ajudar, juntos, a nós 
mesmos e a toda a humanidade. 

O símbolo da fidelidade no Japão, segundo me disseram, são duas bor~ 
boletas. Duas borboletas que andam sempre juntas, um par de borboletas. 
Elas podem voar sobre todas as flores. Assim tambêm, um par de inteligên­
cias poderã voar por todos os países fecundando, no mundo inteiro, a esp~ 
rança humana. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é cumpri­
mentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE UNS NA_ 
SESSÃO DE 20-8-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSE LINS (Como Lrder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
viSão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente não tive a 
oportunidade de ouvir todo o discurso do eminente Senador Paulo Brossard. 
Entretanto, julgo-me em condições de trazer à Casa, pelo menos, certos escla­
recimentos, além de alguns comentários às colocações feitas pelo nobre Sena­
dor. 

Inicio, Sr. Presidente, Srs._ Senadores, observando que, quando o_ MinisM 
tro Jair Soares fez referência, na Escola Superior de Guerra, à situação da 

• 

• 

• 

• 
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Previdência Social, não se referiu a qualquer época especifica, nein fez 
menção a algum período da vida da instituição, tendo se limitado a dizer que 
a Previdência é uma ilha cercada de corrupções. Não usou certamente a pala­
vra "hoje", mas a palavra .. é" S. Ex• o nobre Senador Paulo Brossard referiu­
se a 58 anos de corrupções ... 

O Sr. Paulo Brossard- De erros. QLiem disse foi o Ministro, não fui eu 
não. 

OSR. JOSE LINS- Exatamente, V. Ex• aludiu a 58 anos de erros. Essa 
observação, nobre Senador Paulo Brossard, é realmente importante para nós. 
Gostaríamos de lembrar que pela Previdência têm passado espíritos os mais 
devotados à Adminístração Pública do País, contra os quais seriã.m inaceitá­
veis acusaç-ões de corrupção. Aliás, S. Ex• o Ministro da Previdência Social 
não fez qualquer referênsj.a à administração da instituição. Nos anos de 67, 
68 e 69, lembro-me, por ãli passou o nobre Presidente desta Casa, o eminente 
Senador_ Jarbas Passarinho, cujo trabalho à frente do então Ministério do 
Trabalho foi por todos os modos elogiável. S. Ex• foi responsável pela unifi­
cação da Previdência. Houve resistências, sobretudo na área dos bancários, 
mas a unificação foi feita. 

O balanço do IAPM, que hâ 5 anos não era realizado, daí por diante foi, 
sístematicamente, conduzido dentro das_ norma_s da contabilidade pública. 

S. Ex•, no que toca à Previdência, reorganizou o sistema de pessoal, ten­
do admitido os interinos, Que àquela época eram muitos. E, se não me enga­
no, S. Ex• manteve a reserva técnica de 75% dos benefícios, o que há muito 
tempo não vinha sendo feito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acusações desse tipo certamente não atinM 
gem aqueles que, pelo seu devotamento, pelo seu amor à causa pública, pelo 
seu trabalho profícuo, vêm procurando- corrigir defeitos e dificuldades his­
tóricas, como é o caso do eminente Ministro Jair Soares, cujo esforço para 
melhorar as condições da Previdência desejo sa_lientar neste momento. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR.. JOSÊ LINS- Com õ-niúói' prazer, Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Eu não queria apartear V. Ext- porque era do 
meu propósito, e ainda o é, fazer um pronunciamento nesta Casa, não digo 
respondendo ao eminente Senador Paulo Brossard, que não concedeu apar­
tes, e quero deixar bem claro aqui, pela exigüidade de tempo, ele não negou, 
ele é um homem profundamente educado, um cavalheiro, e eu jamais lhe faria 
esta injustiça. Mas foi bom que V. Ex• respondesse hoje, e de imediato, sobre­
tudo não para defender, não para ressalvar a figura do Presidente do Senado, 
nosso querido companheiro, o eminente Senador Jarbas Passarinho, que 
exerceu no Governo Médici, por algum tempo, o Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. Mas, foi bom que V. Ext- trouxesse à baila este problema e 
desse destaque à magnífica, admirãvel atuação do Ministro do Trabalho e da 
Previdência Social de então, Jarbas Passarinho, que se houve à frente daquela 
Pasta com honradez, com dignidade. Foi, sem dúvida alguma, um instrumen­
to de paz entre as famílias dos trabalhadores. Lembramo-nos daqueles dias 
tumultuados de São Paulo e de vãrios Estados da Federação, e ali esteve o 
Ministro do Trabalho a dialogar, com os trabalhadores, a dirimir as dúvidas, 
atendendo sempre a parte mais fraca, a força, infelizmente mais fraca, que é a 
força do trabalho. Era um Ministro de um Governo que ainda hoje insiste em 
dizer que era um Governo forte. Pois bem, nunca houve tanto diálogo, nunca 
houve tanto entendimento, nunca um Ministro participou de tantos proble­
mas diretamente, quer com os empregadores, quer com os empregados, quan­
to o Ministro Jarbas Passarinho. A atenção que S. Ex• deu ao setor da Previ­
dência Social que tem erros acumulados. Quem de nós pode realmente dizer 
que não tem erros acumulados e, sobretudo, o peso que S. Ex• recebeu, nesses 
últimos tempos, sem a estrutura necessária para suportar o atenclimento qua­
se que total da população brasileira? V_. EJC.! vai situando o problema com 
muita segurança, com muito bom senso. Apenas o aparte para evidenciar, 
para registrar a nossa admiração, não porque S. Ex• preside o Senado, mas, 
sobretudo, porque foi um grande Ministro do Trabalho e Previdência Social. 

O SR. JOSE LINS- Nobre Senador Lomanto Júnior, agradeço o apar­
te de V. Ex• 

Quero acreditar que não houve intenção de ninguém, não houve in­
tenção do eminente Senador Paulo Brossard de envolver pessoas que estão 
acima de qualquer deslize das nossas palavras. 

O Sr. Lomanto Júnior- Deixei bem claro isto! 

O Sr. Paulo Brossard - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSE LINS- Com o maior prazer, nobre Senador Paulo Bros­
sard. 

O Sr. Paulo Brossard- Vou entrar neste debate com embargos declara­
tórios. Não se trata de intenção, nem de subintenção. Apelo para as minhas 
palavras, para o que eu disse. E felizmente elas foram escritas, e foram entre­
ques à Taquigrafia, e estão em poder da imprensa. Nem direta nem indireta-

mente, nem mediatã nem imediatamente pode ser tirada a ilação que foi tira­
da, e não parecer que o nobre Senador Jarbas Passarinho, outrora Ministro 
do Trabalho e Previdência Social, hoje Presidente desta Casa, tenha sido en­
volvido no meu discurso. Basta ·que ele tivesse sido ouvido, basta que eleve­
nha a ser lido, para que se verifique a absoluta impessoalidade do meu pro­
nunciamento e dos comentários em torno de declarações feitas pelo Ministro 
do Trabalho. Conheço bastante, aliás, as regras parlamentares para não 
dirigir-me em conceitos menos elogiosos, para não dizer muito ofensivos, ao 
Presidente do Senado. 

O SR. JOSE. LINS - V. Ex• tem razão. Fiz a ressalva, nobre Senador 
Paulo Brossard, não porque tenha sentido nas suas palavras qualquer in~ 
tenção de ferir a um homem eminente e probo que todos conhecemos. Um 
amigo, um colega, pela generalidade com que foram expostos antigos erros 
ou corrupções. Por isso quis, por mim mesmo, fazer a ressalva a tantos ho~ 
mens de bem que por ali passaram, citando um dos exemplos que julgo maio­
res. Apenas isso. 

O Sr. Paulo Brossard- V. Ext- me permite um aparte? 

O SR. JOSE LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. Paulo Brossard- Apenas para dizer que o conceito, que o juízo 
não é meu, é do ilustre titular da Previdência Social que asseverou que, em 
matéria de previdência, foram 58 anos de erros. Por isto eu disse que desde 
Lindolfo Collor- e corrigi- desde antes de Lindolfo Collor. Os erros, os 58 
anos de erros foram atribuídos não por mim, mas pelo eminente titular da 
Pasta da Previdência, em exposição feita perante a Escola Superior de Guer~ 
r a. 

O SR. JOSÊ LINS- Pois é para que esses erros não sejam repetidos que 
fizemos a observação, nela não vai nenhuma intenção de ferir a quem quer 
que seja. -

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o meu objetivo nesta tarde é mais o 
de trazer informações sobre o problema da Previdência Social, para encami­
nhar o debate do assunto, do que propriamente rebater o discurso do nobre 
Senador Paulo Brossard, que certamente merece uma análise mais profunda. 

O SINPAS, hoje, subentendendo todo o programa de previdência e de 
assistência, tem ao seu encargo, tanto os benefícios sociais propriamente di­
tos, abrangendo as aposentadorias, as pensões, os salários .. fainília, os auxílios 
médicos, os auxílios-maternidade, etc., como a assistência médica, que com­
preende a hospitalar, a odontológica, a ambulatorial e a farmacêutica, e co­
mo, finalmente, a assistência social oferecida, principalmente, através da 
LBA, da FUNABEM e de outros órgãos. 

Compõem o SINPAS órgãos os mais diversos, como o lAPAS, que arre­
cada; o INPS que trata dos benefícios sociais; o INAMPS, que oferece assis­
tência médica; o DATAPREV, para serviços; a CEME, para fabricação e dis­
tribuição de medicamentos; a Federal de Seguros; a LBA, par assistência aos 
carentes; e, finªlmente, a FUNABEM, para assistência ao menor. 

O Sistema Previdênciário brasileiro coino um todo age diretamente atra­
vés de organizações próprias, médicas, paramédicas e hospitalares, mas ope­
ra~ sobretudo, através de hospitais privados, através de médicos, laboratórios 
e instHufós ·credenciados, e ainda através de sindicatos, da LBA, da FUNA­
BEM e de outras instituições. 

Os recursos do sistema provêm do Governo da União, que se encarrega 
pura e exclusivamente do custeio da organizaç-ão e das contribuições dos em­
pregadores e empregados. Os empregadores urbanos cooperam com 8% sobre 
a folha de salário, mais 5,5% a títulos diversos, sobre a mesma base, mais 
2,4% para a Previdência e Assistência Social aos Empregados Rurais. 

Ao todo, o setor empresarial urbano coopera com 15,9% sobre a folha 
salarial por ele paga. Os produtores rurais cooperam com 2,5% sobre o valor 
bruto comercializado. E os empregados? Os empregados urbanos cooperam 
com 8% sobre o seu salário, fixado, porém, um limite máximo da base, em 
cerca de 16 salários mínimos. O empregados rurais não cooperam, todavia, 
com nenhum percentual do seu salário. Eis uma particularidade. Os emprega­
dos rurais cooperam com zero sobre o seu próprio salário. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ext- uma rápida intervenção? 

O SR. JOSÉ LINS - Com o maior prazer, eminente Senador. 

O Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador José Lins, é verdade 
que o empregado rural não contribui para a Previdência. Entretanto, a taxa 
com que o empregador rural, o produtor, contribui para a Previdência, e 
como bem acentuou V. Ex•, sobre do faturamento bruto, em verdade, corres­
pende, eu diria que até mais do que a parte paga pelo empresário citadino, 
porque acaba representando cerca de 25%. Isto é pago sobre tudo aquilo que 
o produtor rural comercializa: o arroz, o _feijão, o gado, o leite e assim por 
diante. Nobre Senador José Lins, de qualquer forma creio que V. Ext- não 
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consegue desmentir uma realidade. que a soma de erros, acumulada ao longo 
desse terilpo todo da existência do Sistema Previdenciário, não foi, a tê agora, 
contida. 

Creio que somente o fato de no Estado do Rio Grande do Sul, segundo 
noticiou a imprensa, há poucos dias, ter a Previdência Social aumentado em 
100% o 'número dos funcionários na sua folha de pagamentos, está a eviden­
ciar que os erron:nntinuam, porque, ao que me consta, a Previdência não au­
mentou em 100% a sua assistência no Rio Grande do Sul. 

O SR. JOSE LINS- Nobre Senador Lázaro Barboza, gostaria de anali­
sar o aparte de V. Ex• por partes. Os 2,5% sobre o valor da produção agrícola, 
comercializada, evidentemente não pode representar 25% sobre a mão-de­
obra porque para isto seria necessário que a participação do salário no valor 
da produção fosse apenas de I 0%. Seria uma injustiça admitirmos que a mão­
de-obra coopera apenas com 10% do valor de produção rural. Mas acredito, 
nobre Senador, que estes 2.5% correspondem, mais ou menos, a 8% da folha 
de salário, o que representaria cerca de metade da contribuição da empresa 
urbana. Mas essa é uma afirmação que depende de maior análise. 

V. Ex• ainda diz que a folha de pagamento da Previdência, no Rio Gran­
de do Sul... 

O Sr. Lázaro Barboza- Nos encargos de pessoal! 

O SR. JOSE LINS ... que os encargos com o pessoal subiram 100%. Não 
acho difícil, nobre Senador, porque houve forte aumento dos salários do ano 
passado para cá. Evidementemente, não foi de 100% - em algumas áreas, 
como por exemplo, no serviço público - mas, em compensação, na área dos 
serviços médicos, eu acredito que o aumento foi maior que 100%, pelo menos, 
de dois a três meses para cá. 

O Sr. Lázaro Barboza- Nobre Senador José Lins, creio que V. Ex• não 
entendeu bem a natureza do meu aparte ... 

O SR. JOSE LINS - Ou V. Ex• não se explicou bem. 
O Sr. Lázaro Barboza- Talvez eu não me tenha feito entender perfeita­

mente. O que eu quis dizer é que a imprensa vem noticiando que o -número de 
empregados da Previdência, assalariados da Previdência, ,o Rio Grande do 
Sul, aumentou de três mil e poucos funcionários para cerca de sete mil. 

O SR. JOSE LINS - Bem, isso é completamente diferente. V. Ex• nã~"" 
disse, há pouco, a mesma coisa. Eu, infelizmente, não tenho dados para con­
firmar ou infirmar o que V. Ex' diz. 

O Sr. Jaison Barreto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. Jaison Barreto - Tentando esclarecê-lo a respeito das despesas 
médicas que V. Ex• disse ter acrescido mais de 100%. 

Estou com os dados em mãos. E. importante salientar que os gastos com 
a assistência medica do INAMPS, que ao contrário de todos os depoimentos 
da área governamental, mostram que se encontram estabilizados desde 1967, 
em termos de taxas de crescimentos reais, com que a sua participação no total 
das despesas do SIN PAS decresceu de 31,6% para 27,3% em 1980. Estou com 
as tabelas. aqui, do lAPAS e do INPS até 1967 e balanços gerais da LBA e 
FUNABEM para os anos posteriores. Está demonstrada esta verdade. De 
modo que a evolução da crise financeira do sistema não tem nada a ver com o 
aumento dos custos da assistência médica- são o que os documentos oficiais 
do INPS comprovam. 

O SR. JOSE LINS- Eu, realmente, peço desculpas a V. Ex• por me não 
ter feito entender. 

O Sr. Jaison Barreto - V. Ex• disse que não tinha relação e justificou 
como despesa de pessoal. Mas que, na sua colocação, a crise vem em decor­
rência do aumento dos gastos com a assistência médica. Estou aqui informan­
do a V. Ex• de que não corresponde à verdade. 

O SR. JOSf: LINS - V. Ex• está inteiramente enganado. Não falei em 
assistência médica. Falei em despesa· com o pessoal médico. V. Ex• sabe que, 
ainda há pouco tempo, com a greve dos médicos, os aumentos dos seus venci­
mentos foram além dos 100%. V. Ex• sabe disso. 

O Sr. Jaison Barreto- De qualquer maneira, na rotulagem total da as­
sistênéia médica engloba, inclusive, o custo do pessoal, não corresponde ao 
aumento real com as despesas médicas no orçamento da Previdência. 

O SR. JOSE LINS - V. Ex• levanta um outro problema. 
O Sr. Jaison Barreto - V. Ex• está é fugindo do problema. 
O SR. JOSE LINS -Aconselho a V. EX f esPerar o que vou dizer e a não 

tirar conclusões apressadas do que eu não disse. 
Sr. Presidente, continuo; estava informando ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Senador José Lins, apenas para fazer um apelo 
aos nobres colegas. Senador José Lins - não tenho procuração nenhuma 
para falar em seu nome, mas não venho também ao seu encontro, ao seu so-

corro- mas pedir aos colegas; todos ouvimos, os que pertencem à Bancada 
do Governo e da Oposição, com o maior silêncio, a maior atenção o discurso 
do eminent~_ Senador Paulo Brossard. Eu espero que ao Senador José Lins 
seja dispensado o mesmo tratamento. Que só aparteiem quando ele conceder 
o aparte para que ele possa realmente expressar, sem esse tumu-lto natural­
natural não -o que nós estamos agora assistindo . .E esse o apelo que faço 
aos nobres colegas para que realmente ouçam o Senador José Lins, e ele terã 
o maior prazer de conceder o aparte, mas não num discurso paralelo ou ent3.0 
num aparte sem a devida concessão. 

O__SR. JOSÊ UNS- Senador Lomanto Júnior, agradeço a V. Ex•, mas 
s_ince~am~nte, ggsto do debate. 

O Sr. Lomanto Júnior - Eu também, mas não gosto de tumulto. 

O SR. JOSE LINS -Peço ao Sr. Presidente, que me conceda mais al­
gum tempo. Eu gostaria de, pelo menos, dizer um pouco mais a Oposição. 

- -Sr. Presidente, continuando, mostrávamos a origem das receitas do siste­
ma _previdenciário e assistencial brasileira. 

Se tomarmos em conta a participação de 8% dos empregados, os 15,9% 
das empresas urbanas e os 2,5% sobre as vendas do setor rural, chegaremos à 
conclusão de que a receita do sistema é assim composta: O Governo coopera, 
aproximadamente, com 5%, o que corresponde aos gastos de administração. 
Esse dado é importante, porque indica o grau de influência do maior e menor 
endividamento do Governo sobre as dificuldades orçamentárias do sistema 
previdenciário. São 5% do Governo Federal. 65% provêm das empresas urba­
nas e rura"is, enquanto 30% provêm dos empregados. Isso perfaz o total dos 
100%. 

O SINPAS, aliás, engloba hoje toda a Previdência, inclusive aquela de­
corrente do antigo FUNRURAL, recentemente incorporado ao INPS. Os 
empregados rurais têm iguais direitos no que tange à assistência mêdica. No­
tem os senhores que, chamo a atenção para o fato de que o assalariado rural 
iião coopera para a Previdência com qualquer parte do seu salário, mas tem 
igual assistência médica, pelo menos teoricamente, já que a nível do campo ... 

O Sr. Lázaro· Barboza - Muito bem. 
O SR. JOSE LINS - ... as estruturas de oferta desses serviços não são, 

normalmente, idênticas àq-uelas disponíveis nas cidades. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite V. Ex• uma rapidíssima intervenção? 

O SR. JOSE LINS - Com o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Lázaro Barboza --V. Ex•, efetivamente, chegou agora ao cerne 
dessa questão da incorporação do FUNRURAL à Previdência. O empregado 
rural,- efetivamente, não contribui, mas o produtor rural, em qualquer lugar 
deste País onde esteja estabelecido, rigorosamente ele recolhe os 2,5% com­
pulsoriamente. Mas V. Ex• verifica, aliás, no bojo do seu própr o pronuncia­
mento, que a assistência previdenciária prestada ao trabalhador rural atingel 
infelizmente, a uma cifra insignificante. A maioria dos milhõeb de assalaria­
dos rurais deste País nunca teve qualquer benefício áa r'revidência. Nascem, 
crescem, envelhecem precocemente e morrem sem receber da Previdência So­
cial qualquer tipo de assistência. · 

O SR. JOSIO LINS- Nobre Senador Lázaro Barboza, V. Ex• há de no­
tar que estou me atendo mais a uma anãlise da situação da previdência e da 
assistência, do que defendendo pontos de vista, coisa que julgo prematura­
sem essa análise. 

Mas V. Ex• tem razão quando confirma o que eu disse. Os assalariados 
rurais não podem dispor, hoje, da mesma assistência conferida aos assalaria­
dos urbanos. Não falei em previdência. Mas a assistência médica e social, teo~ 
ricamente, deveria ser igual. A lei não distingue. 

No entanto, quanto à previdência, isto é, quanto a aposentadorias, pen­
sões, etc., esta é diferente. A previdência, hoje, não tem para os assalariados 
rurais a mesma extensão que tem para os assalariados urbanos. 

Evidentemente, uma das razões está ligada à questão da receita e da des­
pesa que certamente não foi resolvida. 

Mas quero aproveitar a oportunidade da intervenção de V. Ex• para sa­
lientar que embora esta assistêncía médica, hospitalar, farmacêutica, e on­
dontológica ao setor rural, não atinja, por questão de estrutura, o mesmo 
nível que é hoje ofertado ao setor urbano, é claro, é evidente que esta assistên­
cia tem crescido muito, nos últimos dois anos. 

Este também é um fato difícil de ser negado. 
Mas, eu continuo. 
Quanto os contribuintes, hoje dispomos de 23 milhões de assalariados 

que pagam à Previdência, dos quais 13% ganham até um 1 salário mínimo, e 
70% ganham até 3 Salários mínimos. 

A contribuição daqueles que ganham até 3 salãrios mínimos ê bem maior 
do que a dos que ganham mais: a proporção é de 70% para 30%, se tomarmos 
os 23 milhões de contribuintes e multiplicarmos por 5, tamanho médio da 
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família brasileira, teremos 115 milhões de pessoas, quase toda a população 
brasileira, assistida pelo sistema previdenciário e assistencial hoje institucio­
nalizado no País. Mesmo a 4 pessoas, chegariamos a quase 90 milhões de be­
neficiários do sistema, quer seja na Previdência, quer seja Iiá assistência. Isso 
dá, meus Senhores, a dimensão do problema que ora analisamos. 

Acresce, ainda, que na área ambulatorial não são somente os contribuin­
tes e seus dependentes que são as-sistidos. São todos os que a ela recorrem. 
Como V. Ex•s sabem, já há mais de um ano, Q _G_overno autoriza, mesmo 
dada a pobreza social, não fazer-se qualquer distinção entre os que buscam 
assistência médica em qualquer posto do sistema previdenciário. 

De modo que o sistema que aí está, certamente, é o maior esteio, por me­
nos eficiente que seja, do apoio assisten:cial à população brasileira. Quanto 
aos beneficios sociaiS, cerCa de 12 milhões de brasileiros os recebiam no fim 
de 1980. Não me refiro à assistência mé.dico-hospit'alar, que atinge a 115 mi­
lhões. Refiro-me aos benefiCios preVidenciários, aos que recebem beneficios 
sociais que são hoje, ceitamente, -mãiS de 12 milhões. 

Pois be'm, áesses 12 milhões, cerca de 25% são do setor rural. Isso mostra 
o quanto esse setor vem exercendo rápido impacto sobre a despesa do Institu­
to de Previdência e Assistência s·odif. Sào, Sr. Presid'ente, quase 4 milhões de 
aposentados (dados de 1980), sendo que só por invalidez temos mais de 25%, 
mais de um quarto desse total. Por velhice, em 1980~ tínhamos quase 250 mil. 
Nesse ano, sabem V. Ex•s, começamos a aposentar todos os velhos desampa­
rados, independentemente de que fossem ou não contribuintes. 

E a quanto atingem os recursos disponíveis?- Um dado importante: no 
ano passado, o orçamento da re'Ceiiã nãO-Che-gou a 800 bilhões de cruzeiros. 
Este ano a receita foi avaliada em um trilhão, duzentos e cinqüenta bilhões . 

Ora, se a receita estivesse crescendo à niedida da inflação, já não digo à 
medida do salãrio mínimo, que é a base da contribuição para a Previdência, 
então a arrecadação se elevaria a mais de um trilhão e meio em 1981. E, no 
entanto, o que se prevê é que a receita não atinja a mais de um trilhão, duzen­
tos e cinqüenta bilhões de cruzeiros, já-Com aS coi:!eções previstas a pilrdr dO 
segundo semestre deste ano. 

E se perguntarmos pelas aplicações desses recursos? Estou informado, 
Srs. Senadores que, grO's-So modo, 65% da despesa do sistema estão sendo des­
pendidos em benefícios sociais; que a assistência médica está exigindo, este 
ano, cerca de 27%; que a assistência social consome cerca de 2 a 2,5%, e que a 
administração exige de '5;5- a 6%. 

Tem razão o nobre Senador Jaison quando diz que ninguém deve culpar 
apenas a assistência' médico~hosjJítalai e odontológica pelo déficít do INPS 
ou do sistema previdenciário e .assistehdal acasO existente. Por quê? S. Ex• 
disse muito bem: a despesa com a assistência médica tem oscilado entre 25 e 
30%. Depois de atingir, em outros anoS, 30%, acerca-se, hoje, de 27% . .b ver~ 
dade, nobre Senador Jaison, que, devido à incorporação de receitas de outras 
entidades (o orçamento não era unificado) essa oscilação deve ser analisada 
com um pouco mais de cuidado. 

Mas eu concordo com V. Ex• Não podemos culpar só à assistência médi­
ca por supostos déficits. 

Após essa análise, após fornecer esses dados, eu perguntaria: Quanto de­
ve, hoje, o Sistema PrevidenciáriO e Assistencial? E responderia aos senhores: 
O Sistema Previdenciãrio deve aos beneficiários, aós seUS usuários, zero. Não 
deVe um tostão aos beneficiârios. à.õs pobres, aos que precisam de assistência, 
aos que necessitam receber em dia a sua aposentadoria; o Sistema de Assis­
tência e Previdência Social não dev·e uffi tosião a esses beneficiários. Deve aos 
hospitais e aos médicos credenciados? Não. A esses o sistema deve apenas 
contas que estão em processo de glosa; isto é, contas que estão sendo analisa­
das, em andamento. Mas, dívidas consolidadas, hoje em dia; estas estão redu­
zidas a zero, do ponto de vista prático, no que tange aos hosPitais, aos institu­
tos especializados, aos médicos credenciados e quejandos. 

O Sr. Jaison Barreto - Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ LINS - Com o mâior ·prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
---Peço a V. Ex• que não conceda mais apartes, nobre Senador José Lins, 
porque jâ estamos com 1 hora de atrã.so na Hora do Expediente. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente~·peçÓ a V: Ex• que me permita con­
ceder um último aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Pois não. 

O SR. JOSÉ LINS- Concedo então o último aparte ao nobre Senador 
Jaison Barreto. 

O Sr. Jaison Barreto- Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente e tam­
bém ao orador. Para não deixar passar em brancó, diz V. Ex• em uma con­
cepção simplista de que não deve nada aos beneficiários da previdência. Nós 

partimos do pressuposto de que deve muito. Deve uma aposentadoria decen~ 
te à classe trabalhadora brasileira, humilhada pelos níveis rídiculos que rece­
be hoje em dia, depois de 35 anos de trabalho, deve à Nação a recuperação do 
quadro médico-sanitário que é uma vergonha e que nos transforma num País 
abaixo de muitos países do terceiro mundo. A dívida do Governo para com a 
classe trabalhadora, há de entender V. Ex•, não se expressa por esses números 
que V. Ex• está a defender. Entendeu V. Ex• a preocupação que nós, das Opo­
sições, temos com a obrigatoriedade que a previdência há de ter de dar, real~ 
mente, amparo à classe trabalhadora que não se limita aos números frios de 
uma aposentadoría miserável e .desse atendimento médico precário cjue ela 
vem dando. 

O SR. JOSÉ LINS - Senador Jaison Barreto, sinto profundamente em 
que, numa hora em que procuro fazer uma análise séria do problema que 
abordo, trazendo dados objetivos para que o Senado possa analisar com mais 
cuidado a grave questão da assistência social, V. Ex• me traga um argumento 
que, afinal de contas, não tem nenhuma substância. Cada país, tem as con­
dições de bem-estar que o seu próprio contexto sócio-econômico permite. ~ 
impossível, nobre Senador, ao Governo, resolver todos os problemas. V. Ex• 
não ouviu~ certamente, o que eu disse ... 

O Sr. Jaison Barreto - Fatalista. 

O SR. JOSÉ LINS - ... quando esclareci ao Plenãrio que, da receita do 
INPS, apenas cerca de 6% provêm da União. A previdência, nobre Senador é 
uma a_utodefesa, é um sistema atravé_s do qual aqueles que ganham, poupam 
para proteger a sua vida do melhor modo possível, após atingirem a aposen­
tadori?, ou a fase improdutiVa. 

E assim, nobre Senador, é no mundo todo. 
O Sr. Jaison 8arreto - Logo em seguida, vou abordar o assunto; gosta­

ria de discutir com V. Ex• essa sua colocação. 

O SR. JOSÉ UNS - Nesse caso V. Ex• vai-me devolver o tempo dos 
apartes que me pede. Poderemos continuar o diálogo. _ 

Sr. Presidefl.te, repito que a Previdência Social, hoje, não deve nada aos 
beneficiários e ne·m às instituíÇões que para ela trabalham. Deve sim, Sr. Pre­
sidente, a Bancos oficiais. Ao Ban'co do Brasil. Deve cerca de li O bilhões de 
cruzeiros. 

Mas, quero acrescentar um dado importante, esclarecendo um assunto 
trazido, aqui, pelo nobre Senador Paulo Brossard, a respeito da composição 
desse débito. Apenas cerca de 20 bilhões de cruzeiros têm origem em empre­
sas privadas. Este foi o núinero que me foi indicado. De modo que, também, 
não podemos culpar o setor privado por supostas dificuldades atuais do siste­
ma previdenciário. 

Digo isto; Sr. Presidente, Para mostrar que, se o Governo pretende anis­
tiar ou parcelar os pagamentos desses devedores privados, certamente o faz 
depois de um tremendo esforço para resgatar os atrasados dessas dívidas. 
Resta apenas um resíduo de empresas que sofrem de toda sorte de dificulda­
des e que não devem ser jogadas à rua da amargura porque elas, também, têm 
respoii-sab-ilidades sociais. Elas, também, têm empregados a manter. Esse 
resíduo de 20 bilhões, representa cerca de 1 ,5% de toda a arrecadação deste 
aoo. Cabe, portanto, analisar o problema sob um ponto de vista mais social 
do que econômico, sem críticas acerbas às providências do Governo, que, ao 
meu ver, são inteiramente justas. 

Mas, continuo, Sr. Presidente: A contribuição da União, este ano, da or­
dem de 5% do orçamento, seria de cerca de 60 bilhões de cruzeiros. O Gover­
no está entregando à Previdência cerca de 98 bilhões de cruzeiros, contados 
os 50 bilhões de pagamento de ·dívidas atrasadas que vêm, essas sim, se acu­
mulando desde muitos anos e até decrescendo, no período da Revolução. 

As causas da atual dívida da Previdência junto ao Banco do Brasil, Sr. 
Presidente, são diversas. É inegãvel que o sistema ampliou largamente a assis­
tência médica e a assistência social. Hoje, a nenhum brasileiro é permitido ne­
ga·r alendírilento, seja ele contribuinte_ Ou não da -Previdência. A distribuição 
de medicamentos tem sido amplamente feita. Aí está a CEME, criada pelo 
Governo para distribuir remédios, gratuitamente, às populações carentes do 
País, sem qualquer contrapartida. A assistência ambulatorial cresceu, tam­
bém, no setor rural, sem exigência de qualquer contribuição da parte desses 
empregados. Mesmo este ano os vencimentos dos médicos do INPS tiveram 
aumentos, alguns deles superiores a 200%. 

Não se pode negar, nem eu aqui viria fazê-lo, que a Administração 
Pública tem defeitos; que a Administração Pública tem deficiências e que o 
custo dos serviços diretos da Previdência são mais altos que o custo dos ser­
viços comprados às instituíções privadas. Medidas devem ser tomadas para 
corrigir essas distorções. A assistência social também cresceu. Partiu pratica­
mente de zero. Hoje absorve cerca de 2% de todo o orçamento além das con­
tribuições diretas, ex.tra-orçamenfárias, dadas pela União. 
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Mas, há uma outra causa de aumento de despesa a que S. Ex• o Senador 
Paulo Brossard se referiu, lembrando, se não me engano, citação do Sr. Mi­
nistro Jair Soares, e que está ligada à nova legislação salarial. 

Poder-se-ia pensar que, estando os salários crescendo mais do que a in­
flação (os crescimentos são hoje computados, até 3 salários mínimos, a 110% 
da inflação ocorrida nos 6 meses anteriores e capitalizados de 6 em 6 meses) 
que a receita da Previdência deveria estar crescendo, também, a 110%, não le­
vados em conta os 2,5% do setor rural, a que eu me referi ainda há pouco. 

Mas, pergunto, em sã consciência, a V. Ex•s: são todos os salários que es­
tão crescendo a 110%~ Ou são somente aqueles até 3 salários mínimos'? É cla­
ro, os superiores a 3 salários não estão tendo aumento de 110%. Aqueles que 
ganham até 10 mínimos ainda têm aumento de 100%, mas há outros assala­
riados cujo aumento não chega a 80%. Neste caso, é evidente que a folha de 
pagamento anual das empresas, até devido ao menor crescimento do empre­
go, evidentemente não pode estar crescendo a 110%. 

Ora, torna-se claro que há aí um descompasso da receita, que já não 
acompanha a despesa cujo aumento se dá, justamente na base ele 110%. A 
despesa da Previdência se baseia no salário mínimo. Esse ponto, certamente, 
nos faz refletir sobre o problema que nos aflige. 

Sr. Presidente, um economista que não milita no nosso Partido, segundo 
suponho, chamado Franco Montoro_Filho, escreveu a poucos dias, na Folha 
de S. Paulo, um artigo em que repete o mesmo dilema da Administração 
Pública. Se as despesas aumentam, como acompanhá-las sem que aumente­
mos, também, as receitas? Ninguém faz milagres. ú Pi-oblema, Sr. Presidente, 
está em discutir-se hoje, exatamente, o que deveremos fazer amanhã: 2% a 
mais sobre os 8% da folha salarial? 2% a mais sobre os 8% pã.gos pelas empre­
sas? Ou há outras soluções? 

Em nenhum país do mundo a Previdência Social se satisfaz com menos 
de 30% das folhas de salário, pelo que conheço. Segundo inforniações que me 
foram dadas na Alemanha Ociderii:al, ela chega a arrecadar 34% dos salários. 

Observemos que um homem trabalhã.ndo 35 anos e vivendo 65, passa 
quase metade da vida consumindo sem produzir. Para que mantenha na apo­
sentadoria o mesmo salário da fase produtiva, teria que contribuir com quase 
metade do que tanha, se não contasse com outras achegas, de outras origens, 
ainda que fossem rendas de poupanças. 

Faço agora, Sr. Presidente, uma referência à citação que o Senador Pau­
lo Brossard fez sobre a falta de menção à questão previdenciária na Mensa­
gem do Sr. Presidente da República ao Congresso Nacional. S. Ex• nos infor­
mou da tribuna, que, no ano passado, o déficit da Previdência seria, se não 
me engano, de 9 bilhões, segundo alguns, ou de 12 bilhões, segundo outros. 

V. Ex•, Senador Paulo Brossard, se referiu a um certo montante e acres­
centou que, hoje, esse déficit seria da ordem de 100 a 130 bilhões. Se não me 
engano, V. Ex' fez referência a esses números. 

Pois bem, se esse número de 1980 do Senador Paulo Brossard, por mim 
ouvido, ou, supostamente ouvido, estivesse correto, ele representaria apenas 
cerca de l% de todo o orçamento da Previdência. Evidentemente, este não se­
ria um grande problema a ser tratado a nível da Mensagem Presidencial ao 
Congresso. 

Termino, Sr. Presidente, dizendo que não há, a meu ver, a meu ver, repi­
to, crise na Previdência Social. Há um déficit, hoje, de cerca de 100 a 110 bi­
lhões, mas há, também, igual volume de recursos a receber, dos quais apenas 
20 bilhões são do setor privado. Déficits e créditos a receber se compensam. A 
Previdência não conta com qualquer grande problema hoje em dia. 

Há, porém, a perspectiva de dificuldades, se não forem adotadas agora, 
certas providências. É hora, portanto, Sr. Presidente, de que o problema seja 
.discutido, seja debatido, abertamente. Não se culpe o Governo, nem o Minis­
tro da Previdência Social por levantá-lo. É oportuno comentar; é oportuno 
analisar; é oportuno que surjam sugestões de todas as partes. O problema 
existe em perspectiva, em futuro, e ê hoje que a questão deve ser dimensiona­
da; é hoje que deve ser buscada a sua solução. Que esta solução venha, inclu­

. sive, com contribuições justas, sérias e objetivas da nobre Oposição. Muito 
obrigado a V. Ex•s. (Muito bem!) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUf:RITO 
(Requerimento no 78/80-CN) 

5' Reunião, realizada em 8 de abril de 1981 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos do dia oito de abril de mil nove­
centos e oitenta e um, na Sala da Comissão de Legislação Social, Ala Senador 
Alexandre Costa, Anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, Críããêl pelo Requerimento n9 78, de 1980-CN, 
com a presença dos Senhores Senadores Murilo Badaró, Mendes Canale 
(Presidente), Franco Montoro e Deputados !talo Conti (Relator}, Erasmo 
Dias, Raimundo Diniz, Euclides Scalco, Péricles Gonçalves, Ney Ferreira e 
Modesto da Silveira, além dos Senhores Deputados Walter Silva, Edison 
Khair, Pim6ritã-da Veiga e Amadeu Geara. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Moacyr Dalla, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, Lázaro 
Barboza e o Senhor Deputado Oswaldo Melo. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente comunica o recebimen­
to de Ofício da Liderança do Partido Democrático Social na Câmara dos De­
putados, indicando o Senhor Deputado Ney Ferreira para integrar a Comis­
são em substituição ao Senhor Deputado Jorge Arbage. 

Continuando, o Senhor Presidente informa o recebimento de telegrama 
da Liga de Defesa dos Direitos Humanos, protestando contra o atentado à 
residência do Deputado Marcello Cerqueira e dá ciência da expedição dos se­
guintes ofíCiOS, aprovados em reunião anterior: ao Secretário de Segurança 
Pública do Rio de Janeiro, General Waldir Costa Muniz, para envio de laudo 
pericial do atentado ao jornal Tribuna da Imprensa; ao General Ivan Jejuhy 
Affonso da Costa, Diretor de Armamento e Munição do Exército, solicitan­
do informação sobre possível desvio ou roubo de explosivos ocorridos nos 
municípioS brasileiros, de acordo com comunicações e ocorrências observa­
das pelos serviços das Regiões Militares; e ao Senhor Diretor-Geral do De­
partamento de Polícia Federal, Coronel Moacyr Coelho, solicitando os no­
mes dos movimentos religiosos que financiam e sustentam estrangeiros que 
vêm para o Brasil sob o manto da Comissão de Exilados e Refugiados da Or~ 
ganização das Nações Unidas (ONU) e de órgãos banidas e anistiados que es­
timulam e defendem a luta terrorista no País. Comunica, também, a desig­
nação dos Senhores Deputados Péricles Gonçalves e Modesto da Silveira 

para acompanharem, junto às autoridades do setor de segurança, as investi­
gações à residê~cía do Deputado Marcello Cerqueira. 

Em seguida o Senhor Presidente participa aos membros da Comissão 
que a finalidade da presente reunião é o depoimento do Senhor Doutor 
Eduardo Seabra Fagundes, ex-Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). Antes, porém, o Senhor Deputado Euclides Scalco solicita providên­
cias ao Senhor Presidente para que encaminhe ao Senhor Ministro da Justiça, 
panfleto distribuído na Universidade de Brasília, para que se determine a ori­
gem desse boletim apócrifo. Colocada em votação, é aprovada a proposição 
do nobre Deputado. Com a palavra, o Senhor Deputado Modesto da Silveira 
faz três solicitações: a priffieira, Para que seja encaminhado o mesmo oficio 
aprovado anteriormente, ao Diretor da Empresa Brasileira de Correios e Te­
légrafos (EBCT). Em discussão, usa da palavra o Senhor Relator; em vo~ 
tação, é rejeitada, devendo o ofício somente ser enviado ao Senhor Ministro; 
a segunda, para que seja enviado ofício à Secretaria de Segurança Pública do 
Rio de Janeiro e aos órgãos a ela subordinados, solicitando os relatórios fi­
nais dos inquêritos realizados nos atentados à Ordem dos Advogados doBra­
sil (OAB), à Câmara Municipal, à Artes Gráfica Americana e à residência e 
carro do Deputado Marcello Cerqueira. Colocada em discussão, usa da pala­
vra o Senhor Relator; em votação, é aprovado somente o envio do ofício à Se­
cretaria, visto ela englobar todos os outros órgãos~ e a terceira, para que seja 
convocado o Senhor Dimas Perrin, Diretor da Artes Gráfica Americana. Em 
discussão usam da palavra o Senhor Relator e o Senador Murilo Badaró; em 
votação é aprovada a convocação. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao depoente, que 
após o juramento de praxe procede a sua explanação. 

Na fase interpelatória, usam d<:! palavra os Senhores Deputados Italo 
Conti, Péricles Gonçalves, Erasmo Dias, Modesto da Silveira, Euclides Scal­
co e o Senhor Senador Franco Montara. 

A seguir, o Senhor Senador Franco Montoro, solicita ao Senhor Presi­
dente o envio das notas taquigrâficas da presente reunião ao Senhor Ministro 
da Justiça. Não havendo quem queira discutir, a matéria ê posta em votação, 
sendo aprovada. É apreciada, a seguir, solicitação do Senhor Deputado Péri­
cles Gonçalves, no sentido de que se oficie ao Senhor Ministro da Justiça--p'e­
dido de designação de um representante do Ministério Público para acompa­
nhar os inquéritos policiais que se desenvolvem no Rio de Janeiro e saher as 
razões pelas quais foi avocado o inquérito que se desenvolvia na Secret.ãria de 
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Segurança Pública do Rio de Janeiro, sobre o atentado ao jornal Tribuna da 
Imprensa. Em discussão, usa da palavra o Senhor Relator; em votação, são 
aprovadas as duas solicitações do nobre Deputado. 

Antes de encerrar, o Senhor Presidente convoca os Senhores membros 
para a reunião extraordinária- que-Se realizarâ hoje às dezesseis horas e trinta 
minutos, na qual prestará depoimento o Senhor Deputado Marcello Cerquei-
ra. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Eliza­
beth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação, juntamen­
te com o apanhamento taquigráfico da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR MISTA DE INQUERITO, CRIADA PELO REQUERI­
MENTO N• 78, DE /980-CN, DESTINADA A EXAMINAR A ES­
CALADA DA AÇÃO TERRORISTA NO PAIS. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRAFO, COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENADOR MENDES 
CANALE. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Declaro abertos os trabalhos 
da 5• reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Re­
querimento n~' 78/80, com o objetivo de examinar a escalada da ação terroris­
ta no País. 

Esta Presidência quer dar conhecimento, aos Srs. membros da Comis­
são, que recebeu do Líder do PDS o seguinte oficio: 

Of. n• 82/81 
A Sua Excelência 
Senhor Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, 7 de abril de 1981 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor Deputa­
do Ney Ferreira para suplente da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito destinada a examinar a ação terrorista no País, em substi­
tuição ao Sr. Deputado Jorge Arbage. 

Aproveito a oPortunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de estima e "elevado apreço. - Deputado Cantidio 
Sampaio, Líder do PDS. 

A Presidência recebeu, da Liga Brasileira de Defesa de Direitos Huma-
nos, o seguinte telegrama: 

Telegrama 
Comissão Parlamentar lnquerito do 
Terrorismo 
Câmara dos Deputados 
Brasília(DF(70160) 

A Liga brasileira defesa direitos Humanos manifesta veemente 
repúdio atentado residência Deputado Marcello Cerqueira ET Pro­
testa pela impunidade em relação tais atos inquietantes família bra­
sileira PT A Liga solicita V. Ex'" Medidas enérgicas capazes impedir 
ações desta natureza PT Tais atos colidem contra a consciência todo 
cidadão PT 

Yolanda Pires Presidente 
Col Câmara dos Deputados 

A Presidência expediu ofício ao-Sr. General Waldir Alves Costa Muniz, 
Secretário de Segurança do Rio de Janeiro, a respeito do que foi aqui aprova­
do na nossa última reunião, no sentido de que a Secretaria de Segurança en­
viasse o laudo pericial procedido pelos técnicos encarregados de apurar a ex­
plosão ocorrida no dia 26 últimO no jornal Tribuna da Imprensa. Da mesma 
forma, solicitava- a:· informaçãO a res·peítodo andamento do inquérito policial. 

Também foi expedido ofício ao- General Ivan Jejuhi Affonso da Costa, 
em relação também à matéria- aprovada pela Comissão, relacionada com o 
pedido de informação quantO a- pOssível desvio ou roubo de explosivos ocor­
ridos nos municípios brasileiros, de acordo com comunicações e ocorrências 
observadas pelos serviços das Regiões Militares. 

Hã também ofício expedido ao Sr. Coronel Moacyr Coelho, sobre ma­
téria também aprovada por esta Comissão; aliás, foi por ele protestado que 
enviariã o nome dos movimentos religiosos que financiam e sustentam estran­
geiros que vêm para o Brasil sob o manto da Comissão de Exilados e Refugia­
dos na ONU, bem como de órgãos banidos e anistiados que defendem e esti~ 
mulam a luta violenta terrorista no País. 

Da mesma forma, expedimos aos ilustres membros desta Comissão uma 
circular relacionada com a modificação deliberada pelo Plenário da Comis-

são, de que caberia à Presidência estudar a modificação do horário da reali­
zação das nossas comissões, que passarão, do dia 23 em diante, a se reunir nas 
quintas-feiras. Cumpre também salientar que embora tenhamos comunicado 
que no dia 30 deveria estar aqui conosco o Presidente da ABI, o Dr. Barbosa 
Lima Sobrinho, ele nos comuniCou a impossibilidade do evento, em virtude 
também de eleição na ABI. Quanto ao mais da comunicação, não há necessi­
dade de a Presidência fazer referência, porquanto os Srs. membros têm co­
nhecimento de acordo com o seu recebimento. 

A Presidência deseja comunicar aos Srs. membros que solicitou aos De­
putados Péricles Gonçalves e Modesto da Silveira que acompanhassem, no 
Rio de Janeiro, o Deputado Marcello Cerqueirajunto às autoridades do setor 
de segurança, em relação ao atentado ocorrido na residência daquele parla­
mentar. Logo depois, mesmo por telefone, ampliamos essa delegação, em vir­
tude da ocorrência verificada com a grâfica Arte Americana. 

Desejo também comunicar aos senhores membros, e particularmente ao 
nobre Deputado Erasmo Dias, que de acordo com a sua solicitação, a Presi­
dência entrou em contato com o Sr.-Ministro da Justiça, reclamando provi­
dências, aqui solicitadas por S. Ex•, no sentido de que os órgãos de segurança 
imediatamente comunicassem aos membros, quando reclamadas, natural­
mente, as providênCias que estavam sendo adotadas e as ocorrências em re~ 
lação aos atentados que se verificavam no País. Oxafã que não se verifiquem 
mais. 

Hoje, a nossa Comissão tem a satisfação de receber o Dr. Eduardo 
Seabra Fagundes, ilustre Presidente da OAB, que aqui se encontra para pres­
tar o seu depoimento, t> .pecialmente em relação ao ocorrido na OAB. Solici­
tamos que S. Sf. use da palavra . 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra, pela or­
dem, ao nobre Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Antes que o ilustre Presidente da OAB 
preste o seu depoimento nesta Comissão, eu gostaria de trazer a esta CPI a 
nossa preocupação quanto ao andamento das coisas neste País, no que diz 
respeito aos atentados. Ontem, na UnB, foram distribuídos panfletos apócri~ 
fos que trazem preocupação. Vou ler o panfleto e encaminhá-lo a essa Mesa, 
para que ela tome as devidas providências: 

"Associação dos Signatários do Pacto Nacionalista Libertador. 

Comunicado:O I /81" 
Se o comunicado tem número, é porque virão outros. 

ASSOCIAÇÃO DOS SIGNATÁRIOS DO PACTO NACIONALISTA LI­
BERTADOR 

Comunicado: 01/81 

Nos pontos críticos do curso histórico, registra-se a presença 
dos étue aceitam o desafio do seu tempo e a comissão dos que se aco­
vardam. Nos deparamos hoje perante um terrível quadro nacional e 
internacional. As ideologias implodem e a ttica política se dissolve. 
No cenârio brasileiro os descalabros de uma burocracia inépta, agi­
gantada e voraz, trazem-nos o pavoroso quadro de corrupção a que 
presenciamos. Em campo oposto pululam e movimentam-se grupos 
de odientos que pretendem nos impor a paradisíaca felicidade da 
''Cubanização'' imediata. Ã corrupção e aos grupos servis ao impe~ 
rialismo vermelho, a maior parte da nação brasileira espera que seja 
dada uma resposta. Todavia quando assistimos o- início de uma bru­
tal escalada terrorista temos absoluta certCza de que esta não é a res­
posta esperada. O terrorismo só poderâ levar à compressão das li­
berdades que em últim-a instância facilita a expansão da corrupção e 
alimenta o recrutamento e engrossamento das hordas vermelhas. Os 
grupos que surgem à noite, com suas explosões, estilhaçam a digni­
dade nacional. Nós, que trazemos registrado o ponto de vista ergui­
do sobre a nossa luta passada de que o comunismo se combate no 
campo das idéias, às claras, com o rosto exposto e à luz do sol, nega­
mos foro de patriotismo a esta insana e insidiosa campanha. 

Conclamamos a todos os nacionalistas para que cerrem fileiras 
e enfrentem a crise que se apresenta. Somemos os nossos esforços na 
coleta de informações sobre os atentados dos agentes do terror, cen­
tralizemos nossas informações e denunciemos concreta, nominal e 
publicamente aqueles que pretendem proporcionar um banho de 
sangue a este país. Constituímos, os nacionalistas brasileiros, neste 
momento a Campanha Nacional Contra os Atos de Terrorismo e 
nos dispomos a receber e transformar em-~denúncia as informaçõs 
que de todo o país os que acreditam em liberdade como direito ina­
lienável fa_çam chegar à caixa postal 07.0052, Brasnia-DF. 
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Comitê Executivo 
A preocupação desse com4nicado ê ser apócrifo. Não têm identificação 

os seus signatários. Dá uma caixa postal; tem um número de ordem: 01/81, 
de sorte que São entidades também, podemos dizer. clandestinas, porque não 
trazem a sua identificação. Como tem essa caixa postal e considerando a 
preocupação que temos, quando foi pedida esta CPI para clarear o quadro 
dos atentados no Brasil, sem a preocupação de serem de esquerda, direita, 
centro ou o que forem, nós solicitamos a V. Ex•, Sr. Presidente, encaminhanM 
do esse boletim apócrifo, que Se diriJa ao Ministro da J ustjça, para que ele de· 
termine uma investigação sobre a origem desses boletins e á sua responsabili-
dade, se for o casq. , 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MENDES CANALE): 

OF.n• OI 1/81-CPMIAT Em 03 de abril de 1981. 
Excelentissimo Senhor 
General Waldir Alves Costa Muniz 
DD. Secretãrio de Segurança Pública do Rio de Janeiro 

Senhor Secretário: 
Na qualidade de Presidente da Comiss~o Parlamentar Mista de Inquêri­

to, criada pelo Requerimento n9 78/80-CN~ Para examinar a escalada da ação 
terrorista nó País, e, tendo em vista a proposição aprovada em reunião desta 
CPI, realizada no dia 19 deste mês para que fosse enviado a esta Comissão, 
por essa Secretaria de Segurança, cópia do laudo pericial procedido pelos téc­
nicos encarregados de apurar a explosão ocorrida no dia 26 de março último, 
no Jornal .. Tribuna da Imprensa", solicitamos a Vossa Excelência as provi­
dências a respeito do aprovado por esta Comissão. 

Gostaríamos, outrossim, de receber dessa Secretaria, porque também 
proposto e aprovado naquela mesma Reunião, informação a respeito do an­
damento do inquérito policial do caso em apreço, quanto à fase em que o 
mesmo se encontra, bem como o relacionado com o prosseguimento das in­
vestigações que estão sendo levadas a efeito por esta Secretaria. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e apreço. -Senador Mendes Canale Presidente da Comissão. 

Of.n• 012/81-CPMIAT Em 3 de abril de 1981. 
Exm9 Sr. 
General Ivan Jeruhy Affonso da Costa 
Diretorh de Armamento e Munição - DAM 

Senhor General: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, cria­

da pelo Requerimento n9 78/80-CN, para examinar a escalada da ação terro­
rista no País; e 

1 - tendo em vista a proposição aprovada em reunião desta CPI, reali­
zada no dia 19 deste mês, ao iniciar os trabalhos relacionados com a apuração 
da explosão ocorrida no dia 26 de inarço, no Jornal Tribuna da Imprensa, na 
Cidade do Rio de Janeiro - RJ; · 

2 - sendo essa Diretoria o órgão em que se centralizam as ocorrências 
verificadas pelos Serviços de: Material Bélico, das Regiões Militares, instala­
das com ,o objetivo, dentre outros, de controlar a venda de armas, munições e 
explosivos, no País; 
solicitamos a essa Diretoria a seguinte informação: 

a) se existe ocorrência de roubo ou desvio de explosivos, registrados nes-
sa Diretória, por informações daqueles Serviços;­

Em caso positivo: 
a. I - em que cidade e respectivo Estado ocorreu ou ocorreram; 
a. 2 - nome da empresa comercial ou industrial que sofreu o dano; 
a. 3 - em que época; 
a. 4 - qual o tipo de explosivo roubado; 
a. 5 - quantidade. 
Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex• os protestos de esti­

ma e consideração. -Senador Mendes Canale- Presidente da Comissão. 

Of. n• 013/81-CPMIAT Em 7 de abril de 1981. 

IIm• Sr. 
Coronel Moacyr Coelho 
DO. Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal 
Brasflia- DF 

Senhor Diretor-Geral: 
Tendo Vossa Senhoria, por ocasião da exposição levada a efeito, em 25 

de março último, perante esta CPI que examina a escalada da ação terrorista 
no País, protestado pelo envio a esta Comissão de; 

1- nomes de movimentos religiosos que "financiam e sustentam", es­
trangeiros (argentinos e uruguaiQs) que "vem para o Brasil sob o manto da 
Comissão de Asilados e Refugiados da ONU"; 

2-~ nomes de "órgãos, banidos e anistiados que estimul3m e defendem a 
luta violenta e a luta terrorista'1 no País. 

Permitimo-nos, assim, encarecer-lhe as suas providências no sentido de 
ser efetivado o pro-metido, o que se faz necessário, considerando, inclusive a 
decorrência do tempo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria, os protestos 
de estima e consideração. - Senador Mendes Canale, Presidente. 

Circular N• 003/81-CPMIAT Em 3 de abril de 1981. 
Senhor Parlamentar: 
Tendo em vista o aprovado_em nossa última reunião ordinária e conside-­

rando que, após a que será levada a efeito -no dia 8 deste mês, somente volta~ 
remos a reunir no dia 23 do mês em curso, p-or motivo dos dias santificados e 
feriados, esta Presidência comunica a V qssa Excelência o roteiro dos traba­
lhos da CPI, como se segue; 

Reunião ordinária - Dia 8 de abril (quarta-feira) - 10.00 horas. 
Depoente: Dr. Eduardo Seabra Fagundes. 
Ex-Presidente da OAB; 
Reunião extraordinária- Dia 8 de abril (quarta.feira) - 16:30 horas. 
Depoente: Deputado Federal Marcello Cerqueira PMDB - RJ. 
Cumpre-nos, outrossim, comunicar-lhe que, face a delegação dos Senho-

res Membros da Comissão a esta Presidência, no sentido de estudar e estabe­
lecer urna nova data para a realização das reuniões ordinârias da CPI," 
fixamo-la para as quintas-feiras, às 10:00 horas, a 'partir do dia 23 deste mês, 
quando a Comissão ouvirá o Senhor Vereador da Câmara Municipal do RiO 
de Janeiro - RJ. Antônio Carlos Carvalho. 

Da m~ma forma e dentro do Roteiro inicialmente estabelecido, no pró­
ximo dia 30 do mês em curso a CPI deverá ouvir a exposição do Dr. Barbosa 
Lima Sobrinho, Presidente da ABI. 

Não ê demais salientar que outras convocações poderão ocorrer, Se as­
sim decidir a CPI pela sua maioda, dentro do que foi aprovado em nossa pri­
meira reunião, por ocasião do estabelecimento do Roteiro. Neste particular, 
registramos a aprovação da convocação do técnico Paulo Sales Galvão, do 
Rio de Janeiro, cuja data, para depor perante esta CPI, serã objeto de defi­
nição em nossa próxima reunião. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, os protestos_ 
de estima e consideração. - Mendes Canale, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Em discussão a proposta do 
ilustre Deputado Euclides Scalco. 

Se não hoUver nenhum dos Srs. Membros da Comissão que queira se 
manifestar, vou colocá-la em votação.( Pausa.) 

Os Srs. Membros da Comissão que estiverem de acordo, permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. A Presidência tomará as providências a respeito. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Pela ordem, Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- A proposta formulada pelo 
nobre Deputado Euclides Scalco parece que poderia ser, data vênia, um pou· 
co aperfeiçoada, Poderia desdobrar-se esse oficio, para requisitar da própria 
ECT a informação concreta sobre esta caixa postal, a quem pertence esta caiM 
xa postal, para que enfim as próprias autoridades do Ministério da Justiça e 
esta CPI possam conhecer tambêm essa entidade clandestina, que aparece 
agora aos olhos da Nação. 

A outra questão é a seguinte: V. Ex• requisitou, muito bem, por oficio, 
ao Gen. Muniz, informações sobre perícia; mas V. Ex• sabe melhor do que 
nós que, só para situar os últirilos casos, a partir da explosão da Igreja de 
Nova Iguaçu, explosão da Catedral Episcopal, nós tivemos algumas dezenas 
de atentados, só no Rio, Brasflia e São Paulo; algumas dezenas, a começar 
pela própria explosão da Igreja, do altar-mor. Também o PMDB do Rio de 
janeiro teve, em comício, o seu palanque explodido, que foi pelos ares; o Ga­
binete do Vereador Antônio Carlos; a casa do Deputado Marcello Cerqueira; 
a OAB, com a morte de D. Liída; a Câmara dos Vereadores; a SUNAB; a 
Tribuna da Imprensa. o SeqUestro do Dr. Dalmo Dallari; o atentado aos escri­
tórios do Deputado Ayrton Soares; o atentado à sede do PT de São Paulo; o 
atentado à UNIB de São Paulo; incêndio e depredação de bancas de jornais; 
bombas em teatros, inclusive em Brasilia, quando aqui esteve Ruth Escobar; 
bomba durante uma palestra na UnB; o atentado contra o Deputado Genival 
Tourinho; a destruição e incêndio da Tribuna da Imprensa; ultimamente, a 
Grãfica do candidato a Deputado Federal pelo PMDB Dimas Perrin, que é 
membro da executiva do PMDB de Minas Gerais, dono de uma gráfica no 
Rio de Janeiro, que.foi também explodida, com vítima, na pessoa de um do 
seus operários, no dia seguinte à explosão da casa do Deputado Marcello 
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Cerqueira, do PMDB; logo no dia seguinte, a explosão numa oficina mecâni­
ca, também no Rio- de Janeiro, e já depois disso, uma explosão em Niterói.-

Pois bem, já são algumas dezenas V. Ex• nomeou a nós e ao nobre Depu­
tado Edson Gonçalves, para acompanhar estes casos no Rio de Janeiro, pro­
curando entrar em contato com as autoridades, até que nos informaram al­
guns desses casos, os quais, por solicitação- de V. Ex', procuramos visitar e co­
nhecer melhor. 

Então, parece que V. Ex' poderia ampliar o ofício e solicitar não apenas 
a' DPPS, como ao DGIE, que funCIOna paTalelamente, segundo informações 
que obtivemo_s lá, no DOPS do Rio de Janeiro; é um órgão que funciona den­
tro da Secretaria de Segurança e que tem uma execução paralela à DPPS. Até 
porque o Secretário de Segurança inforniou ao Deputado Péricles Gonçalves, 
hã dois dias, que a Polícia Federarrequisitou um desses inquéritos e portanto 
avocou a si a atribuição de apurá-lo. No caso concreto, foi o da Tribuna da 
Imprensa. 

Então, eu pediria a V. Ex' que esses ofícios fossem desmembrados, pri­
meiro à DPPS, à DGIE e ao DPF, para saber deles, não só quanto ao anda­
mento do inquérito, mas solicitando urna cópia das perícias e dos relatórios 

·finais desse inquérito para que esta Comissão possa ser enriquecida com essas 
informações. Isto é, ofíció Sempre deSdObrável às três autoridades cumulati­
vamente responsáveis pela apuração, em relação à perícia e relatórios finais. 
E, mais ainda, que V. Ex• convide também o Sr. Dimas da Anunciação Per­
rio, dono da gráfica onde houve explosão também com vítima, membro da 
executiva do PMDB de Minas Gerais, candidato a Deputado Federal pelo 
PMDB, até porque, quando insisto nessas perícias, é porque nós estamos 
constatando o seguinte: todos os partidos de oposição já foram explodidos; 
só os de oposição. O PMDB, só para resumir a minha memória curta, já so~ 
freu pelo menos 4 atentados, à bomba; o PT já sofreu dois, ao que me recor~ 
do; o PDT um, com a tentativa de seqüestro do nobre Deputado Genival 
Tourinho; e o PP, na Tribuna da Imprensa. que sofreu um também. 

Então, todos os partidos de Oposição sofreram atentados, de maneira 
que isso parece ser um dos meios, urna das linhas de preocupação desta CPI. 
Uma coisa que se nota muito é a centralização do bombardeio no Rio de Ja­
neiro, em que no mesmo períndo constatamos, pelo menos 12 bombardeios. 
Houve pelo menos 4 em São Paulo, e pelo menos 4 em Brasília. Também 
pode ser um indício de ajuda, na pesquisa. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- V. Ex• quer me repetir os no­
mes dos órgão~ que citou? 

O SR. MODESTO DA SlL VEIRA- A DPPS, DPF; isto é, os nomes 
variam. Aqui no Distrito Federal eu não sei bem se chama DPPS ou DOPS; 
em São Paulo é DEOPS, no Rio de Janeiro é DPPS. Em Brasília não me 
lembro se é DPPS o órgão encarregado destas apurações, mas de qualquer 
maneira é o órgão responsável por este tipo de apuração, em Brasília, São 
Paulo, RiO de Janeiro, onde os fatos estão ocorrendo com mais sistemati­
zação. E mais: que esses ofícios requisitem não apenas as perícias, mas os re­
latórios finais e as informações que afinal se tornariam necessárias. 

Afinal, o convite que por hora se resumiria na audiência do Sr. Dimas 
Perrin, dono da Gráfica Americana, cujO endereço forneceremos a V. Ex• 

O SR. !TALO CONT! - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Pela ordem, concedo a pala­
vra ao nobre Deputado halo Conti. 

O SR. !TALO CONTI- Sr. Presidente, tenho a impressão de que a co­
locação do problema pelo nobre Deputado Modesto Silveira, desta forma, 
nãO respeíta a estrutura do órgão de segurança. Nós temos um Secretário de 
segurança. Se nós nos dirigirmos a ele, da mesma forma todos esses docu­
mentos poderão vir às à nossas mãos. Se nós, da ComissãD, nos dirigirmos a 
subordinados, hoje nós nos dirigimos ao Delegado; amanhã vem uma pro­
posta de nos dirigirmos ao Superintendente; daqui a pouco estamos nos diri­
giiido até a soldados, pedindo documentos. Então, há um Secretário, há uma 
autoridade, que nós temos que respeitar, no sentido de que, dirigido um expe­
dfeilte para ele, solicitando um documento do DPP, do PPPO, ou o que ele ci­
tou ali, naturalmente que vem para nós, facilita o nosso trabalho e, realmen­
te, coloca a responsabilidade da resposta na autoridade maior. A CPI em 
nada será prejudícada com isso; pelO -contrário, será facilitado inclusive o seu 
atendimento. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Se V. Ex• me permite, estou de 
pleno acordo. A forma burocrática, a Presidência e a Secretaria saberão mui­
to_ bem. Apenas, quando salientei os órgãos diversos, é porque há dois órgãos 
comutativos que apuram a mesma matéria. Então, o Sr. Secretário de Segu­
rança deve ser informado - ele sabe, mas deve ser alertado- de que existem 

dois órgãos cumulativos, sob sua responsabilidade, que estão paralelamente 
apurando os fatos. Obrigado pela contribuição. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Em relação às questões suo.ci­
tadas Pelo Deputado Modesto da Silveira, quero informar que uma vez aca­
tada a solicitação feita e apr<?v~da pelo Deputado Euclides Scalco em gue so­
licita seja a Providência tomada através do Ministro da Justiça, a Presidência 
não vê por que fazer o mesmo expediente em relação ao Sr. Diretor da ECT. 
Assim, a Presidência acha que com as providências adotadas e aprovadas 
pela Comissão em relação ao pedido feito inicialmente pelo Deputado Eucli­
des Scalco, resolve-se o problema. V. Ex• poderá, sem dúvida nenhuma, re­
correr para o plenário, para os membros da Comissão, em relação a esta deci­
são que a Mesa houve assim por bem adotar em relação ao Sr. Ministro da 
Justiça. Não seria justo que nós fizéssemos o mesmo, de uma forma paralela, 
ao Presidente da ECT. Se V. Ex• achar que a decisão da Presidência não con­
vém a V. Ex', que V. Ex' não concorda com ela, V. Ex• poderá recorrer para 
os demais membros da Comissão~ A Presidência colocará, sem dúvida nenhu­
ma, à apreciação dos demais membros a proposição de V. Ex• e a deliberação 
adotada pela Mesa. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Não pretendo propriamente re­
correr. Talvez eu não tenha me expressado bem, quando expus que era muito 
justo a pretensão do nobre Deputado Euclides Scalco, pedindo ao Sr. Minis­
tro da Justiça a provid_ência necessária para a apuração disto. 

Meu pedido foi no sentido de que como a ECT ê uma empresa com re­
cursos próprios, que não está administrativamente subordinada ao M_ini_s_tro 
da Justiça e. por outro lado, é ela quem detém o controle das caixas postais, 
deste tipo de informações que nós podemos receber diretamente, e porque a 
nossa apuração não depende da vontade do Sr. Ministro da Justiça- nós te­
mos um desenvolvimento, um desempenho autônomo - o meu pedido foi 
apenas paralelo àquele formulado pelo nobre Deputado Euclides Scalco, 
achando que contribuiria-para a apUração desta CPI, se V. Ex• e esta Comis­
são entendessem conveniente requisitar também, já que não estamos subordi­
nados ao Ministro da Justiça, requisitar também a informação direta sobre a 
quem pertence o número daquela caixa postal. 

Foí esta a outra proposta que formulei e pediria a V. Ex• que a submetes­
se à apreciação, para que a CPI decida se é útil ou não ess.e pedido de perícia, 
de diligência!. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- A Presidência coloca em dis­
cussão a proposição do nobre Deputado Modesto da Silveira, que a Presidên­
cia considerou inicialmente uma providência paralela, já aprovada pela pró­
pria Comissão. Mas, diante da solicitação feita pelo ilustre Deputado Modes­
to da Sílveira, a Presídência abre novamente a discussão da proposição feita. 

Em discussão a proposição feita pelo nobre Deputado Modesto da Sil­
veira, sobre se a Comissão deve solicitar também ao Diretor da ECT idênticas 
providências que a Comissão já solicitou ao Sr. Ministro da Justiça. 

O SR. ITALO CONTI -Sr. Presidente, eu tenho a impressão de que se 
nós diminuirmos aqui a nossa: burocracia- como hã até uma política do Go­
verno diminuindo a burocracia- oficiando somente ao Ministro da Justiça, 
ele tem instrumentos, ele tem a Polícia Federal, que rapidamente pode verifi­
car esta caixa postal. Tenho convicção e certeza absoluta que este número é 
falso; não há dúvidas sobre isto, porque ninguém iria fazer um papel deste e 
dar o número da caixa postal. 

Eu proporia a V. Ex'l- que oficiássemos, nos termos que o Deputado Mo­
desto da Silveira apresentou, só ao Ministro da Justiça, diminuindo o nosso 
papelório aqui. Nós estamos perdendo meia hora num papel que dois indiví­
duos jogaram ali. 

Q SR. PRESIDENTE - Continua em discussão. 
Com a palavra o nobre Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Essas coisas não devem ser minimiza­
das nessa ordem: um papel que dois indivíduos jogaram ali. Não. Acho que a 
coisa é muito séria. t de fatos como este e de outras organizações que existem 
aí que nós chegamos aos atentados que estão aí, realmente numa escalada de 
atentados que põem em sobressalto toda a sociedade brasileira. 

Fatos como esse devem ser apurados. Se a caixa postal é falsa ou não, 
isso a investigação vai nos dizer; mas-, há um documento que deixa a socieda­
de em sobressalto; é mais uma organização paralela àquelas organizações que 
estão atuando no meio da sociedade brasileira. 

De sorte que eu só queria fazer este reparo à colocação do meu ilustre co~ 
estaduano Italo Conti, de que não é coisa de dois indivíduos; não, é uma coisa 
organizada e se a caixa postal é falsa, o Ministro da Justiça ou o Diretor da 
ECT vão nos informar. 
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O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Continua em discussão. 
(Pausa}. 

Não havendo mais quem queira se manifestar, está encerrada a discus~ 
são. 

Em votação. 
Os que estiverem de acordo com a proposição do Deputado Modesto da 

Silveira queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Será oficiado apenas ao Sr. Ministro da Justiça. 
Em relação à terceira proposição do ilustre Deputado Modesto da Silvei~ 

ra, quanto à convocação do Sr. Dimas de Anunciação, que teve a sua gráfica 
como alvo de atentado, colocamos em discussão a proposição apresentada 
pelo Deputado. 

Está em discussão, quanto à convocaçã-o. 

O SR. !TALO CONTI - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Tem a palavra o nobre Rela­
tor, Deputado !talo Conti. 

O SR. !TALO CONTI- Quanto à convocação, Sr. Presidente, eu não 
me oponho em absoluto. Somente que há necessidade que se ponha ordem 
em nossos trabalhos, para que o roteiro não seja: modificado a cada sessão. 
Depois de esgotado o roteiro que já está aprovado, já está mais ou menos 
c.om o calendário estipulado, poderia ser convocada esta pessoa. 

Mantemos o nosso calendário como está e ele será convocado no fim; 
não há urgência, de modo que não vejo necessidade de n1odificar o roteiro es­
tabelecido pela Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Não havendo mais quem 
queira se manifestar a respeito, está encerrada a discussão. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Quanto à ordem dos fatores, 
pode não alterar desde que na verdade fossem fatores a serem multiplicados; 
mas, em investigação, nós sabemos que a ordem de investigação ê importan­
te. 

Foi por esta razão, certamente, que esta Comissão, unanimemente, deci­
diu ouvir o nobre Deputado Marcello Cerqueira, no calor dos acontecimen­
tos; e ainda mais, atê antecipou a audiência do Jornalista Hêlio Fernandes, 
que tinha tambêm o seu cronograma estabelecido. Alterou, de novo, o crono­
grama, para ouvir no calor dos acontecimentos o nobre Deputado Marcello 
Cerqueira; entendeu, de novo, adiar a audiência do nobre Deputado Mar­
cello Cerqueira, porque entendeu que a cronologia ê importante, porque na 
medida em que ele alegou que era importante, ele tomara um pouco mais de 
conhecimento dos _fatos, pois quando a explosão se deu em sua casa ele estava 
no Congresso Nacional, em Brasília; entendeu, portanto, que a cronologia 
era de maior importância. 

Portanto, não ê asSim uma ordem arbitrária, abusiva. Acho que domes­
mo modo a Comissão, precedentemente, por unanimidade, entendeu alterar 
todo esse cronograma para ouvir as pessoas que foram atíngidas no curso 
desta CPI, pela mesma razão, pela mesma ordem de inteligência, seguindo 
esse raciocínio, eu mantenho o pedido de que o Sr. Di mas Perrin tambêm seja 
ouvido imediatamente, para que ele venha, ainda com a memória fresca, ain­
da com dados concretos que ele possa obter agora e não depois, quando eles 
poderão ser destruídos. ~uma questão atê de ad-perpetum, que ele seja ouvi­
do imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Para melhor orientar ostra­
balhos, a Presidência quer lembrar à nossa Comissão, que no início da nossa 
reunião nós comunicamos que o nos-sO 'ilustre presidente da ABI, que estava 
convocado para prestar depoimento no dia 30 deste mês, não poderá fazê-lo 
em virtude de eleições na ABI. Assim, é uma data que está disponível. Seria o 
caso, porque ficamos numa discussão em que na primeira parte nós já pode­
mos antever a manifestação favorável dos Srs. membros da Comissão quanto 
à convocação do Sr. Dimas Perrin. Agora, quanto à data, eu lembro exata­
mente.esta data, em virtude de comunicação feita no início desta sessão e que 
teria de ser objeto de um proposição. t apenas uma lembrança que a Presi­
dência está fazendo. 

Assim, eu desdobraria a proposição do nobre Deputado Modesto da Sil­
veira em duas partes. A primeíra, em relação à convocação do ex-Vereador 
Perrin e Diretor da Gráfica Americana para vir depor perante a Comissão. 
Esta, a primeira parte que colocamos em discussão. -

Com a palavra o nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, em princípio, não há ob­
jeção maior a isso. Agora, se a Com·issão ·não colocar uma ordem nesse senti­
do nos seus trabalhos, nós realmente não chegaremos ao fim disto. Digamos 
que amanhã uma pessoa, objeto de qualquer tipo de violência, através de um 

Sr. Parlamentar, resolva pedir audiência desta Comissão; nós então vamos 
transformã-la numa Comissão de inquérito policial, que não ê o objetivo de­
la. 

Então. acho que tudo isso merece atenção. Devemos ficar atento a tudo 
isso: todos os episódios que poderão ter conotação política devem ficar sob o 
foco desta Comissão. Mas há de V. Ex' compreender tambêm que nós não 
podemos nos transformar numa Comissão de inquérito policial, porque qual­
quer pessoa se julgará no direito, vítima de uma violência, de invocar o prece­
deTite para vir pedir audiência a esta Comissão e nós não poderemos negar. 
No caso que o Deputado Modesto falou, a audiência do Deputado Marcello 
Cerqueira era imprescindível, porque inclusive se trata de um colega nosso 
que tem acesso ao Plenário da Comissão e que pode usar da palavra, indepen­
dente de convocação. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Mas Hélio Fernandes, não. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sim. A Comissão atendeu ao Jornalista 
Hêlio Fernandes por circunstâncias notórias. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - A outra é igualmente notória. 

O SR. MURILO BADARÓ- Acho que V. Ex•estâ certo. Apenas acho 
que a Comissão precisa encontrar um meio de organizar o seu trabalho, por­
que a rigor não podemos ficar indefinidamente ouvindo, pois vamos cair in~ 
clusive na' generalização. Amanhã, um parlamentar propõe que qualquer pes­
soa de suas relações, vítima de uma violência, tambêm tenha audiência nesta 
Comissão. Assim, serâ desvirtuar. 

Então, Sr. Presidente, eu queria que V. Ex• fixasse uma regra, um roteiro 
de trabalho, antes de colocar em votação a convocação, para que eu possa, 
pelo menos quanto a mim, expressar o meu ponto de vista. No caso de convo­
cado, quando seria e como seria, qual ê o roteiro jã traçado, para que nós en­
tão possamos organizar isso. 

o SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Mas foi exatamente, ilustre 
Senador, respondendo à indagação de V. Ex•, que nós desdobramos avo­
tação. Primeiro, quanto à convocação. Então, eu coloquei a primeira parte 
em discussão. Agora, continua em discussão em relação à convocação ou não 
do ex-Vereador Perrin. Esta é a matéria que está em discussão. 

Quanto à data, serã objeto da segunda colocação da Presidência, para 
apreciação, quando V. Ex' de fato e naturalmente voltará a fazer as ponde­
rações que acaba de fazer e a Mesa prestará os informes a V. Ex• em relação 
ao roteiro já estabelecido. Assim, continua em discussão, quanto à convo­
cação do Diretor da Artes Gráficas Americana. 

Não havendo mais nenhum dos Srs. membros que queira se manifestar a 
respeito, está encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Parlamentares que estiverem de acordo com a convocação do Sr. 

Dimas Perrin permaneçam como se encontram. 
Está aprovada. 
Passamos à segunda parte, que a Presidência põe em votação quanto à 

data, apenas lembrando que a Precidência prestou aquela informação iniciã.l 
em relação à comunicação recebida do ilustre Presidente da ABI. 

O SR. MURILO BADARÓ - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Murilo Badaró. 

o SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, o problema da data é um 
problema quase administrativo, da Presidência com o Relator, de modo que 
v. Ex' pode se reunir, após, com o Relator, e verificar a melhor forma de 
ajustar e alternar os trabalhos. 

Nós precisamos estabelecer um roteiro certo e uma ordem para que esta 
Comissão possa, realmente, prestar bons serviços. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Se V. Ex• me permite- não 
estou absolutamente aparteando V. Ex• .-- apenas para lembrã-lo que em vir­
tude da solicitação feita pelo ilustre Senador, logo nas primeiras reuniões nos:. 
sas, a Presidência e o ilustre Relator procedemos a um estudo e fizemos uma 
modificação. _ 

Portanto, as nossas reuniões, a partir do dia 23, serão realizadas às 
quintas-feiras, e nãO mais as quartas, como vêm sendo realizadas, exatamente 
porque o horário contlita com o de outras Comissões que são compostas por 
vários membros que compõem esta Comissão. 

o SR.MURILO BADARÓ- O depoimento do novo convocado não 
deve ser objeto de decisão da Comissão e sim uma decisão de natureza admi­
nistrativa de V. Ex' com o ilustre Relator. 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Se V. Ex• faz essa propo­
sição, como honradamente fez a· primeira vez, que delegou exatamente ao 
Presidente e ao Relator a composição desse roteiro e a qual independeu da 
aprovação dos Srs. membros da nossa Comis_são, a Presidência- e acredito 
falar em nome do nobre Relator - agradece esta prova de confiança dos 
nobres membros da nossa Co_hlissão. 

O SR. RELATOR (!talo Conti)- Pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado !talo Conti. 

O SR. 1T ALO CONTI- Sr. Presidente, hã uma certa colocação na pro­
posta do nobre Senador Murilo Badaró; é que nós podemos, e é muito natu­
ral, cair em desacordo a respeito de uma convocação. E se nós ficarmos em 
desacordo, nós temos que trazer ao Plenário. 

Por exemplo, a respeito da proposta do no_brr;: Deputado, acho que o ex­
Vereador Perrin deve depor depois de esgotado o nosso roteiro. Agora, não 
sei se V. Ex• estaria de acordo. Então, seria problema de divergência que só o 
plenário resolveria. 

Há uma ilusão, e o nobre Deputado Péricles Gonçalves pode me ajudar, 
pensando-se que às vezes o tempo curto ajuda a investigação. Às vezes, a in­
vestigação tem que ir um Pouco mais longe para colhermos mais elementos. 
Então, isso é um problema de diligência policial, que o tempo pode ajudar e 
pode desfavorecer. Não sei se o Deputado Péricles Gonçalves concordaria 
com o meu raciocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Pérícles Gonçalves. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES -Já existe, conforme V. Ex• fala, Sr. 
Presidente, uma data vaga. Então, a sugestão minha é no sentido de que o 
novo cidadão a ser convocado o_ seja, exatamente, para esta data Que está va­
ga, com a impossibilidade do comparecimento do antigo Presidente da ABI, 
dia 30. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Se assim concorda o ilu•tre 
Relator, da Presidência não há nenhum impedimento. 

Podemos aproveitar, e já que estamos tratando da matéria, colocaríamos 
em discussão. Mas se V. Ex• concordar que seja no dia 30, e como há uma de­
legação para a Presidência e o ilustre Relator dicidirem a matéria, eu posso 
aqui adiantar o meu voto de que seria favorável à proposição do Deputado 
Péricles Gonçalves em relação ao dia 30. 

O SR. ITALO CONTI- Sr. Presidente, eu concordaria com a proposta 
do Deputado Péricles, mas desde que o Presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa passasse, depois, para o fim. Se não daqui a pouco ele tem que 
pegar o lugar de outro. Ele passaria para o fim. Para ele, também não há ur­
gência: quem sabe se até lá ele traga mais coisas para nos esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concluída, portanto, esta 
primeira parte do expediente, a Presidência tem a satisfação de passar a pala­
vra ao nosso ilustre Dr. Eduardo Seabra Fagundes, a quem solicitamos que 
preste inicialmente o seu compromisso. 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Faço, sob palavra de honra, a pro­
messa de dizer a verdade, sobre o que souber e me for perguntado. 

Sr. Presidente, Senador Mendes Canale, eminente Senadores, Srs. Depu­
tados. Imagino que o desejo desta douta Comissão, de me ouvir, prende-se ao 
fato de haver eu exercido, durante os últimos dois anos, a Presidência da Or­
dem dos Advogados do Brasil o que me colocou numa posição de observador 
mais direto de alguns fatos, em torno dos quais a Comissão se debruça e, fi­
nalmente, colocou a entidade que dirigrcomo alvo de um dos atentados que 
teve as mais trágicas conseqOência-s, có-in- a -pei'da de uma vida humana. 

Pouco antes do atentado praticado contra a Ordem dos Advogados, eu 
já me preocupava com a escalada do terror, desse terror que, hoje em dia, é 
aceito quase que pacificamente como oriUndo de uma ala radical situada à di­
reita do processo político brasileiro. 

Eu havia solicitado à minha assessoria que fizesse um levant_amento des­
ses atentados, para colocar o problema perante o Conselho de Defesa dos Di­
reitos da Pessoa Humana, solicitando que o Governo se empenhasse, decidi­
damente, no sentido de esclarecê-los para que a situação tivesse, afinal, um 
paradeiro. 

Naquela ocasião, a minha assessoria levantou quase 90 atentados, in­
cluindo alguns que o eminente Deputado Modesto da Silveira ainda há pouco 
referiu, dirigido c_ontra a Diocese de Nova Iguaçu, por exemplo, outros con­
tra bancas de jornais, contra órgãos de imprensa, contra o Professor e advo­
gado Dalmo Dallari e assim por diante. 

Antes que eu tivesse em mãos esse documento, esse levantamento, ocor­
reram as explosões na Câmara de Vereadores, no Rio de Janeiro e no meu 
próprio gabinete. A partir daí, evidentemente, o assunto tomou uma dimen­
são muito maior e a Nação toda preocupou-se com o problema. Daf, então, 
alguma coisa se fez; a convocação desta Comissão Parlamentar de Inquérito 
já é uma demonstração de que os homens responsáveis do País querem fazer 
alguma coisa para pôr cobro a essa situação. 

Em todo esse período, antes e depois do atentado à Ordem, ficou-me a 
impressão de que as organizações de segurança do País, sejam civis ou milita­
res, sejam federais ou estaduais, têm, por assim dizer, a boca torta, lembran­
do UOJ. pouco aquele ditado que diz que "o uso do cachimbo faz a boca tor­
ta". Diria que essas organizações têm uma tendência para enfrentar com efi­
ciência, a violência de cunho político que parta da esquerda; e não estão em 
absoluto, preparados para enfrentá-la quando ela venha de outras ãreas da 
nação brasileira. Eu diria que, para os atentados de direita, o Estado brasilei­
ro não dispõe de anticorpos. Está inteiramente despreparado, não tendo se­
guer, o que todo serviço de segurança que se preza tem, uma lista ou relação 
de grupos que trabalham clandestinamente e que se associaram e que, enfim, 
se compuseram para praticar atos de violência com objetivos políticos. 

A grande dificuldade que as investigações enfretam é fruto desse despre­
paro do Estado para enfrentar qualquer ação terrorista que não provenha da 
esquerda. Quando ações dessa natureza provêm da esquerda a Nação toda 
presenciou- há realmente uma eficiência à toda a prova, às vezes com o em­
prego de métodos pouco ortodoxos no passado, mas, de qualquer forma, há 
sempre uma demonstração de eficiência e eu diria até uma preocupação mui­
to grande em demonstrar essa eficiência. 

De qualquer forma, a minha atuação, especialmente no Conselho de De­
fesa dos Direitos da Pessoa Humana, foi orientada por uma preocupação de 
investigar a fundo isso que vinha se passando e que esses organismos de segu­
rança não tinham condições de investigar com eficiência. 

Tinha ocorrido, poucos dias antes, o atentado ao Professor Dalmo 
Dallari, com o emprego de uma violência absolutamente gratuita contra um 
homem da maior repeitabilidades. Nessa época muitas notícias, muitas infor­
mações haviam chegado ao meu conhecimento e ao conhecimento das autori­
dades de que haveria, nos resíduos de organismos·de segurança que haviam 
atuado com grande desenvoltura, no passado, peças ociosas que estariam sen­
do empregadas na prática do terrorismo contra elementos e entidades de pos­
tura democrática, ou de postura de esquerda, ou como se queira qualificar. 

Evidente que neste tipo de investigação, quando as pistas são poucas, ne­
nhuma hipótese dever ser desprezada. Qualquer hipótese de investigaçãO deve 
ser trabalhada pelos órgãos de segurança. Insisti eu, então, quer perante o 
próprio Ministério da Justiça, quer perante a Secretaria de Segurança de São 
Paulo, para que se penetrasse nessa zona cinzenta em que se movimenTavam, 
-segundo inúmeras infOrmações concretas, com nomes, dados, datas, etc­
uma séria de elementos; insisti para que se investigasse essa área, ou seja, a 
área na qual se reuniam elementos que, em certa fase da história do Brazil, 
haviam atuado em órgãos de repressão. 

Eu não diria que esses elementos agissem se_guindo instruções dos co­
mandantes ou dos dirigentes desses órgãos de segurança, até porque a inabili­
dade dos atos praticados revelavam que eles não provinham de homens res­
ponsáveis, de líderes, de comandantes. Todos esses atos - como os Srs. sa­
bem - produziram efeitos diametralmente opostos àqueles que podedam es­
perar os adeptos da ideologia que os inspirou. 

O que ocorreu foi que algumas autoridades, situadas num patamar ele­
vado da estrutura do Estado brasileiro, opuseram-se tenazmente a qualquer 
investigação nessa ãrea. Portanto, pode-se dizer que há um setor da sociedade 
brasileira inacessfvet a uma investigação no tocante a atentados terroristas. 

Não estou dizendo que nessa área se situem os responsáveis, mas apenas 
que isto é algo que não se poderá saber porque levantou se uma barreira in­
transponível à investigação, apesar dos esforços que eu próprio fiz, nesse sen­
tido. Foi dito, muito claramente, que não seria possível investigar em certos 
setores, notadamente do Estado de São Paulo. Falava-se do atentado ao ju­
rista Dalmo Dallari; então, era necessário cOmeçar as investigações pelo Esta­
do de São Paulo. Isso foi terminantemente vedado e me foi dito, muito clara­
mente, por autoridades da Polícia Civil de São Paulo, que não seria investiga­
do nessa área. 

O que s_e disse, à época, foi: "'não é possível que o Brasil tenha um serviço 
de segurança devassável; não se pode admitir que um agente secreto brasileiro 
use na lapela o escudinho de agente secreto". Isso me foi dito numa reunião 
sigilosa, ao que respondi que, evidentemente, essas investigações deveriam ser 
levadas a efeito por pessoas igualrriente responsáveis, que teriam o dever de 
guardar todas as informações que colhessem salvo se encontrassem entre os 
agentes secretos alguns responsáveis pelos atentados. Estes deveriam ser en-
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treques à Justiça. Mas, se a\ investigações fossem infrutíferas, aqueles que as 
realizassem deveriam, sem dúvida manter todo o sigilo para que o sistema de 
segurança não fosse devassado. 

Nada disso adiantou e, afinal, a investigação em torno do atentado ao 
Professor Dalmo Dallari redundou em nada. A um certo momento, eu quis 
mesmo retirar a Ordem dos Advogados desta investigação, achando que está­
vamos coonestando um inquérito que não era sério. O Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana me fez um apelo para que eu continuasse a 
acompanhar as ivestigações e eu tive, então, ocasião de confirmar as minhas 
impressões de que nada seria possível fazer. Decorreram tantos meses, que o 
próprio Professor Dallari perdeu os últimos elementos que ainda tinha, na 
sua memória, para identificar a fisionomia de um dos agressores que ele vira 
muito claramente; e, afinal, as investigações prosseguiram num ritmo mera­
mente cartorário, com providênciaS absolutamente inócuas, de tal sorte que 
aquele atentado é mais um que fica impune. 

Com relação ao atentado da Ordem dos Advogados, seguramente o que 
mais de perto interessa a esta Douta Comissão, no momento, eu diria que a 
Polícia Federal apresentou um indiciado, que foi denunciado e hoje em dia 
estâ respondendo a um processo judicial, entregue à Justiça Militar. 

Tenho o dever de não emitir nenhuma opinião a respeito, nenhum juizo 
de valor sobre a culpaiidade do réu, para não agir de forma desprimorosa 
para com um órgão da Justiça brasileira que nos merece todo respeito. Por­
tanto, a Comissão compreenderá que nada posso dizer sobre a culpa ou a ino­
cência do acusado. Mas posso relatar à Comissão o que existe a respeito do 
assunto, o que o processo revela, urna vez que a Ordem dos Advogados fez 
um exame dos autos e jâ dispunha, antes mesmo de eu deixar a Presidência, 
de um relatório completo sobre o assunto. 

O que se coligiu contra o cidadão Ronald Watters é o seguinte: haver 
sido suspeitado de participação em um atentado em 1962, contra a Exposição 
Soviética, no Rio de Janeiro, acusação da qual ele foi, afinal, inocentado por 
julgamento da Justiça. 

Um comerciante informou à Polícia que havia vendido urna máquina de 
escrever do tipo da que datilografara um dos envelopes, que foram colhidos 
pela Polícia e, também, um manifesto que Se responsabilizara pelo atentado à 
Ordem, assinado em nome de VCC, Vanguarda de Combate aos Comunistas. 

Segundo esse comerciante, uma máquina usada haveria sido vendida a 
um inçlivíduo, cuja descrição correspondia à do Sr. Rona1d Watters e, mais 
tarde, apresentada a ele a pessoa de Ronald Watters, ele identificou essa pes­
soa corno sendo aquela que comprara a máquina. Afirmou lembrar-se dessa 
venda, pelo fato de ter recebido o preço da máquina através de um chefe fur­
tado, que ele não conseguiu afinal descontar. A pedcia realizada no cheque 
demonstra que o punho que o preencheu não é do acusado e o comerciante 
afirma que viu o acusado preencher o cheque na sua presença. 

Uma outra prova que a Polícia apresenta é um diário pessoal do acusa­
do, que tem o início em 14 de junho do ano de 1980, ou seja, apenas 73 dias 
antes da explosão na Ordem o Sr. Ronald Watters resolveu, com quarenta e 
muitos anos, talvez cinqíienta de vida, começar a fazer um diário, no qual es­
tão 1ssentados fatos corriqueiros, como a limpeza da casa, compra de obje­
tos, enfim, coisas de todo irrelevantes, e que está interrompido exatamente na 
vêspera do atentado. 

Não há lançamento no diârio, quer na véspera, 26 de agosto, quer no dia 
do atentado, quer no dia imediato. Entretanto, diz a Polícia qtie encoiltrou, 
na busca que deu na Casa do acusado, uma folha de papel na qual havia, à 
mão e à máquina, uma minuta do que seria lançado naqueles três dias, tam­
bém com fatos absolutamente irrelevantes. Deduziu a Polícia; daí, que o Sr. 
Ronald Waltters preparava um álibi para o caso de vir a ser, um dia, identifi­
cado. No verso dessa folha de papel, ele escreveu do punho dele- e ai a perí­
cia grafo técnica verifica que a letra é do seu próprio punho - o nome do De­
legado que foi designado para conduzir o inquérito na área da Policia Fede­
ral. 

São esres os elementos que constam do inquérito pãra incriminar o Sr. 
Ronald Watters. 

Evidentemente, seja ele culpado ou inocente, não se chegou a bom termo 
na investigaÇão realizada. Todos sabem que este tipo de atentado- e própria 
Polícia reconheceu - não é praticado por um homem isoladamente. Há, por­
tanto, um grupo do qual o Sr. Ronald Watters fará parte ou não fará parte. O 
fato é que esse grupo não foi desmontado. A própria Policia declarou por in­
termédio do Delegado que dirigiu o inquérito, que não tinha preocupação em 
identificar esse grupo. Esse mesmo grupo, inclusive, enviou um manifesto 
pelo Correio, com o mesmo tipo de máquina usado no envelope que ende­
reçou explosivos também à SUNAB, de sorte que não hã dúvida que eles pro­
vêm da mesma fonte e as iniciais do grupo VVC estão lançadas, com uso de 
um alfinete, num pedaço da bomba, que foi colhido no meu gabinete. 

A bomba, como os Srs. sabem, tem um berço, um chassi feito de material 
usado para tapetes. As mesmas iniciais que constavam desse tapete conSta­
vam do manifesto que foi enviado, pelo Correio, ao Jornal do Brasil. 

Ora, o r~Iatório do Delegado Armando Costa, que realizou o inquérito, 
tem uma pérola de declaração que me permito à Comissão ler. Diz ele: 

.. Esclareça-se ainda que em matéria de responsabilidade penal, 
a autoria que interessa é a de pessoas devidamente individuadas e 
não a de si~las ou facções." 

Este trecho mostra como não deve pensar uma autoridade policial encar­
regada de desmontar uma rede de terroristas. Evidentemente que ao País inte­
ressa, sobretudo, desarticular a trama terrorista que todo dia faz novas víti­
mas e continua atemorizando a Nação. E essa trama só pode ser desmontada 
se as autoridades de segurança conseguirem penetrar no âmago das organiw 
zações terroristas. 

O conceito de pena, o conceito científico de pena, está absolutamente 
distante daquela idéia antiga de que apenas significaria unia vindita contra o 
autor do crime. Modernamente, ela funciona sobretudo corno um elemento 
de prevenção da crirninalidade, como um fator de intimidação para a prática 
de novos atos. Mas a Policia, sem dúvida nenhuma, deve atuar, não apenas 
repressivamente, mas preventivamente em casos corno este, procurando de­
sarticular toda a estrutura que se montou para o prosseguimento do crime. 
Esses atentados terroristas prosseguem exatamente porque as investigações se 
fizeram debaixo desta mentalidade. 

A Ordem dos Advogados não pode testemunhar perante esta Comissão 
se o inquérito foi sério, se o inquérito foi eficiente ou se foi uma tentativa de 
dar uma satisfação à opinião pública. Desde o princípio, a Ordem se pôs a 
disposição das autoridades, para contribuir com o que pudesse. E pôde con­
tribuir com alguma coisa. Eu diria que o fato foi tratado, de início, com abso­
luto descaso. Pouco tempo depois da explosão, chegou ao meu gabinete um 
perito do Instituto de Criminalística da Polícia do Rio de Janeiro, que olhou 
superficialmente a sala e deu-a por desinterditada, autorizando que fossem 
removidos tOdos os detritos que lá existiam. Nesse sentido, agiu-se na Câma­
ra de Vereadores, de sorte que na Câmara de Vereadores não foi possível co­
lher um único elemento para identificar o artefato que explodira. 

Na ocasião, apesar do tumulto, apesar da emoção em que eu estava en­
volvido, eu pressenti que não podia ser apenas aquilo o trabalho da Polícia 
Técnica e mandei, por iniciativa própria interditar a sala onde ocorrera a ex­
plosão. Três ou quatro dias depois, desencantado da iniciativa das autorida­
des, decidi contratar um perito, que foi o Sr. Antônio Carlos Vila Nova, anti­
go servidor da Polícia do Rio de Janeiro e Federal. Compareceram então ao 
meu gabinete simultaneamente, esse técnico e alguns técnicos da Polícia Fe­
deral, para examinar o local. Aí então, 3 ou 4 dias depois, foi possível colher 
inúmeros elementos para identificação dos artefatos, inclusive o detonador, 
as pilhas empregadas e todos os resíduos, que ainda lâ existiam, da bomba 
que havia explodido. 

Então, vejam os Srs.: de um lado o descaso dos organismos de segu­
rança, no iniciei, e de outro lado o que foi possível colher, ao contrário do que 
ocorreu na Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro. Não é possível estabele­
cer urna ligação mais íntima entre as duas explosões, exatamente porque não 
se conhecem ou não foi possível examinar os detritos da explosão na Câmara 
de Vereadores. 

No entanto limitou-se a essa atividade, ou a essa cautela, a participação 
da Ordem dos Advogados. Isto apesar de desde o início eu haver dito que me 
comprometeria a guardar o mais absoluto sigilo quanto a todas as infor­
mações que me chegassem e de haver solicitado ao Sr. Ministro da Justiça inw 
formações detalhadas sobre as investigações, tendo recebido de S. Ex•, numa 
reunião do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, a promessa 
de que eu obteria, em breve espaço de tempo, informações minuciosas sobre 
as investigações. Não as recebi até hoje e a Ordem pôde examinar os autos do 
inquérito, quando eles chegaram, afinal, à Justiça Militar, depois de vencidos 
os primeiros dias em que o Ministério Público e o Magistrado tinham que 
atuar no processo. 

Então, não posso dizer à Comissão se a Polícia seguiu todas as pistas, 
quer com relação ao Sr. Ronald Watters, quer com relação a outras pessoas. 
Não pOsso dizú se a Perícia esbarrou em algum elemento que a tinha feito 
mudar de atitude, ou perder o ânimo, ou, enfim, mudar de rumos. Tudo se 
passou debaixo do mais absoluto sigilo. 

Quando o Sr. Ronald Watters foi preso, eu diria que houve uma tentati­
va de que a sua prisão fosse divulgada por meu intermédio; pelo menos, é 
uma conclusão que extraía, sem maiores elementos de convicção, mas é uma 
conclusão de que estou possuído. Estava ele preso, a opinião reclamava insis~ 
tentemente pela ineficiência dos tfabaihos, quando eu recebi um telefonema 
anôniri10 avisando-me da prisão dessa pessoa. Eu, então, através de advoga­
dos que me assessoravam, fiz alguns contatos para verificar se era verdadeira 
a informação e obtive sua confirmação. Havia um preso sob suspeita. Mas 
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não divulguei o fato; achei que não devia divulgar, não só porque eu havia as­
sumido o compromisso· de não tornar pública qualquer informação, como 
porque pressenti que podia haver, por trâs deste telefonema anônimo, uma 
segunda intenção. Ao fim de alguns dias, como eu nada divulgasse, a própria 
Policia Federal vazou a informação. 

Então, divulgou-se o fato e verificou-se que o Sr. Ronald Watters, que 
estava preso hâ quase 30 dias, desfrutava de todo conforto; possuía, inclusive, 
segundo se anunciava, um aparelho de televisão na sua cela, seguramente for­
necido por parentes seus, pois não acredito que a Polícia disponha desses ele­
mentos para proporcionar tanto conforto aos presos. Mas, essas pessoas que 
lhe haviam fornecido um aparelho de televisão não se tinham lembrado de 
contratar um advogado. Então, eu estranhei a ausência de um advogado, 
diante de uma acusação tão grave contra Uma pessoa; estranhei pela ImprenM 
sa, e poucos dias depois surgiu um adv~gado, curiosamente residente no EsM 
tado do Rio Grande dq Sul, a uma distância muito grande e que vai esporadiM 
camente ao Rio e que desenvolveu, pelo menos de principio, a sua atuação 
mais na área da tentativa de um confronto verbal com quem quer que fosse, 
ou até mesmo, possivelmente, com algum representante da Ordem dos Advo­
gados, o que sempre lhe foi recus-ado. 

Mas, o fato é que uma das informações que se possui é que o Sr. Ronald 
Watters é uma pessoa que não tem uma atividade profissional conhecida, um 
emprego certo e que enfrentava, ultimamente, dificuldades financeiras sérias, 
tendo até algumas dívidas reclamadas por fornecedores, pelo comêrcio situa­
do nas proximidades de sua casa, não se sabendo como ele teria tido recursos 
para contratar um advogado no Rio Grande, do Sul, inclusive 
proporcionando-lhe as despesas de viagem, pelo menos para que ele pudesse 
desempenhar a sua defesa a contento. 

Todos estes dados, evidcntemen_te, colocam o acusado dentro de um per­
fil ideal, quer para ser realmente um participante do atentado, quer para ser 
uma pessoa apresentada como participante do atentado, sem ter sido. 

Se qualquer um de nós fosse escolher- desculpem o emprego da expres­
são- um bode expiatóriO, escolheria exatamente uma pessoa como o Sr. Ro­
nald Watters. Então, ele tanto pode ser um bode expiatório, como pode ser 
um participante do atentado; não faço, aqui, qualquer juízo de valor sobre a 
prova coligida; a Justiça Militar dirâ. 

Agora, volto a lembrar que é impossível saber, a esta altura, se a Polícia 
se conduziu com eficiência. Por exemplo, uma das hipóteses que não podia 
deixar de ser investigada foi a explosão ocorrida pouco tempo depois na 
fábrica, ou no setor da Fábrica do Exército, em Duque de Caxias, na qual se 
produzia exatamente o explosivo que foi empregado na bomba entregue à Or­
dem dos Advogados. Pode ter havido uma mera coincidência, mas esse tipo 
de coincidência a Polícia não pode desprezar. No processo não consta uma ú­
nica palavra no sentido de indicar se essa hipótese foi ou não perquirida; e foi 
aventado, inclusive por mim e pela imprensa, na época. 

Depois de se diVulgar que o artefato que explodira na Ordem dos Adva-. 
gados era feito com uma certa sofisticação, passou~sc a difundir a idê:ia de que 
era, na verdade, uma bomba caseira, que podia ser fabricada por qualquer 
pessoa, que era facilmente manipulâvel, que os explosivos eram facilmente 
encontráveis. Não se indica nenhuma providência que tenha sido dada no 
sentido de investigar um pouco mais a fundo quem poderia ter acesso a esse 
explosivo ou quem poderia elaborá-lo. O que se diz- e acredito que seja ver~ 
dade- é que qualquer pessoa poderia preparar uma bomba daquela espécie, 
mas poderia preparar se se dedicasse ao aprendizado, se se dedicasse ao estu­
do desse assunto. Por exemplo, nenhum de nós, presentes nesta sala, poderia 
elaborar um artefato daquele. Então, dizer que o esquema para preparação 
daquele artefato pode ser encontrado em livros especializados, a meu ver. é 
dizer muito pouco, porque são pouquíssimas as peSsóas que se dedicaram ao 

. estudo des~e assunto, dessa matéria, para poder afinal ficar em condições de 
manipular um explosivo de alto poder destrutivo. Um explosivo que com 
poucas gramas - menos de duas gramas - causou uma destruição enorme 
na Ordem dos Advogados. E um explosivo, segundo se diz, com um poder 
destrutivo que equivale a 30 vezes a dinamite e que ofereceria risco ao prepa­
rador do artefato, no momento de confeccioná-lo; se não fosse uma pessoa 
extremamente hábil para preparâ-lo, estaria arriscado a tornar-se vítima do 
seu próprio artefato, no momento de montá-lo. Montaram esse artefato com 
requintes de cuidados, de detalhes. Todas as peças, os detonadores, as pilhas, 
são fáceis de ser encontrados, mas são pouquíssimas as pessoas - repito -
que têm o conhecimento necessário para realizar aquele tipo de bomba. 

Quando se diz que é uma bomba caseira, evidentemente quer-se dizer 
que não é uma bomba feita em indústrias, produzida em série, não é um arte­
fato como a granada, enfim uma bomba dessas usadas pelas autoridades. 
Mas, evidentemente, trata-se de um artefato que pouquíssimas pessoas esta­
riam em condições de produzir, embora qualquer um de nós, que se dipusesse 
a estudar o assunto, tivesse condições de fazê--lo. 

O que fez a Policia, nesse sentidO, para esclarecer esses pontos? Eu não 
posso testemunhar, porque baixou~se uma cortina de silêncio enorme, que 

não foi penetrada sequer pela própria Ordem dos Advogados do Brasil, enti· 
dade que tem merecido de todos os setores do País a maior confiança no sen­
tido de participar de inúmeras investigações de toda espécie, sem que jamais 
se tenha colhido daí qualquer resultado inconveniente ou negativo. Então, só 
posso concluir que a atitude tomada pelas autoridades, no sentido de manter 
a Ordem dos Advogados do Brasil afastada da investigação, revela possivel­
mente o desejo de permitir uma maior liberdade de ação no sentido de seguir 
apenas as pistas, os indícios e diretrizes que não parecessem inconvenientes. 
Portanto, o próprio relatório da autoridade do inquérito diz que inúmeras 
pistas foram seguidas mas que essas pistas não são reveladas em apreço- à dig­
nidade das pessoaS que se viram colhidas por ela e que devem ser tidas como 
inocentes até prova em contrãrio. 

São estas, Sr. Presidente, egrégia Comissão, as informações que poderia 
trazer aqui e creio que talvez fosse mais produtivo o nosso diãlogo a partir do 
momento em que alguns eminentes parlamentares quisessem formular algu­
ma indagação concreta sobre fatos do meu conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concluída a exposição do 
Dr. Se abra F agundes, passa-se à hora destinada às perguntas. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Deputado !talo Conti. 

O SR. !TALO CONTI- Dr. Seabra Fagundes, meus cumprimentos 
pela exposição clara, que muito contribuirá para os nossos trabalhos. 

Nós acompanhamos atentamente a sua exposição e temos aqui algumas 
perguntas para que V. S• nos ajudasse. 

A primeira pergunta que faria seria se a exposição de V. S• deu a entenM 
der que V. S• se preocupa com a repetição de atentados no País. Certo? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Sem dúvida, Deputado. Acho que 
todo dia estamos_ presenciando repetições de atentados. Houve um certo 
período de calmaria logo após a explosão na Ordem dos Advogados do Bra­
sil, mas hoje em dia eles foram retomadosjâ com enorme freqüência, cOmo se 
viu recentemente com as explosões na casa do Deputado Marcelo Cerqucira, 
por exemplo, da grãfica do Sr. Perryni, da própria Tribuna da Imprensa c as­
sim por diante. 

O SR. ITALO CONTI -A sua preocupação, de certa forma, e a mesma 
da opinião pública. Gostaria de ouvir de V. S• 

Durante o seu depoimento, eu elaborei aqui um quadro de hipóteses a 
respeito do atentado na OAB, para podermos raciocinar. 

V. S• sabe que o Governo Federal avocou o inquêrito que está sendo fei­
to pela Polícia Federal. Até agora, praticamente nenhuma luz temos. Inclusi­
ve, essa pessoa que estâ presa ê um suspeito sobre o qual a Justiça ainda deve­
rã se pronunciar. Então, perguntaria: dentro de um quadro de hipóteses, V. 
S• consideraria o Governo conivente com o ato, autor do ato, incapaz de 
atuar no ato por erro ou omissão, ou os órgãos do Governo não estão prepa­
rados para atuar nesse tipo de crime? 

Não sei se me fiz entender. 
Pelo que escrevi aqui, no meu entendimento, numa dessas hipóteses nós 

tefnos que cair. 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Eminente Deputado, jamais atribui 
diretamente ao Governo a responsabilidade pela prâtica desses atos, até por­
que acho que eles também tiveram o objetivo de tumultuar o processo polítiM 
co e até mesmo desestabilizar o sistema, lançando o Brasil num período de 
convulsão política que seria favorável cx;atamente aos extremistas, que pre­
tenderiam obter uma posição de mando superior à que detêm. Uma vez eu 
disse, depondo perante uma outra Comissão parlamentar, que considerava 
que os atentados tinham sua origem nos quintais do regime. Quis com isso 
significar que e"ra pessoas que possivelmente, em outras épocas, colaboraram 
muito intimamente com as autoridades, com os organismos de segurança, 
atuaram como braços da repressão aos dissidentes do rcgíme, talvez com 
braços clandestinos da repressão. Mas, o fato é que são pessoas que possivel­
mente- estamos em hipóteses, como V. Ex" mesmo acentuou- que se liga-: 
ram, num passado não muito distante, a autoridades) a pessoas que conti~ 
nuant atuando no Estado e que se sentem, por isso, com a imunidade de v~ 
lhos camaradas, quando têm que ser investigados por antigos comp,anheirdl 
de lutas e colaboração. 

Portanto, eu não formularia a hipótese de que o GQverno seri_ª- respons.t.. 
vel, que ele teria ordenado a prâtica desses atos. Mas, como disse de iníCiOJ 
vejo que os organismos de segurança não estão habilitados à descoberta d'& 
>Verdade nes~a·ãrea. Não estão habilitados, primeiro por uma questão quede­
tini como de cacoete; segundo, porque talvez os velhos laços de camaradagem 
impeçam uma investigação mais profunda e talvez, quem sabe, devido ao fato 
a que jã me referi anteriormente, hã uma área da sociedade que está imune à 
investigação. 

Poder-se-ia dizer, entãQ, em síntese que hã uma dose de incompetência, 
uma dose de pouca vontade de se ir muito a fundo na investigação. 
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Uma outra Comissão Parlamentar de Inquérito, aquela que a Assemble­
ia Legislativa de São Paulo realizou em torno dos incidentes da Freguesia do 
O, for muito ma'is a fundo na-investigação da verdade do que o foram as auto­
ridades policiais em torno dos mesmos fatos. Isto mostra que, quando se quer 
descobrir a verdade, há sempre uma possibilidade de se chegar próximo a ela. 

O SR. !TALO CONTI- V. Ex• falou na incompetência policial. Quer 
dizer, coincide mais ou menos com o que escrevi aqui. Não está preparada 
para atuar contra esse tipo de crime. Pode ser considerado assim? 

O SR. SEABRA F AGUNDES- Diria sim, nobre Deputado, na medi­
da em que me parece que a Polícia não se preparou. Veja V. Ex• que os orga­
nismos de segurança brasileiros pelo menos segundo se sabe, não têm uma ú­
nica lista de envolvidos na prática de atividades clandestina política da direi­
ta. Portanto, não houve uma única infiltração, não há anticorpos, não há 
uma preparação do aparelho policial para enfrentar esse tipo de atentado. 
Gcistaria de acrescentar, ainda, que, logo após o atentado, o Conselho Fede­
ral da Ordem se preocupou com a minha segurança, e alguns companheiros 
tomaram algumas providências no sentido de verificar se era possível, já que 
o Governo não me dava segurança, montar uma segurança priVada, paga 
pela Ordem dos Advogados, para me manter a salvo de um eventual segundo 
atentado, que eu achava que pelo menos proximamente não iria ocorrer. E 
naquela ocasião, o que se verificou foi o seguinte: até mesmo as empresas par­
ticulares, que se dedicam a esse tipo de atividade, todas elas são formadas por 
homens que provêm de organismos de segurança, de áreas que se bateram in­
clusive sob inspiração ideofóglca cántra os movimentos de esquerda no País, 
há alguns anos atrás: são todos homens posicionados ideologicamente, de 
sorte que os companheiros logo chegaram à conclusão que se eu afinal me en­
tregasse a uma segurança particular, estaria me coloCando na boca do leão. 

O SR. !TALO CONTI - Nobre Depoente, a título de esclarecimento, 
não_sei se V. Ex• desconhece- mas vou transmitir porque conheço-, na es­
calada de esquerda no País, que começou praticamente em 1968, na escalada 
de esquerda, a mesma situação aconteceu; os órgãos policiais não estavam 
preparados para aquele tipo de crime; preparo nenhum. Não havia nem a 
quem procurar para comandar as ações contra a atuação das esquerdas, dos 
atos terroristas. Depois de algum tempo, chegada à conclusão que nenhuma 
Polícia do País tinha condições de lutar, sozinha, contra esses crimes, surgi­
ram os 001-CODI, que representavam a entrada do Exército, que todos las­
timamos até hoje, que tfvesse entrado neste assuntO·, que só serviu para 
desgastá-lo, mas que teve sucesso. Na criação dos DOI~CODI, conseguim9s 
-o Governo- juntar o que havia de melhor no Exército, pára~queâistas, na 
Marinha, fuzileiros navais, na Polícia Militar, na Polícia Civil; então, criaram 
esses órgãos que também não tinharidicha de nfnguém, e começaram a fazer 
um trabalho inicial de investigação, de coleta de dados-, de atuação e, no fim, 
de certa forma, conseguiram derrotar aquele terrorismo claramente de es­
querda. 

Então, já que V. S• considera que a Polícia é incompetente, não está pre~ 
parada para atuar nesse tipo de crime, e considerando que os DOI-CODI fo­
ram desativados no sentido de operações, que hoje não participam mesmo -
os núcleos que sobraram se resumem a serviços de investigações- pergunto 
a V. S•: Tendo este quadro quase que de impunidade descrito por V. S•, seria 
o caso de rearticular esses DOI-CODI, no sentido de fazer frente a esta esca­
lada terrorista de direita a que V. S' se refere, ou nós devemos somente apelar 
para que a Polícia trabalhe mais, trabalhe mais, a opinião pública, advogados 
e Deputados, falando .. trabalhe mais," quando trabalhar mais exige treina-~ 
mento, exige equipamento e exige comando eficiente? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Deputado, acho que, como V. 
Exlacentuou, foi um mal que se praticou contra a Nação o envolvimento das 
Forças Armadas em atividades de mera repressão. Entendo que o resultado 
positivO- Cjue seja possível colher tem contra si um resultado negativo muito 
mais elevado, na medida em que se degrada um pouco a imagem das Forças 
Armadas •. que evidentemente são uma instituição permanente do País, que 
sempre fot extremamente respeitada e que é um fator de equilíbrio da socieda~ 
de brasileira. Então, evidentemente que não sou favorável, se V. Ex• pergunta 
a minha opinião, a remédios excepcion3íS, tão excepcionais quanto esse. 
Acho que o Estado deve aparelhar-se através de órgãos do seu sistema de se­
gurança interna; se não tem aparelhamento, crie. Se é possível criar um apare~ 
lhamento desses na área do Exército, da Marinha ou da Aeronáutica, por que 
não é possível criá-lo na área dos Ministérios civis? Não vejo porque não se 
possa obter a mesma eficiência em outras áreas que não as Forças Armadas. 

Corno eu disse de princípio na minfia exposição, os atos terroristas de di­
reita já vinham ocorrendo no Brasil há muito tempo, portanto quando Ocor­
reu a explosão na Ordem, já poderia ter sido criado um sistema de repressão, 
um sistema de prevenção desses atentados. Como V. Ex' lembrou, no primei­
ro atentado de esquerda praticado no Brasil, não havia ainda um sistema ca­
paz de reprimi-lo; mas isso foi logo criado ,e medidas foram tomadas inclusi­
ve, por vezes, com emprego de métodos pouco ortodoxos. Recordo~me, por 
exemplo, que num dos casos de seqUestro de embaixador - não estou certo 

se do americano ou suiço -, antes que ele fosse libertado, poucos dias depois 
do seu seqiiestro, as autoridades já estavam em volta da casa onde ele estava 
detido~ É verdade que não puderam atuar muito diretamente, para evitar 
quaisquer riscos à segurança do diplomata. Mas o que se verificou é que ain­
da sem o emprego de violência - o que poderia acarretar a execução do di­
plomata- ele pôde ser localizado. Isso mostra que a investigação pode ser 
realizada por meios pacíficos, respeitando os direitos elementares do cidadão, 
e mesmo assim ser eficiente. Entendo, porém, que a sede dessas investigações, 
ou desses organismos de segurança, não deve estar nas Forças Armadas; deve 
ser um organismo do Estado. Se não existe, que se organize, que se crie, na es­
trutura do poder civil, um mecanismo eficiente para fazef essas investigações. 

O "SR. ITALCO CONTI- Apreciei muito a sua conclusão, que também 
é a minha. Ê minha opinião também, que se crie, nos órgãos civis, elementos 
altamente preparados para esse tipo de ação. Sabe V. S•, melhor até do que 
eu, face a sua cultura, face a sua erudição, que a Inglaterra, país altamente li­
beral, a França, a Alemanha, Itália, Canadá, países que são citados como al­
tamente liberais, foram obrigados pela opinião pública, pelos reclamos da 
opinião pública, a criarem não só leis específicas para o problema, como tam­
bém órgãos específicos para esse tipo de combate. 

Então, realmente apreciamos muito o seu parecer, de que hã necessidade 
que a Polícia se prepare por treinamento e equipamento, para esse tipo de 
combate, seja contra direita, seja contra esquerda. Será um órgão sempre pre­
parado para combater o terrorismo, venha de onde vier. Obrigado. 

-Agora, para terminar, cito homens de alta responsabilidade, corno o Ge~ 
neral Porteiia, que foi Chefe da Casa Civil do Presidente Costa e Silva, o Ge­
neral Ferraz, Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, órgão ligado ao 
Presidente da República, e o Brigadeiro Délio Jardim de Matos, que é reco­
nhecidamente, e é proclamado, um dos militares mais liberais deste País; 
aqueles que os conhecem sabem que ele é muito mais liberal do que a própria 
imagem que a Imprensa dá. Ele, em declarações nestes dois últimos dias, ê fa­
vorável a uma lei antiterror. Digo uma lei antiterror porque é um nome que é 
usado na literatura do assunto; pode ter outro nome qualquer; poderia ser 
uma lei específica, urna lei antiterror; poderia ser, por exemplo, a introdução 
de alguns artigos na Lei de Segurança Nacional. ~ 

De certa forma, receberiam força legal esses órgãos da Polícia, para que 
pudessem atuar, a exemplo do que países liberais foram obrigados a fazer; 
porque-v. Ex• mesmo disse no cotneço que estã preocupado, porque ê possí­
vel que os atentados não fiquem aí. 

Então, eu perguntaria a V. S• Como V. S• encara a opinião desses trCS ·­
eminentes chefes militares, hoje com responsabilidades, especialmente os dois 
últimos, a respeito de urna lei específica para combater o terrorismo. Ou, 
como disse, através da Lei de Segurança, que é a mais apropriada, ou de um 
Código. Afinal, não sou jurista, e V. Ex• é, reconhecidamente, um grande ju­
rista; onde nós poderíamos colocar alguma coisa a exemplo desses países, re­
pítà,-para que houvesse'força de lei no combate a esse tipo de crime? 

O SR. SEABRA FAGUNDES - Nobre Relator, uma das preocu­
pações que nós todos devemos ter é com relação a se adotar para o Brasil cer­
tos modelos que funcionam adequadamente em outros países, onde os costu­
mes políticos são diversos. Por exemplo, se ingressarmos no campo do Direi­
to Constitucional e lembrarmos o que existe, por exemplo, na França, em ter­
mos de poderes de emergência, podemos achar um instrumento altamente sá­
bio para adotar o Governo de poderes excepcionais, em momentos de crise. 
Mas acontece que na França esses poderes são usados realmente em circun~­
tâncias excepcionalíssimas, e desde que adotados só foram acionados uma 
vez, e assim mesmo, com extrema parcimônia. No Brasil, o nosso grau de 
educação política é outro, de sorte que as nossas experiências mostram que há 
urna tendência muito grande ao abuso; e lembraria o que se conta a respeito 
de um grande brasileiro, de um eminente político, o Sr. Pedro Aleixo, que-foi 
Parlamentar e Vice-Presidente da República. No momento em que se cogitou 
de se editar um ato de exceção, e ele se opôs, perguntaram-lhe se ele não con­
fiava no Presidente da República. Ele respondeu, segundo versões que se di~ 
vulgam, que ele confiava no Presidente da República; que o temor dele não 
era dos desmandos do Presidente da República, e sim do guarda que estava 
na esquina, 

Eu acho que uma lei antiterror no Brasil, ou seja, uma lei que se destinas­
se a dotar a Polícia de poderes ainda mais excepcionais, ainda mais fortes do 
que os que ela já detém, e que ela já provou que não sabe usar, poderia agra­
var a situação, na medida em que colocaria esses instrumentos ainda mais 
drásticos, ainda mais excepcionais, nas mãos de pessoas que não estivessem 
habilitadas a u_sá-los com equilíbrio, com isenção, com imparcialidade. Ainda­
mais por-que n~o foi possfvel verificar se existe algum elemento ligado ao sis­
tema de segurana envolvido nos atentados terroristas. 

Então, qualquer lei que criasse instrumentos excepcionais - e nó"iem 
que eu não estou fazendo uma afirmação, eu estou dizendo que é uma hipóte­
se que não foi descartadã.- qualquer instrumento mais violento de poder nas 
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mãos da Polícia, poderia finalmente ser usado pelas próprias pessoas que de­
vem ser combatidas) ou pelo menos pessoas ligadas a elas. Eu diria que, hoje, 
diante do quadro brasileiro,seria totalmente inconveniente a adoção do que 
se tem indentificado como uma lei antiterror. Eu respeito a opinão dos emi­
nentes militares a que V. Ex• se referiU~-e-Sei emitem essas opiniões com abso­
luta boa fé, imbuídos do desejo de contribuírem para a solução de um proble­
ma que a todos nós preocupa. Mas é preciso, em primeiro lugar, dotar o apa­
relho de segurança do Estado de instrumentos de investigações suficientes e 
capazes para, só depois, se nós estivéssemos numa situação diferente no plano 
político-Tnstitucional, pensarmos na adoção de medidas mais drásticas. Isso 
só poderia ser cogitado quando houvesse um poder em condições de fazer o 
pleno controle do uso desses poderes excepcionais, e isto não se verifica atua­
lamente. Foi dito muito claramente, no Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, que era inútil tentar investigar a área do DOI-CODI de São 
Paulo, porque não seria franqueada a entrada, naquele setor, para investigar 
a existência de algum responsável. Evidentemente, caso esta hipótese fosse 
verdadeira, tal fato não deveria ser debitado ao seu Comandante, ao Coman­
dante do Exército, porque ele próprio poderia estar sendo ludibriado. Como 
ele pode ter certeza que um seu subordinado, extravasando das suas atri­
buições, não agiu ilegalmente, não agiu de forma violenta, não praticou um 
delito? Como vai se dar mais poderes exatamente a esses organismos? 

Sinceramente, nobre Deputado, o difícil nessas coisas ê encontrar ajusta 
medida do equilíbrio. Eu acho que, nesta altura, se adotássemos no Brasil 
uma lei anti terror, nós teríamos, nãi:i iii'iia situação de melhor equilíbrio entre 
os interesses da comunidade de identificar os c:ulpados e erradicar o terroris­
mo e os interesses dos indivíduos, mas a quebra desse equilíbrio, com a ba­
lança pendendo exatamente contra a Nação . 

O SR. ITALO CONTI- Eu, que não sou jurista, fico numa certa dúvi~ 
da, porque não se faz uma lei, mesmo necessária, porque os que vão aplicâ-la 
não servem, não prestam, não têm capacidade. Então, fica uma coisa assim 
um pouco duvidosa para mim. 

Para terminar, nobre Depoente- a bibliografia sobre terrorismo, hoje, 
é de um volume muito grande entre todos os países- o homem liberal inglês 
-a título de ilustração -_diz assim: "se o Governo reagir, no caso do terror, 
apenas com meios legais, o povo passará a duvidar da capacidade do Gover~ 
no em manter a lei e a ordem, se reagir com medidas repressivas e inconstitu­
cionais, o povo se revolta". E este o grande drama que cabe a todos os gover­
nos, face a este crime que hoje envergonha toda a humanidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- De acordo com a lista de ins­
crição, concedo a palavra ao nobre Deputado Péricles Gonçalves. 

O SR. PERICLES GONÇALVES -Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
eu me vejo gratificado com a presença de S. Ex• nesta Casa, e me sinto feliz 
pela explanação altamente judiciosa que S. Ex• fez em torno do problema, 
particularmente no que afetou à Ordem dos Advogados e que tirou a vida de 
uma criatura, membro de tradicional família de minha cidade, Niterói. 

Eu queria fazer uma única pergunta a V. Ex•, para depois fazer uma dis~ 
sertação rápida, em várias pinceladas; queria que V. Ex• me informasse quan­
to tempo decorreu após a explosão, para que a Polícia Técnica, fosse Federal 
ou Estaudal, comparecesse ao local para os exames de praxe. 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Deputado, cerca de duas ou 
três horas depois da explosão, esteve no local um técnico da Policia estaduaf, 
que lá permaneceu durante cerca de meia hora, e como eu disse no início, li­
berou em seguida a sala, que permaneceu interditada por decisão minha. Três 
ou quatro dias depois, não posso assegurar a V. Ex•- a explosão ocorreu no 
dia 27 de agosto; não me recordo do dia da semana; provavelmente, safvo en­
gano, numa quarta-feira- no sâbado, já então com a presença do Dr. Antô­
nio Carlos Vilanova, perito contratado pela Ordem dos Advogados, compa­
receram para a captação de elementos, ·dois ou três agentes da Policia Fede­
ral, inclusive um técnico que me pareceu um homem extremamente compe­
tente, cujo nome não me recordo, mas que havia ido ao meu gabinete na 
terça-feira à noite, e por falta de luz,- porque a explosão danificou o sistema 
elétrico - lã voltou no sábado de manhã, onde então foi possível colher- o 
relatório fala em trezentos detritos C'U pedaços de bomba, mas o fato é que fo­
ram colhidos cuidadosamente - os elementos que lá restaram. 

Então, eu diria que houve esses dois intervalos: Policia estadual, duas ou 
três horas; Polícia Federal, trés a quatro dias. 

O SR. PERICLES GONÇALVES - V. Ex•, na sua explanação, falou 
que o uso do cachimbo faz a boca torta, faz o cacoete. O nosso representante 
da ComiSsão falou que a Polícia estava despreparada para apurar atos de 
qualquer dos lados. Eu, como sou do centro, nem da esquerda, nem da direi­
ta, trago um depoimento que é público e notório. 

A Polícia, anteriormente, preocupava-se muito com as coisas erradas da 
esquerda; tanto assim que há pouco tempo, até para se conseguir emprego 
exigiam o atestado ideológico. No caso em tela, não interessa a nós saber se 

foi da esquerda ou da direita porque a grande ofendida foi a sociedade. Que­
ria perguntar a V. Ex~ mencionando que, no caso da bomba na gráfica do 
Hélio Fernandes, o Governador do Estado determinou, de imediato. que fos­
se o inquérito policial acompanhado pelo representante do Ministério Públi­
co. O mesmo aconteceu no caso da Ordem dos Advogados? O Ministério 
Público se fez presente no inquérito? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Eminente Deputado, como eujã dis­
se, o inquérito foi mantido debaixo de sigilo tal como um segredo, mantido a 
sete chaves. Pelo que eu sei, o Ministério Público só teve ocasião de atuar na 
área judicial; portanto, ele terá tido ciência da comunicação da prisão de três 
pessoas, pois houve duas outras pessoas além do Walters. A Lei de Segurança 
Nacional faculta que a prisão seja decretada pela autoridade administrativa, 
mas impõe a comunicação imediata ao juízo e essa comunicação foi feita no 
prazo da lei; aí seguramente, o representante do Ministério Público, junto ao 
Sr. Auditor, terâ tido ciência do fato. Mas, ao que me consta, as investigações 
não foram acompanhadas pelo Ministério Público. 

O SR. PERICLES GONÇALVES- Face a esse fato, Sr. Presidente, eu 
encerro a minha participação do debate, pedindo a atenção dos membros des­
ta Comissão para esse detalhe importantíssimo: Um inquérito que foi instau­
rado na Polícia do Rio de Janeiro teve, de logo, a presença do Sr. Represen­
tante do Ministério Público; teve, de logo, a presença dos componentes desta 
Comissão que, incorporada, se fez representar no gabinete do Secretário e no 
Gabinete do Governador. Ambos disseram, alto e bom som, do interesse de 
.~e apurar, tanto que foi colocado um Representante do Ministério Público 
para, pari passu, acompanhar as diligências. 

Então, eu pediria, submetido ao Plenãrio, fosse sugerido ao Sr. Ministro 
da Justiça que um Representante do Ministério Público, seja um fiscal da lei, 
seja um representante da sociedade brasileira, participasse, também pari pas­
su, como aconteceu no Rio de Janeiro, do andamento -desse inquérito, que 
ontem foi tirado das mãos do Governo Estadual, para ser colocado no Go­
verno Federal. Diante dessa revelação do nosso convidado, provavelmente 
iria se repetir o mesmo fato ocorrido com a Ordem dos Advogados, que não 
teve acesso ao andamento do inquérito. 

Ao fim, como para descanso de V. Ex•, Sr. Presidente, quero dizer que 
dada a nossa atribuição, no Rio de Janeiro, eu e o Deputado Modesto da Sil­
veira tivemos a oportunidade de constatar que, realmente, a Policia e a socie­
dade carioca estavam, como estão, interessados na apuração dos fatos. Oxalá 
<;1. Polícia Federal, que está sendo agora a única a tentar a descobrir os fatos, 
possam trazer luz aos acontecimentos, para a punição dos culpados desse la­
mentável acontecimento no Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) A proposição de V. Ex•, Sr. De-
putado, será colocada, na final desta nossa reunião, em discussão e vota-ção. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS - Sr. Presidente, Dr. Seabra Fagundes; 
Eu, realmente, fiquei impressionado com o seu depoimento; aliás já ha­

via tido conhecimento dele quando V. S• depôs na CPI da violência. Sua 
análise, sinceramente, tirando aqui um ou outro ponto, eu até assinaria em 
baixo. Vou, perante esta Comissão, fazer uma confissão; de fato, eu estou me 
confessando, mesmo. Sou daqueles que entendem que os atos de terrorismo a 
que a Nação tem assistido, com as conotações que podem ter, onde natural­
menten_ós temos que dar uma certa ênfase àqueles de direita- não há dúvi­
da; podem também outi-os tantos ser infiltrados e ser de esquerda; sobre isto 
também não há dúvida; em outros tantos, nem de direita e nem de esquerda; 
um paranóico, vivendo esse clima pode praticá-lo- têm que ter um basta. E 
a nossa Polícia, a nossa Justiça 1 há de levar isto com devida seriedade) para 
que a Nação não fique na eterna dúvida sobre a quem pode interessar isso tu­
do. 

Sempre se ressalva a pessoa do nosso Presidente, mas não há dúvida de 
que quem é mais atingido nesse proCesso todo é o Presidente, particularmente 
quando, tirando-se a pessoa dele, total e completamente, de qualquer partici­
pação- lógico- levanta~se dúvida de que alguém ligado a ele- como V. 
Ex• disse há pouco, o guarda do quartel, o guarda da esquina- possa real­
mente, de uma certa forma, ter a mão armada por isso. Da mesma forma, 
posso confessar a V. Ex• que nos idos de 66, 67, 68, 69,70 até73, participei de 
todo esse processo, às vezes diretamente, às vezes indiretamente. Nós detecta­
mos muita gente, pertencente ao regime, engrossando a esquerda. Não vou ci­
tar o caso do Lamarca, das organizações terroristas de esquerda que nós 
tínhamos em São Paulo, que não chegavam a uma centena de atuante; 30% 
eram tipos militares, inclusive militares da ativa; portanto, pertenciam ao re­
gime da época, mas já estavam totalmente desvinculados da instituição, 
abraçando a ideologia de esquerda. 

Então, é possível realmente que esses atos terroristas, de uma certa for­
ma, neste ou naquele caso- não digo em todos- tenham a particir .:;:ão de 
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alguém que tenha pertencido ao quintal do regime. Afinai de contas, todos 
nós pertencemos aos quintais do regime, seja de esquerda, seja de direita. 

O que realmente eu acho que deve ser questionado é a possibilidade de a 
Polícia levar isto a sério. E aqui vou encampar a tese aqui do meu colega De,. 
putado Péricles Gonçalves, porque a gente também conhece alguma coisa de 
Polícia. Um dos fatos que impedem às vezes de esclarecer certos fatos é a pró­
pria estrutura da Polícia. Aliás, o g;-ande mal deste País é a estrutura da Polí­
cia. Vou dar um exemplo rápidÓ. Qualq~er tipo de crime ilícito penal que 
ocorre em qualquer setor da sociedado),Pela própria estrutura legal, quem 
atende de imediato, no momento é a Põ."cia Militar. E a Polícia Militar que 
colhe os primeiros dados; só posteriormente é que a Polícia Civil é chamada 
ao caso, no processo judiciáriO, e posteriormente ainda -a própria Justiça re­
formula tudo aquilo que começou indevidamente com a Polícia Militar, foi 
mal feito pela Polícia Civil, porque o início foi errado, e muito mal feito ainda 
pela Justiça porque ela colhe os dados, fruto daquilo que vem errado desde o 
começo, motivo pelo qual posso garantir a V. Ex• que todos os processos­
aqueles assaltantes terroristas e comunistas - todos os processos eram mal 
feito e iSso íiidusive deu a eles penas muito brandas, porque o processo estava 
mal feho, porque não existe uma-estrutura de Polícia para enfrentar realmen-
te não só o terror, o crime, o próprio crime. -

Veja este caso também; eu não entendo porque a Polícia Federal possa 
ter avocado o processo do Rio de Janeiro, porque ela não está preparada para 
isso. Quem inicia o processo deve ~terminar. Há um problema conjuntural, 
circunstancial, desde a primeira c6feta da prova, desde o primeiro resguardo 
do local do crime; aliátdsso aqui era uma luta incessante que eu tive com o Se­
cretário de Segurança, meter na cabeça da Polida de que a manutenção intac­
ta do local do crime era quase 90% da essência de um processo razoalvemente 
bem feito. 

Mas isso é uma mentalidade que não existe, inclusive porque a própria 
lei atribui à Polícia Militar essa primeira ação e ela está despreparada, porque 
a própria lei não a torna preparada. A Polícia Militar faz o policiamento os­
tensivo fardada, quase que uma ação estática, que num processo criminoso, 
que começa com o crime no local do crime, ela entra estaticamente, detur­
pando todo o processo. A própria Polícia Civil, quando vai instrumentar um 
inquérito qualquer, está completa-mente mal instrumentada. 

Nesse caso, a perícia é fundamental. Tenho certeza que em São Paulo a 
Polícia Federal nem peritos tem à altura - certo? - para desempanhar a 
função. E o perito que começa ê o perito que deve estar engrenado- vamos 
dizer - dentro de todo o processo. 

Aquí, até concordo com V. Ex.'; discordo um pouquinho do meu colega 
!talo Contl, porque a lei antiterror, seria inócua. QUem iriã. cumprir esta lei, 
se a própria lei que temos não trabalha em proveito de esclarecer o crime? A 
nossa Polícia não tem unidade; ela é toda distorcida, ela é toda dicotômica. 
Não que ela seja despreparada; ê a lei que não a torna preparada. As leis são 
totalmente caducas, são inócuas. Pela própria Constituição, toda a manu­
tenção da ordem pública, de segurança interna nos Estados da Federação, é 
atribuição única e excfusiva da Polícia Militar. 

A nos-sa Constituição, as nossas leis, não têm uma palavra sequer que 
fale em Polícia Judiciária~- NláT1"áPolícia Judiciária; ela é desconhecida. A 
Constituição fãla em -Polícia Militar e em Polícia Federal. Agora, a Polícia 
CivH, que é quem deve realmente instrumentar os inquéritos, deve ser a essên­
cia da Polícia dos Estados, ela não existe. 

Deste modo, muito maíS-iiU-poriã.rlfe, para enfrentar o terror, enfrentar o 
crime, é realmente preparar a Polícia, estruturar a POlícia, que não está pre­
parada nem para enfrentar o próprio crime. Repito, ela não tem culpa abso­
lutamente nenhuma disso; as nossas leis é que as tornam absolutamente inó­
ctas. E posso lhe garantir que quando, inclusive, o próprio DOI-CODI assu­
m u todos os encargos tristes e dolorosos de enfrentar o crime, isso nos criou 
in1ímeros problemas, porque quem- instrumentava os inquéritos policiais­
militares era a Polícia, porque ela é que tem o instrumental legal de fazer a 
perícia, a necrópsia; os DOI-CODfllâo tinham. Então, o próprio inqUérito 
policial- militar, às vezes, que é feito- digamos- dentro do espírito do 
Código Penal Militar, tem que estender a mão e pedir o auxílio da Polícia. Os 
inquéritos, todos, não podem prescindir de perícia, de necrópsia,_ e todos es­
sas atribuições são frutos de órgãos especializados que só existem na Polícia 
Civil, não existem em outra Polícia. 

Então, esses aspectos podem parecer aqui e?'trem~mente casuísticos, mas 
isso aqui"ê o que emperra a máqUina de combater qualquer tipo de crime. 
Nesse problema do terror, por exemplo, a perícia - no meu entender- é 
90%. E falta aí, realmente, um pouquinho de boa vontade- não sei de quem 
- em realmmte esclarecer isso tudo. 

Sou daqueles que não podem entender que exista uma mancomunação, 
por elementos do Governo, numa espécie de plano adrede preparado para 
desmantelar a esquerda com atos estúpidos desse tipo. Sou homem de direita, 

mas jamais entenderia combater a esquerda jogando bombas em_cima de es­
querda. Em absoluto. Isso é urna grande idiotice, uma grande burrice, mas 
que merece ser apurada, para se entregar à Justiça essa gente, e para tirar essa 
dúvida; às vezes, atingem até a mim próprio- a mim próprio!; tenho dúvi­
das de que eu seria participante de um processo estúpido como esse. Pelo 
amor de Deus! E não acredito que quem seja responsável neste País- certo'? 
- pelo menos os que conheço, pudesse compactuar com isso. 

Então, este é o ú:Oico porlto - meu nobre conferencista - em que eu 
queria discordar. Não posso concordar com isso, porque pertenço, inclusive, 
a esse sistema. Eu vivi esse sistema e sei o que é Segurança Nacional, até aon­
de se deva levar isso tudo. O equilíbrio necessário nessas ações é extremamen­
te importante. Inclusive, naqueles episódios a que assistimos, já deixei claro 
nesta Comissão e em outras iantas, sobre a morte do Herzog, do Fiel e a do 
Tenente Alexandre, com todas as características de ter sido suicídio, houve 
realmente um descuido, um descaso de quem guardava essa gente. Na minha 
mão, enquanto Polícia, jamais permiti que aCoritecesse iss_o, em qualquer tipo 
de repartição policial, porque isso desmerece a autoridade, lança ao descrédi: 
to a instituição e acaba servido âe bumerãngue; vem em -cima da gente mes­
mo. 

Assim, não posso compactuar e nem entender que alguém do Governo 
esteja refreando, impedindo que se esclareça esse processo. Queria lançar, in­
clusive, minha sugestão à própria CPI para, em se conhecendo realmente 
quem se tenha oposto a essas investigações, como bem disse o Dr. Seabra Fa­
gundes, que ele desse o nome aqui dessas entidades, porque acho que é obri­
gação nossa intervir ou "questionar, porque não podemos deixar em dúvida 
que o próprio Estado, responsável pela segurança, esteja compactuando com 
isso. 

Então, a minha pergunta seria esta: quais são esses órgãos que se opõem, 
nobú;·or. Seabra, ou que se opúseram? Q-uais os setores que V. Ex'" julga que 
são indevassáveis? NatUralmente, Jica a ressalva aqui: desde que haja real­
mente alguns indícios que possam levar a concluir que esses órgãos merece­
riam uma investigaçãO, é tógico. Não~ pura e simplesmente, por certos tipos 
dç posicionamento que já colocam o Governo como réu; não adiantaria, en­
tão, como disse há poucos dias ao nobre jornalista Hélio Fernandes; não 
adianta nem chegar ao fim; sobre a conclusão de quem é responsável, porque 
se o Governo é o responsável, então o ínquérfto estâ ence-rrado. Se há alguém 
do Governo, ou ligado ao Governo, há que ser apontado. Não podemos com-;. 
pactuar com isso. O próprio Presidente da República, um dos homens res­
ponsáveis por este País, não pode manter eternamente essa dúvida, esta espa­
da na cabeça do próp~io regime, como a crucificA-lo, a si próprio. 

Gostaria, para encerrar, que V. S• nos dissesse, especificamente, quais 
são esses órgãos que se opuseram às investigações. 

Esta, a minha pergunta inicial. Este quadro inicial, tive que dar, porque 
sou daqueles que entendem realmente que a Polícia estã despreparada, não 
por culpa dela; por leis, inclusive, que não permitem que ela esteja preparada. 
Isso, devemos reformular, a curto prazo, sob pena de a Polícia entrar em fa­
lência. 

O SR. SEABRA F AGUNDES - Nobre Deputado Erasmo Dias, na 
verdade não disse que haveria autoridades responsáveis por isso. Eu me re­
cordo de haver afirmado que os atos são politicamente tão primários, tão 
contraproducentes, que eles seguramente só podem partir de escalões mais 
baixos e irresponsáveis da_ estrutura. Não acredito que nenhuma pessoa real­
mente com responsabilidade esteja diretamente envolvida nesses fatos. 

Agora, o que acontece é que certas autoridades- aí autoridades situa­
das nos níveis elevados da administração - abrem o seu manto protetor 
sobre todos os seus subordinados, não admitindo que se questione em torno 
da sua eventual participação. 

Veja V. Ex~. seguQdo relatório da Polícia Federal, neste caso do atentado .. 
à Ordem, o único suspeito apresentado à Justiça foi localizado a partir de um 
telefonema anônimo. Bem, em matéria de telefonemas e cartas anônjmas 
sobre o atentado ao jurista Dalmo Dallari, há dezenas não investigados, mui­
tos deles apontando para DOI-CODI de São Paulo e para o Serviço Reserva­
do da Polícia Militar de São Paulo inclusive com a menção de nomes. Até 
uma fotografia, salvo engano, me chegou e as autoridades do DOPS paulista 
disseram simplesmente que não poderiam fazer esse tipo de investigação -
disseram a mim - porque a Polícia secreta brasileira não se permite usar es:.­
cudinho na lapela. E s~lvo engano meu, houve declarações de um Comandan­
te do Exército, dizendo que não seria permitida a apresentação de fotografTàS 
ou de agentes, para reconhecimento pelo professor Dalmo Dallari. 

De qualquer forma, nobre Deputado, esses detalhes que V. Ex• deseJa 
conhecer podem seguramente ser fornecidos à Comissão pelo DOPS de São 
Paulo, que os tem, porque em torno deles discutir comigo, no momento' em 
que eu atuava como observador do Conselho de Defesa dos Direitos da Pes­
soa Humana, 

• 

• 

• 

• 

• 



Agosto de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 22 3823 

• 

O SR. ERASMO DIAS- Aliâs, o Dr. Romeu Tuma é um dos próxi­
mos depoentes. Ele é o Diretor do DOPS de São Paulo; ele virâ depor aqui e 
nós o- questionaremos- na época. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cabale)- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Modesto da Silveira. 

O SR. MODESTO DA S1LVEJRA- Ilustre Dr .. Seabra Fagundes, ra­
ramente se pode ouvir um depoimento ao mesmo tempo com tanto equilíbrio 
e com tanta vontade de contribuir. V. Ex• realmente honra a classe dos advo­
gados, como honrou toda a_ Oj\B, quando PreSidente nacional da Ordem. 

Tenho que forinular a V. Ex• algumas perguntas. A primeira delas seria a 
seguinte: Tendo em vista que a Ordem apurou a exiStêhictf de pelo menos 90 
atentados, num período que se supõe relativamente curto, V. Ex• poderia re­
meter à CPI a apuração desses 90 atentados? 

O DR. SEAllRAFAGUNDES- Vou pedir ao meu sucessor na Or' 
dem, porque esses elementos constam de um documento que foi levantado 
pela minha assessoria de Direitos Humanos e não tenho dúvidas que a entida­
de o encaminhará à ComíssãQ. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Outra pergunta é a seguinte: V. 
Ex• afirmou que muitos· sus.peifOs surgiram de um telefonema anônimo, no 
caso concreto da Ordem. Gostaria de saber se V. Ex• sabe a quem esse telefo­
nema foi dado. 

O DR. SEAllRA FAGUNDES- Eminente Deputado, pelo relatório, 
afirma-se apenaS- que- a: sUspeTta-partiil de um telefonema anônimo que supo-

• nho tenha sido à própria Polícia Federal. Mas, como disse à Douta Comis­
são, o· sigilo mantido em torno do assunto não me permite sequer corroborar 
esta hipótese. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. Ex• salientou muito bem que, 
ora pelo despreparo - sobretudo pelo despreparo -- ora pela competência 
aqui e ali, todos ou praticamente todo_s os casos de terrismos praticados con­
tra a esquerda ou contra democratas, ou contra instituições, não foram apu­
rados. 

O nobre Deputado Italo Conti aqui chega e nos informa que, ria verda­
de, de início, a Polícia não se encontrava preparada, e nem mesmo os DOI­

..- COI ou, como conheço muito, o DOI-CODI; que não dispunham sequer de 
fichas. 

Lembro-me, como Advogado militante nessa ãrea de Justiça Militar, que 
logo no início da fundação dos DOI-CODI, por volta de 68,69, quando fo­
ram criadas essas organizações específicas para o combate ao terrorismo, 
lembro-me de que eles jã usavam fichas informativas, portanto filtradas, es­
coimadas de informações secretas; eles jã juntavam aos autos informações 
bastante detalhadas de milhares dos chamados terroristas ou políticos contes­
tadores do regime. Nós acompanhávamos até pela numeração, pois eles dis­
punham de um fichârio extremame"riü~-ãVã.Iltajado, uma vez que nós acompa­
nhávamos; por exemplo, o número 24 mil e pouco; daí a alguns meses, 30 mil 

• e pouco, 40 mil. Era uma seqüência lógica que mostrava cjue, quando ele foi 
criado, jã dispunha de informações eXtremamenTe detalhadas e se não obtidas 
por eles mas pelos organismos de repressão, que jâ existiám antes, e que con­
tinuaram funCionando, afinal, paralelamente. 

O SR. [TALO CONTI - V. Ex• permite? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Pois não, Deputado. 

O SR. !TALO CONTI- (fora do microfone) Gostaria de esclarecer o 
problema. Realmente, em determinada época, no Paranâ, nós encontramos 
quase 20 mil pessoas fichadas como esquerda; reduzimos este número para 
200, porque havia ali, como esquerda, determinadas pessoas só porque flze-

• raro discurso na praça Osório contra o aumento do trigo. Então, havia um 
despreparo total. Tínhamos esse tipo de despreparo, de treinamento, de 
orientação, que resultava nisso. Quando mandamos escoimar ficaram 200 
marcadamente de esquerda. 

• 

O SR. MODESTO DA SU.,VEIRA- V. Ex• tem toda a razão. Consta­
tei com muita freqüência essa incapacidade da Polícia ou, pior ainda, os mé­
todos usados pela Polícia, muitas vezes, constatavam determinados fatos 
ocorridos antes que o cidadão fichado houvesse sequer nascido. Isso, nós 
constatamos com freqüência; mas, evidentemente, se a Polícia aceita seus al­
cagüetes ou seus informes anônimos, previamente já sabe que está coletando 
material imprestâvel. Mas, em geral, só víamos essas fichas ou de democratas 
ou de homens opositores ao regime; nunca, dos homens de direita . 

S. Ex• afirmou também que os DOI-CODI ou os DOI-COI, como disse, 
não participam mais de investigação. 

O SR. !TALO CONT!- DOI-CODI. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- DOI-CODJ, como conheço; se 
não me engano, V. Ex• afirmou DOI-COI. Parece que COI é um dos depar­
tamentos não muito usu-a:is riãs siglas ... 

O SR. !TALO CONTI- É DOI-CODI. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Estou certo de que existem os 
DO_I-CODI e é possível gue existam os_DOI-COI també_m, como centro de 
operações íhternas, o que eqUivale a alguma coisa parecida. 

Na verdade, ao que me consta e à_ sociedade brasileira, esses organismos, 
-·q~e seriam inoperantes, não foram desarticulados, como aliâs deseja a socie­
dade brasileira, tendo em vista a triste celebridade que adquirirarri ao longo 
dos anos. E se continuam formalmente funcionando é natUral que opere. A 
fÕrma como eles operaffi é· que-deve ter sido alterada. Mas não consta à socie­
dade que eles tenham sido desarticulados, desativados. E conclui, sei que está 
no ar, na medida em que se salienta a incapacidade policial aqui ou ali ou a 
falta, quem s_abe, até de instrumentos legais, uma tendência setorial a que este 
COngresso receba mais uma lei antiteri-Or, mais uma lei excep_cional, talvez se 
criem novos organismos para o combate específico ao Cfiámado terror. 

Estou absolutamente convencído -de que o DOI-CO DI, na verdade, 
quando criado, já tinha uma larguíssirrüi experiência do terrorismo de direita, 
praticado aqui a ali. Falemos dos casos mais recentes, porque sobre os casos 
antigos parece que é até proibido se falar. Mas só dos caspB recentes, a partir 
de Dom Adriano, da explosão da bomba, jâ houve mais do que tempo, por­
que ·quando o DOI-CODl surgiu jâ surgiu absolutamente aparelhado e cen­
tralizador de todas as informações federais e multi-estaduais e de todos os da­
dos de que a Polícia dispõe. Por isso, talvez, tenha investigado, ao que se sai­
ba, todos os casos de violências praticados por organizações ou supostamente 
praticados por organizações de esquerda, e não se conhece a apuração sobre 
organização de direita, a não ser esse caso específico do Watters, que prova­
velmente tenha surgido até à revelia da vontade de muitos agentes, pela forma 
até anônima Como alguém deve ter forçado as autoridades a apurar ou, quem 
sabe, conseguir um bode expiatório. 

Hâ pronunciamentos setoriais em que V. Ex•, agora, Sr. Presidente, in­
voca até como de opinião do Ministro Délio Jardim de Mattos, sobre a neces­
sidade de uma lei antíterror. Na verdade, não vemos qualquer conveniência 
ou procedência, na medida em que leis, se as autoridades quiserem cumpri­
las, eles as têm demais, em excesso e abusivamente fortes. Organismos, idem, 
e se superpondo de tal maneira que em um simples caso de uma violação 
qualquer destas que estamos constatando aqui, há duas ou três autoridades se 
superpondo. No entanto, às vezes, ainda se superpõe a necessidade de, parti­
cularmente, as vítimas tentarem apurar, por sua própria conta e risco, tendo 
em vista o que nós vimos aqui", no caso concreto da OAB, em que a Polícia, 
corno diz o conhecidíssimo Deputado Erasmo Dias, tem como extremamente 
importante para ela que o local seja isolado até a apuração final, quando hâ 
uma convicção completa de que não resta mais nada à perícia. No entanto, o 
que vem o nobre depoente informar a esta CPI é que duas ou três horas de­
pois- portanto com relativa rapidez- a Polícia lã compareceu e, se não me 
engano, meia hora depois libera o local, desinterdita o local. Se não fosse a 
iniciativa prudente do Presidente da OAB, do Rio de Janeiro, por certo aque­
les elementos colhidos, não só pela perícia privada,- se não me engano pelo 
Dr. Vila Nova- mas até pela própria DPF, teriam se desfeito nO local e as 
coisas que fofam apuradas não seriam apuradas. 

Aí está um indício grave, sério, de que não é por inco"iilpetência: nós sa­
bemos, até por ouvir os peritos do Rio de Janeiro, do DPPS e do DGIE, que 
cumulativamente apuram as mesmas cosas; vimos como eles são extrema­
mente habilitados. Aliás, um dos peritos é um meu velho conhecido dos tem­
pos em que eu enfrentava o DOI-CODI, um dos peritos responsâveis pela 
apuração da explosão da Tribuna da Imprensa. 

Instrumentos de investigação, há em excesso. Não vemos a necessidade 
da criação nem de órgão, muito menos de uma nova lei. Qual a garantia que 
esta Casa teria, que a Nação teria, sobre o guarda da esquina ou de que não 
continuariam criados e aumentados os organismos de cidadãos acima de 
qualquer suspeita? 1:. uma nação de cidadãos absolutamente acima de qual­
quer suspeita. 

E evidente que nós não podemos dizer; temos que abrir um crédito de 
confiança e podemos até ter uma certeza preconceituosa de que os Coman­
dantes não mandaram fazer isto. Mas o manto é grande demais, na medida 
em que sobre esses organismos se vê, confessadamente, reiteradamente, 
publicamente reiterado pelas mais altas autoridades que não se permitirão 
apurações, nem se submeterão organismos oficiais a investigação. 

Estamos diante de um problema institucional, isto é, você não vai exigir, 
ninguém pode exigir institucionalmente, que um cidadão ou uma instituição 
acuse-se a si mesmo. Então, ela ficará permanentemente - é uma questão 
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Experimente um de V. Ex•s- a não ser que haja alguma vinculação pes­
soal - experimente um de V. Ex•s, experimente todo o Congresso ter acesso 
a determinados fatos da responsabilidade do Executivo, e verão a sonegação. 
É o_ que nós vivemos aqui, o drama de todos os dias nesta Casa, a sonegação 
de informação ao órgão que deve legislar e que, portanto, deve criar as estru­
turas institucionais do País. Há uma desconfiança, até, do Poder Legislativo. 
Experimente qualquer um de V. Ex•s, e verá a facilitação ou dificultação de 
acesso às informações concretas contidas em inquéritos, em IPMs, etc. 

Há sim- é verdade- afirmações, como noS foi afirmado, no Rio de Ja­
neiro, por autoridades das quais não tenho razão de desconfiar, mas afir­
mações de que ~'tudo serâ apurado com o maior rigor e com a maior preci­
são". Isto nos foi garantido. Esperamos; mas isso sempre é garantido; nunca 
a autoridade deixou de afirmar as mesmas coisas. Parece que há um carimbo 
de ser exibido ou um gravador a ser acionado, quando se tem que dar urna sa-

• tisfação pública. 
Sr. Presidente, acho que a Nação tem pressa e ainda confia em nós, se 

nós usarmos a nossa possibilidade de apurar. Diz a lei que podemos fazer to­
das e quaisquer diligências necessárias ou- convenientes ao bom andamento 
da CP I. _Se é verdade que isto está na lei, se é verdade que a lei ainda é respei­
tada, pelo menos, pelos legisladores que a fazem, então, nós teremos con­
dições de contribuir para apurar estes fatos, somar com as autoridades que 
realmente queiram somar conosco, do Executivo, sobretudo; então, chegare­
mos ao ponto.de tranqüilizar esta Nação. Se não, estaremos apenas compac­
tuando para aumentar o caos deste País e a grande interrogação nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao nobre 
• Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Sr. Presidente, Srs. Membros desta Co-
missão, ilustre Dr. Seabra Fagundes, depoente deste dia: ' 

Cumprimentar V. Ex• pelo depoimento que faz, nesta CPI, é dizer o ób­
vio, é dizer aquilo que ficou evidente, nesta manhã, quando V. Ex•, numa ex­
posição da maior precisão, trouxe a esta CPI uma enorme, contribuição. 

Agora, o que espanta a nós, parlamentares, que representamos parcela 
desta Nação, é que tudo isso que V. Ex• disse nesta Comissão, com certeza o 
fez também no Conselho de Defesa dos Díreitos da Pessoa Humana, porque 
era membro, como Presidente da OAB. O que espanta a Nação é o fato de 

• que o Ministério a que cabe cuidar da justiça, neste País, não tomou nenhuma 
providência. Trazendo a público, através desta CPI, fatos como o indicia­
mento de Ronald Watters, através do seu depoimento demonstra-se no mini~ 
mo, que se quer mascarar o quadro que aí estâ. 

Nós tivemos no prímeiro depOfinento nesta CPI, a presença do Cel. 
Moacyr Coelho, que pela sua própria palavra, disse que foi traído pela sua 
posição, ao fazer uma exposição em que s6 se referia a atentados de esquerda, 
mas que admitia que esses atentados fossem da direita. V. Ex• falou que aqui­
lo que também vârios Membros desta Comissão, naquela oportunidade, dis­
seram: que os atentados de esquerda foram todos esclarecidos; os da direita, 
praticamente nenhum. 

• EntãO, são dúvidas e preocupações que ficam à mente de quem procura, 
através de um trabalho, trazer uma contribuição para a Sustação dessa nova 
escalada de terror. São fatos que se- iepetem ciclicamente. O terror não vem 
de agora; teve, nos últimos tempos, no ano passado e neste ano, a sua retoma­
da. 

É claro que os objetivos nós sabemos quais são: é a desestabilízação do 
regime e o comprometimento maior_ desta Nação na sua marcha para a demo­
cracia. Agora, não é crível dizer-se que num pais que é democrata, como são 
os Estados Unidos, um caso de espionagem eleitoral, como Watergate, seja 
investigado e a Presidente deposto; e aqui, no Brasil, como V. Ex• disse, existe 

c urna zona cinzenta, nos órgãos de repressão que é completamente impermeá­
vel. Então, tudo deixa crer, no mínimo, que existe omissão consciente das au­
toridades. E eu não vou-me dirigir ao DOI-CODI porque eu abomino esses 
organismos. Mas há um Ministério específico que tem a responsabilidade de 
garantir a segurança da sociedade, que é o Ministério da Justiça. A ele cabe 
responder a essas colocações que V. Ex• faz, neste dia. 

Dentro de tudo aquilo que foi expostO, eu gOstaria de concretamente ou­
vir de V. Ex•, Dr. Seabra Fagundes, um esclarecimento em cima do fato, do 
laudo pericial e do local do atentado. f: coisa óbvia que em qualquer incên­
dio, como qualquer acidente, a Polícia, em qualquCT-lugar deste país, isola o 
local até que a Pólícia Técnica chegue. Pode ser nos mais recônditos lugares. 
Agora, isto não é possível: nós temos dois fatos que aí estão, até mais ou me­
nos na mesma conduta. Na Ordem dos Advogados do Brasil, 3 horas depois, 

• a Polida estadual comparece, dá uma olhada e libera o local. Na Tribuna da 
Imprensa agora, a Polícia faz um levantamento, faz um laudo pericial, libera 
o local e alguns dias depois uma perícia feita a pedido do Dr. Hélio Fernan~ 

des encontra uma nova bomba que lá estava e não se sabe por que não explo­
diu nem o que ocorreu, nesse dia. 

Os laudos da Polícia estadual, os laudos da Polícia Federal e o laudo fei­
to através da solicitação de V. Ex' através do perito Antônio Carlos Vilano­
va, têm alguma coincidência ou eles são díspares? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Deputado, eu antes de respon­
der à pergunta objetiva que V. Ex• formula, quero prestar um esclarecimento, 
já que o nobre Deputado Erasmo Dias diz, que o Delegado Tuma virá depor 
nesta Comissão sobre o problema das áreas inacessíveis. Hâ no Brasil o 
princípio de que todos são iguais perante a lei. Entretanto a impressão que se 
tem na prática ê de que alguns são mais iguais do que os outros. 

O Sr. Ronald Watters foi investigado, segundo a própria Polícia o diz, a 
partir de um telefonema a_nônimo. No caso dos organismos de segurança, 
DOI-CODI e serviços reservados, em que havia igualmente denúncias anôni­
mas, pedia-se como pré-requisito para uma investigação, que houvesse pro­
vas ou indícios de envolvimento desse~ órgãos de segurança. Ora, isto signifi­
ca a colocação dos carros adiante dos bois, pois para permitirem a investi­
gação exigiam que antes se forneceSSe a prova. E é impossível chegar à prova, 
sem fazer investigações. 

Então, desde o princípio, - tenho muito cuidado nisso - tivemos a 
prorrogação de jamais lançar suspeitas sobre pessoas que são presumidamen­
te inocentes, até prova em contrário. Mas isso não impede que qualquer um 
seja investigado ·para verificar se deve continuar na posição de inocente. No 
tocante aos fatos ocorridos em São Paulo, foi alegado que as afirmações, os 
pedidos de informações em torno dos DOI-CODI e serviços reservados eram 
levianas; se eram levianas, eram tão levianas quanto o resultado desse in­
quérito, porque ele foi montando a partir de um telefonema anônimo. Acon­
tece que, quando o telefonema anônimo é dado e se pronuncia o nome de Ro­
nald Watters, ele produz esse calhamaço; quando se pronuncia o nome de um 
agente do DOI-CODI de São Paulo, dizem: espera aí, mas isso não é bastan­
te; tragam-me provas; se me trouxerem provas, eu apresento os agentes para 
verificação. 

Quanto à prova técnica, nobre Deputado Scalco, o que aconteceu foi o 
seguinte: poucos dias depois do atentado, diante da reação que houve inclusi­
ve com o pronunciamento do Presidente da República, a Polícia Federal avo­
cou o inquérito a si e o laudo produzido pela Policia Estadual foi um simples 
laudo de local de explosão que é mais uma peça descritiva dos danos causa­
dos, do que um exame técnico propriamente dito dos artefatos da explosão. 
Este exame técnico não chegou a ser realizado pela Polícia Estadual. 

_ __ Houve a coleta de elementos. na minha sala, logo após a explosão, pelos 
agentes da Polícia Federal e pelo Dr. Antônio Carlos Vilanova, o que não 
ocorreu na Câmara de Vereadores. Lá, uma vassoura lançou tudo ao lixo, a 
partir dessa coleta de elementos, foi possível reconstituir o artefato na Polícia 
técnica, com detalhes. Há um croqui, desenhos, fotografias da bomba que ex­
plodiu, a maneira como ela é acondicionada, a maneira como o detonador é 
colocado, o berço em material de tapete, as pilhas; tudo isso foi reproduzido, 
quer no laudo da Polícia Federal, quer no laudo do Dr. Antônio Carlos Vila­
nova. que me foi apresentado e que nesta parte, são coincidentes, até porque 
o Dr. Antônio Carlos Vilanova, a meu pedido, limitou-se a acompanhar a 
prova técnica para me fazer, depois, um relatório, o que ele fez. 

Foi possível ainda, constatar certos fatos relativos ao explosivo. Foram 
feitas, segundo Dr. Antônio Carlos Vilanova me relatou, explosões em labo­
ratórios para verificar se os resíduos eram os mesmos encontrados nos detri­
tos da explosão, para assim se conseguir chegar à substância explosiva que ti­
nha sido empregada; essas substâncias foram identificadas e estão menciona­
das no relatório. 

Então, diria que não há descoincidência entre as váriaS peças, embora 
não haja uma superposição absoluta entre elas, porque cada uma se preocu­
pou com um detalhe. O laudo do Dr. Antônio Carlos Vilanova é mais uma 
contraprova, é mais um relatório que foi feito na área técnica; na área da 
Polícia do Rio de Janeiro o que foi feito foi um simples laudo descritivo do re­
sultado da explosão. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Ilustre depoente, no pr meiro depoi­
mento, quando aqui esteve o Cel. Moacyr Coelho, o Dr. Armando, que era 
responsável pelo inquérito da Ordem dos Advogados do Brasil, disse que, no 
seu entendimento, não seria um só o autor do atentado à ordem dos Advoga­
dos do Brasil e à Câmara dos Vereadores; que esse tipo de atentado deve ter 
tido a participação de mais gente, no que V. S• também, nesta manhã, disse 
entender, que há maiS gente envolvida no caso, seja Ronald Watters um parti­
cipante ou não V. S• tem algum indício de que existam mais pessoas envolvi­
das? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Em primeiro lugar, digamos, o estudo 
do terrorismo em geral demonstra que ele surge, invariavelmente, da articu-
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lação de vârias pessoas ou grupos. Em segundo lugar, logo após o atentado, 
foí postada, no dia da explosão, dia 27 de agosto, quando ainda não se conhe­
cia quem tinha sido a vítima·-.:_ -porque ainda não havia sido divulgado- um 
manifesto de um grupo que se identificava como Vanguarda de Caça aos Co­
munistas. Este manifesto, salvo engano,- foi datilografado pela mesma máqui­
na usada no envelope que continha a tal bomba que não explodiu e que fora 
postada na mesma agência do correiu. Há portanto, uma ligação muito es­
treita entre as duas coisas, e de ambas se colhe a afirmação de que se tratava 
de um grupo, agindo como tal. Era um grupo que, inclusive, adotava uma si­
gla~ diante desses fatores e de todo esse conhecimento que se tem em torno do 
terrorismo como praticado atualmente, pode-se concluir que este ato não foi 
isolado, praticado por uma pessoa só, movido Pelo desejo de, sozinha, vencer 
a humanidade, ou o sistema, ou salvar o Brasil de um caos que se pretende 
poder ocorrer pelo fato de haver democratas pedindo, à frente de uma entida­
de como a Ordem dos Advogados do Brasil, o respeito aos direitos humanos, 
à instituição- de um regiffie democrãtlco, da liberdade e assim por diante. 

Esse tipo de ato é sempre praticado por um grupo. Um homem isolado 
só praticaria se fosse um deseqUilibrado mental. E eu não acredito que um de­
sequilibrado mental tivesse o controle motor suficiente para montar um me­
canismo tão delicado. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Permite V. Si um aparte? f o se­
guinte: a partir dessa informação de V. S•, gostaria ·de saber se as três cartas, 
duas_ que explodiram e uma outra que teria apresentado um defeito técnico, a 
da SUNAB, que aliás é o mesmo prédio da ABI que já foi explodido no ano 
passado, se essas três cartas foram postadas na mesma data, na mesma agên­
cia· se foram- as três isto é, a dã-OAB, a da Câmara dos Vereadores, a da SU­
NÀB- ABI, post;das na mesma data e na mesma agência. V. S• é capaz de 
informar? 

O SR. SEABRA FAGUNDBS- A da Câmara de Vereadores não foi 
recuperada em parte alguma, pela circunstância que relatei, do descaso ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - E da varredura. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- .E. A da Ordem dos Advogados do 
Brasil sofreu uma dilaceração tão grande que não permitiu a identificação da 
agência postal. Hâ resíduos de selo e de um carimbo, mas sem a identificação 
precisa da agência postal, como existe no caso da SUNAB. A Polícia, no en­
tanto, chega a uma conclusão, no seu relatório, de que elas todas teriam sido 
postadas a partir de uma agência de Copacabana, não me lembro se a agência 
da Av. Atlântica Ou a agência da Av. Nossa Senhora de Copacabana. Creio 
eu que pelo exame, especialmente da carta da SUNAB e pela similitude que 
havia P'ltre os dois artefatos, de material, tudo indica ter sido a mesma mã­
quina-~-considerando que no caso da Ordem dos Advogados do Brasil não foi 
possível, pela dilaceração do envelope, localizar nenhum tipo datilografado; 
mas que outros elementos permitem uma aproximação muito grande entre os 
dois artefatos; é possível concluir que ela chegou pela mesma via. Hã porém, 
outra hipótese; tentou-se um retrato falado de uma pessoa que teria entregue 
à minha secretária um envelope, um pouco antes, mas a suposiçãO da Polícia 
é de que ela foi Postada numa agência de Copacabana. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - A região ê próxima, portanto, 
deve ser da mesma área de entrega do mensageiro que entrega na OAB ABI, 
na Câmara, porque é a mesma área fisica sob a mesma agência do correio. 
Gostaria d-e saber se con-sta no inquérito que o mensageiro da área ou o pos­
tado r da agência de Copacabana foram ambos inquiridos nesse inquérito.da 
OAB. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Os funcionârio da agência postal fo­
ram inquiridos, mas disseram que não tinham condições de informar devido 
o volume de correspondência que eles manipulavam. Ou a memória não me 
permite afirmar categoriamente a V. Ex•, mas suponho que os carteiros tam­
bém foram ouvidos a esse propósíto. Não creio que se tenha chegado, por aí, 
a um progresso maior. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Ilustre Dr. Seabra Fagundes, creio que 
o seu depoimento é de uma grande clareza. A preocupação que esta Comissão 
deve ter é de não jogar nos órgãos de segurança a alegação de que eles são in­
capazes para se opor a esse tipo de terrorismo. Seria uma maneira de minimi­
zar a situação. Por esse depoimento, eu tenho a convicção de que não há inca­
pacidade, mas sim omissão em função de todos esses elementos que foram 
trazidos. Eu agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalle)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTO RO =.Sr. Presidente, são duas observações e 
um pedido de esclarecimento sobre o depoimento tão objetivo, mas muito 

sério que acaba de ser prestado pelo Dr. Seabra Fagundes. A ele eu gostaria 
d~ acrescentar uma circunstância. Talvez S. 8' conheça bem; além desses indí­
cios indicados, há um fato que a mim parece da maior gravidade e eu gostaria 
que ficasse constando se S. S• conhece o problema. 

Quanto à prisão ou detenção do Prof. Dalmo Dallari e do Prof. José 
Carlos Dias deu-se uma circunstância, noticiada, amplamente pela Imprensa, 
que causou profunda estranheza. Eles foram detidos sem nenhuma ordem es­
crita, por automóveis sem chapa, por pessoas sem identificação, levados fisi­
camente e entregues ao DEOPS de São Paulo; e lã ficaram o dia inteiro. No 
fim, ninguém soube dar .explicação. 

Gostaria de ter de S. S• uma informação sobre isso, se conhece o fato, se 
pode confirmá-lo. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador, na ocasião fui infor­
mado, no Rio de Janeiro, que a detenção se dera nessas circunstâncias e corno • eram dois advogados eminentes, eu imediatamente me preparei para partir 
pará São Paulo. Ainda do aeroporto tive oportunidade de falar com o Presi­
dente da Ordem dos Advogados de S. Paulo, na época, Dr. Mário Duarte 
Garcia que se encontrava no DEOPS, tratando do assunto. Ele me confirmou 
que a detenção ocorrera nessas circunstâncias que V. Ex• acaba de relatar e 
que o DEOPS não sabia sequer porque havia recebido aqueles dois advoga-
dos presos e porque deveria mantê-los presos. O principal trabalho das auto­
ridades do DEOPS naquela ocasião era identificar o responsável pelas prisões 
para perguntar-lhes se já poderiam soltar os dois advogados. 

Afinal, depois de alguma verificação, foram finalmente liberados, sem 
que jamais se soubesse ao certo de onde tinha partido a ordem, de onde tinha 
partido a ação._ Foi exatamente, esse mistério, esse fato um pouco inexplicável • 
ocorrido dias antes da agressão ao Prof. Dallari, que induziu um progresso 
das investigações nessa área, ou seja: Quem fez a prisão? Por que fez? Que 
motivos tinha contra uma das vftimas desse ato arbitrário, que logo a seguir 
f.oi vítima de outro ato um pouc·o mais violento? Aí foi dito: Não se pode in­
vestigar isso, porque a ordem da prisão partiu de uma dessas áreas cinzentas 
que não podem ser investigadas. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço a informação de V. Ex! 
Sr. Presidente, há um sentido fundamental do depoimento que acaba de 

ser prestado: são fatos objetivos; S. S• não fez nenhuma afirmação, não- rei 
nenhum juízo de valor; apenas apontou fatos, mas fatos graves. Vai ser de­
poente desta Comissão, rilas só no final dos nossos trabalhos, o Ministro da 
Justiça, que é o responsável, é o chefe maior desses serviços afetos à Polícia 
Federal e à segurança do País. Serâ lamentável que ele só tenha conhecimento 
disso e que só possa responder no fim desses depoimentos. 

E_u pediria a V. Ex•, Sr. Presidente, que cópia integrai deste depoimento 
fosse enviado ao Sr. Ministro da Justiça, para que ele tome desde já as provi­
dências. Se não tomar, dirã depois à Comissão porque não o fez, porque não 
tomou as providências exigidas para sanar essas omissões gravíssimas que 
aqui foram apontadas, inclusive esse aspecto fundamental, de que ao fazer a 
investigação, em relação ã.o c"asO do Sr. Ronald Watters, por exemplo, a pteo­
cupação está se Iírriitando à atuação da pessoa física, quando sabemos, perfei- • 
tamente, que essa matéria é f~ita por grupos, por organismos constituídos. 
Então, se ·até agora houve um defeito a esse respeito, como estão prosseguin-
do essas investigações e prosseguem os atos de terrorismo, é da maior impor­
tância que esses dados, que são da maior valia para a apuração, sejam enca­
minhados ao Ministro da Justiça. E o requerimento que faço a V. Ex•, agra­
decendo o depOimento "tão objetivo e a contribuição que deu para o esclareci­
mento desses fatos o Presidente da Ordem dos Advogados. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Em discussão o requerimento 
do Senador Franco Montoro. 

Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 
Em votação. Os Srs. Congressistas que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará providências nesse sentido. 

O DR. SEABRA FAGUNDES - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao nobre 
Prof. Seabra Fagundes. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Antes de me despedir da Comissão, 
quero agradecer em primeiro lugar, a honra que me foi concedida de falar pe­
ran_te o Congresso brasileiro e t_ambém a atenção dos nobres parlamentares e • 
a maneira como se referiram ao meu depoimento e à minha pessoa, sem dúvi-
da pelos laços de estima que me ligam aos eminentes Parlamentares. 
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Quero agradecer também, Sr. Presidente, a cordialidade com que V. Ex• 
t: o::. demais Parlamentares me receberam e manifestar a minha fé a minha es­
perança em que uma instituição como esta, uma comissão Parlamentar de In­
quérito possa conduzir ao resultado que toda Nação anseia e que não foi atin­
gido pelos demais setores da sociedade. O Congresso Nacional se engrandece­
rá se, ao fínal dos trabalhos desta Comissão, puder apresentar um saldo posi­
tivo que não foi encontrado em qualquer outra área do Poder Público brasi­
leirO. Muito obrigado a V. Ex• e aos demais membros desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Nós é que agradecemos pela 
presença do ex-Presidente da OAB e a Presidência fa; suas as expressões dos 
demais membros desta Comissão em relação à pessoa de V. S• 

Como temos matéria ainda para discutir, a Presidência designa o nobre 
Senador Franco Montara e o nobre Deputado Raimundo Diniz para acom­
panharem o nosso ilustre Dr. Eduardo Seabra Fagundes, enquanto aos de-
mais membros eu pediria que permanecessem por mais alguns minutos a fim 
de decidirmos quanto ao requerimento proposto pelo nobre Deputado Péri­
cles Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- A proposta do nobre Depu­
tado Péricles Gonçalves - como os Senhores estão muito bem lembrados -
é de que seja ofiCiado ao Sr. Ministro da Justiça no sentido de que seja convo­
cado um representante do Ministério Público para acompanhar os inquéritos 
policiais que se desenvolvem ainda, principalmente no Estado do Rio de Ja-
neiro. 

E a matéria que estâ em discussão. 

O SR. 1T ALO CONTI- Sr. Presidente, peço a palavra para um esclare­
• cimento. 

• 

• 

• 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado !talo Conti. 

O SR. !TALO CONTI- Se eu não me engano, Deputado Péricles, pelo 
que soube e li, somente o inquérito da Tribuna de Imprensa foi avocado pela 
Polícia Federal. 

Haveria restrições de O'.l"dem legal - é uma pergunta que faço - de que 
um Ministério Público acompanhasse um inquérito.estaduál? Não seria, de 
certa forma, uma inadequação a presença deste federal dentro de um órgão 
estadual? 

O SR. PERICLES GONÇALVES- Exatamente para evitar esta dúvi-
da é que eu pedi à Presidência para que submetesse ao exame dos nossos pa­
res esta proposição, porque com a requisição do inquérito que estava em tra­
mitação no Rio de Janeiro, na Polícia carioca, para a esfera federal, cessou aí 
a participação do representante do Ministério Público estaduaL Conseqüen­
temente, a Polícia Federal terâ condições de manter o mesmo critério, o mes-

mo modo de agir, o mesmo modus operandi que se observou no inquérito da 
Ordem dos Advogados. 

O que a Nação deseja é exatamente ser informada. O promotor público 
nada mais é do que o fiscal da lei e o representante da sociedade no inquérito. 
Então, se o Governo Federal, que diz que está realmente interessado na apu­
ração desses fatos, colocar no inquérito da Polícia Federal do Rio de Janeiro, 
que funciona lâ, um representante do Ministério Público, nós todos vamos fi­
car tranqailizados. Eu disse aqui, em alto e bom som, na última reunião, de­
póis do contato que tivemos com o Governador do Estado, com o Secretário 
de Segurança e com os nossos antigos companheiros da Polícia do Rio, que 
não ficaria pedra sobre pedra, mas esta minha confiança se esvai, no momen­
to em que o inquérito sai da minha Polícia. 

· Então eu pediria, para que et.i mantenha esse compromisso para que eu 
possa também dar uma contribuição, embora em parcela pequena, na eluci­
dação dos fatos, que o Governo Federal coloque também, como fez o Gover­
no Estadual, um repreSentante do Ministério Público Federal para concorrer 
no inquérito que está em tramitação, agora, na Polícia Federal. 

O SR. !TALO CONTI- Nobre Deputado, eu infelizmente não fui cla­
ro; o que eu queria deixar claro é o seguinte: não tenho dúvidas de que um re­
presentante do MinistériO Público Federal deva acompanhar este inquérito, 
já que foi avocado. Há ou.tros dois inquéritos, o da casa do Deputado Marce­
lo Cerqueira e o daquela Gráfica Americana; esses dois inquéritos continuam 
ainda na órbita estadual. Então, como houve um certo pluralismo nas expres­
sões, eu entendi mal a sua proposta, como se fosse Ministério Público Federal 
em todos os inquéritos. Será somente naqueles que foram avocados? 

O SR. PER!CLES GONÇALVES - Exato, só para esse que foi avoca-
do. 

O SR. !TALO CONTI- Muito obrigado a V. Ex• 
O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Continua em discussão a 

proposição do nobre Deputado. (Pausa.) 
Não havendo que peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. membros da Comissão que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. I Pausa.) 
Aprovado. 
Quero lembrar aos Srs. membros da Comissão que ela se reune hoje, ex­

traordinariamente, às 16:30 horas, para quando nós teremos oportunidade de 
ouvir o nosso ilustre Deputado Marcelo Cerqueira. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13:40 minutos.) 
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COMISSÃO bE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4. Almir Pinto 

I. Henrique Santitlo 
2. Teotônio Vilela 

I. AITonsoCamargo 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
I. Roberto Saturnino 

PP 
1. Alberto SHva 

~ Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Ale:undre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 
Costa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO DE MUNIC!PIOS- (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice·Presidente: Agenor Maria 

Titulare!> Suplentes 
PDS 

l. Almir Pinto 1. Tarso Dutra 
2. Lomanto Júnior 2. Aderbal Jurema 
3. Amaral Furlan 3. José Sarney 
4. Amaral Peixoto 4. Murilo Badaró 
5. Benedito Canelas 5. José Caixeta 
6. Arno Damiani 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

PMDB 
[. José Richa I. Marcos Freire 
2. Orestes Quércia 2. Jaison Barreto 
J. Evandro Carreira 3. Humberto Lucena 
4. lázaro Barpoza 
5. Agenor Maria 

pp 
I. Gastào Müller I. Alberto Silva 
2. Affonso Camargo 2. Luiz Fernando Freire 
J. Mendes Canale 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira- Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃd- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

l. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
i. EvandroCarreira 

pp 
1. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo- Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMlSSÃO DE RELAÇÚES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
J9-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
2~-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Luiz Viana I. Aderbal Jurema 
2. Tarso Dutra 2. Bernardino Viana 
3. Lomanto Júnior 3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 4. Moacyr Dalla 
5. João Calmon 5. Martins Filho 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

PMDB 
[. Paulo Brossard l. Leite Chaves 
2. Nelson Carneiro 2. Pedro Simon 
J. José Richa 3. Roberto Saturnino 
4. Mauro Benevides 
S. Marcos Freire 

Sábado 22 3829 

L Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

PP 
I. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivus Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da ComissãÔ. na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

!. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

\. Henrique Santi!lo 
2. Jaison Barreto 

]. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I . Renedito Canelas 
2 João Calmon 
3 Arno Damiani 

PMDB 
I. Adalberto Sena 

pp 
l. Gastâo Milller 

A~sistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José· Fragelli 

Titulares 

l. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Guiomard 
4. Murilo Badarõ 

I. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

1. Ra-imundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. Orestes Quércia 

pp 
l. Gastão MUiler 

Assistente: Marce\ino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Ale:'l.andre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

1. Raimundo Parente I. Helvídio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. JoséGuiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
1, Agenor Ma ria t. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
1. Gastão Milller I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Britp - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

-Anexo das Comissõe$- Ramal 3121 
Costa 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. VicenteVuolo I. Lo manto Júnior 
2. Benedito Ferreira 2. Luiz Cavalcante 
3. AIOJ.Sio Chaves 3. Amaral Peixoto 
4. Milton Cabral 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

I. Evandro Carreira 

2. Lâzaro Barboza 

I. Alberto Silva 

PMDB 

I. Orestes Quércia 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

·local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3130 

Agosto de 1981 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

-Andar Térreo --211.3407 

Assistentes: Helena Isnard Accauhy- 211-3510 
Mauro Lopes de Sá - 211-3509 
C\ayton Zanlorenci - 211-3502 
Frederic Pinheiro Barreira - 211-1~03 
Maria de Lourdes Sampaio - 211-3503 

C) SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE 
INQU~RITO 

Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- Ramal 3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 3512 

Elizabeth Git Barbosa Vianna - Ramal 3501 
Nadir da Rocha Gomes - Ramal 3508 

SERVIÇO DE COMISSGIES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIOES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSOES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA QUINTA-FEIRA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 
Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da COmissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SÉRGIO 

Ramal J024 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelb· S!lRGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Ramal3378 Ramal4323 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 cs Senador Alexandre Costa LEOA 
Rarnal3020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala d~ Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Rarnal3339 CLÁUDIO 

Rarnal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Rama14315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Rarnal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LBDA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Rarnal3130 

Rarnal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Rarnal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Rama13254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 

• 

• 

• 

• 

• 


